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resumo 
 
 
O turismo acessível é uma das áreas de investigação mais interessantes para os 
académicos. Contudo, a maior parte da produção científica dentro desta área 
foca a acessibilidade física, havendo muito pouca investigação que vise as 
barreiras interpessoais, mais concretamente as atitudes em relação às pessoas 
com incapacidade. A grande maioria dos estabelecimentos de ensino superior 
que lecionam cursos de turismo em Portugal, não contemplam, nos programas 
das suas unidades curriculares, um módulo dedicado exclusivamente a esta 
temática.  
Esta investigação tem como objetivo determinar se pequenas ações de 
formação e sensibilização em turismo acessível influenciam as atitudes dos 
estudantes, de licenciatura e mestrado, da área científica do turismo em relação 
às pessoas com incapacidade. Por outro lado, procura-se também averiguar se 
as variáveis demográficas, a frequência de interação com pessoas com 
incapacidade e o conhecimento do segmento de mercado influenciam essas 
atitudes. 
Para a concretização destes objetivos, foi desenvolvido um estudo empírico, 
recorrendo a uma abordagem mista (qualitativa e quantitativa). Foi 
administrado um questionário em dois momentos chave, antes e depois de uma 
ação de formação, a 288 estudantes dos cursos de licenciatura e mestrado em 
turismo. Os resultados apontam, inequivocamente, para diferenças 
estatisticamente significativas entre as atitudes dos estudantes de turismo em 
relação às pessoas com incapacidade, após uma sessão de formação ou 
sensibilização acerca do tema. 
Este estudo de investigação contribui inequivocamente para que as instituições 
de ensino superior, de ensino técnico-profissional e as empresas de formação 
profissional possam reprogramar os seus planos curriculares, ou criar módulos 
que abordem o tema do turismo acessível e das necessidades dos turistas com 
incapacidade. Por outro lado, contribui para alertar a indústria do setor do 
turismo para a importância da formação nesta área e como a formação poderá 
contribuir para melhorar a qualidade dos serviços prestados. 
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abstract 
 
Accessible tourism is one of the most interesting research areas for academics. 
However, most scientific production within this area focuses on physical 
accessibility, with very little research addressing to interpersonal barriers, more 
specifically the attitudes towards people with disabilities. Most of our higher 
education institutions that teach tourism courses in Portugal, do not 
contemplate, in their curricular unit programs, an exclusive module dedicated to 
this subject. 
This research aims to determine whether small actions of training and 
awareness on accessible tourism, influence the attitudes of students, 
undergraduate and master students of the scientific area of tourism, towards 
people with disabilities. On the other hand, it is also sought to determine if the 
demographic variables, the frequency of interaction with people with 
disabilities, and the knowledge of the market segment influence those attitudes. 
In order to achieve these objectives, it was developed an empirical study, using 
a mixed approach (qualitative and quantitative). It was administered a 
questionnaire, in two key moments, before and after a training program, to 288 
students of the undergraduate and master's degrees in tourism. The results 
point, unequivocally, to a statistically significant difference between the attitude 
of tourism students towards people with disabilities after a training session or 
awareness on the subject. 
This study research, unequivocally, is a contribution to institutions of higher 
education, technical education and professional training companies in order for 
them to reprogram their curriculum plans, or to create educational modules that 
address the theme of accessible tourism, and the needs of tourists with 
disabilities. On the other hand, it helps to alert the industry about the 
importance of training on this theme, and how it may contribute to improve their 
quality service. 
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3 
1.1. Objetivos e relevância 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, representa um ponto de 
viragem fulcral na consciencialização da sociedade para os problemas de acessibilidade, 
bem como da fruição da cultura e património, pelas pessoas com deficiência. O Artigo 
30º reconhece o direito de todas as pessoas com deficiência a participar, em condições 
de igualdade com as demais na vida cultural, recreação, lazer e desporto (ONU, 2006).   
Estima-se que 1.000 milhões de pessoas, cerca de 15% da população mundial, sofra de 
algum tipo de incapacidade (OMS, 2011). Na europa este número ronda os 127 milhões 
de pessoas  (Buhalis e Michopoulou, 2011; CE, 2013). 
O tema do turismo acessível é, atualmente, um assunto de extrema importância e 
transversal ao resto das atividades económicas, por tratar-se de uma área 
interdisciplinar, multidisciplinar e transdisciplinar (Michopoulou, Darcy, Ambrose, e 
Buhalis, 2015). Alguns autores afirmam que a adaptação da oferta ao turismo acessível 
contribui de forma inequívoca para a melhoria da qualidade de vida das pessoas com 
necessidades especiais (Kastenholz, Eusébio, e Figueiredo, 2015). Nesse sentido, urge 
preparar os estudantes dos cursos de licenciatura e mestrado, da área científica do 
turismo, e futuros profissionais a operar no setor, para que estes consigam identificar e 
corresponder às necessidades deste tipo de turistas. 
A área científica do turismo tem vindo a afirmar-se como um campo de investigação 
privilegiado para os académicos (Tribe, 2003). No entanto, em relação ao tema 
específico do turismo acessível, os trabalhos de investigação desenvolvidos nas últimas 
décadas eram escassos (Israeli, 2002; Shaw e Coles, 2004), uma vez que se entendia que 
este grupo correspondia a um mercado minoritário e que requeria demasiado 
investimento para ter êxito (Kastenholz et al., 2015). Atualmente, este panorama tem 
registado alterações significativas, confirmadas pelo interesse, cada vez maior, dos 
académicos nesta área de estudo, sendo que a grande maioria da produção científica 
foca a acessibilidade física (Shaw e Coles, 2004).  
Uma procura pelos repositórios de artigos como o Scopus ou ResearchGate recorrendo 
a palavras-chave como “Accessible tourism”, “tourist with disability”, “impairment” 
evidencia a existência de um aumento da produção científica nesta área. Por outro lado, 
quando se associa palavras-chave como “attitudinal barriers”, “tourism”, “training” e 
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“attitude change” o retorno de resultados quanto a trabalhos de investigação acerca 
destes é muito reduzido, ressaltando à vista um autor que tem dedicado grande parte dos 
seus trabalhos de investigação a este assunto – Simon Darcy. Efetivamente, a área 
científica da saúde é uma das principais produtoras de investigações acerca desta 
temática. 
Da análise aos programas de grande parte dos cursos superiores de licenciatura e 
mestrado em turismo na Europa (Bizjak, Knezevic, e Cvetreznik, 2011), e em Portugal, 
consegue-se perceber que, apesar da maior consciencialização e sensibilização da 
sociedade para os temas relacionados com a incapacidade, estes não refletem de forma 
explicita estas tendências, sendo apenas aflorados de forma superficial ao longo de 
algumas unidades curriculares dos planos de estudo. 
Sabe-se que as atitudes negativas podem ser uma das mais poderosas barreiras ao acesso 
de pessoas com incapacidade à fruição do lazer (Bedini, 2000). Por esse motivo, urge 
analisar as atitudes dos estudantes dos cursos superiores de turismo, futuros quadros do 
setor, de forma a programar as unidades curriculares com competências que permitam 
identificar e responder às necessidades deste tipo de turistas. 
Tendo como base as razões anteriormente apresentadas, optou-se por analisar nesta 
dissertação os fatores contextuais ambientais ou extrapessoais, mais concretamente as 
barreiras atitudinais que dificultam o acesso à prática turística de pessoas com 
incapacidade. Pretende-se analisar se pequenas sessões de sensibilização ou formação 
podem influenciar, de forma positiva, as atitudes dos estudantes da área científica do 
turismo em relação às pessoas com incapacidade e, se estas ações têm influência no 
conhecimento que estes possuem deste mercado. Por outro lado, pretende-se também 
determinar se as variáveis demográficas influenciam o conhecimento que os estudantes 
têm acerca deste mercado e as suas atitudes em relação às pessoas com incapacidade. 
Pretende-se, ainda, determinar se a frequência de interação com pessoas com 
incapacidade tem influência no conhecimento do mercado e nas atitudes. 
1.2. Estrutura 
De forma a responder às questões de investigação descritas na secção anterior, esta 
dissertação está estruturada em sete capítulos. Assim, na primeira parte deste trabalho 
que compreende o segundo, terceiro e quarto capítulos, procura-se fazer um 
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enquadramento geral da investigação. A parte empírica compreende o quinto capítulo e 
finalmente a última parte é dedicada à análise e discussão dos resultados obtidos. 
No segundo capítulo, dedicado ao tema do turismo acessível, são analisados os 
momentos mais importantes da sua evolução histórica, tanto a nível internacional como 
nacional, procurando estabelecer paralelismos entre eles. Posteriormente, é apresentada 
a evolução do conceito de turismo acessível e as dimensões que este deve assumir. 
Neste capítulo são ainda apresentadas algumas evidências sobre a composição e a 
dimensão deste mercado. Por fim, o capítulo termina com uma análise do estado da arte 
sobre a temática em análise 
No terceiro capítulo, é feita uma análise dos conceitos de deficiência e de incapacidade, 
procurando analisar a evolução histórica destes conceitos, tendo como base os modelos 
médico e social. Neste capítulo é ainda feita uma descrição sumária das classificações 
internacionais e do modelo de funcionalidade e incapacidade.  
No quarto capítulo são abordados conceitos centrais para esta investigação, 
nomeadamente o conceito de atitude e o conceito de atitudes em relação às pessoas com 
incapacidade. São ainda descritos alguns dos instrumentos que têm sido mais utilizados 
para medir as atitudes face às pessoas com incapacidade. Por fim, o capítulo termina 
como uma análise do papel da formação na alteração de atitudes negativas. 
No quinto capítulo são apresentadas as questões da investigação desta dissertação e os 
métodos de recolha e de análise dos dados utilizados no estudo empírico. Após a 
definição da população em estudo, são descritas as estratégias utilizadas na recolha de 
dados em termos de técnicas de amostragem e construção do questionário e da ação de 
formação. Posteriormente, são descritos os métodos de análise de dados utilizados na 
investigação.  
O sexto capítulo é dedicado à apresentação e discussão dos resultados obtidos, tendo 
como base os resultados de outros estudos efetuados sobre a temática e analisados nos 
capítulos da revisão da literatura. Neste ponto, e tendo em consideração a extensa 
informação recolhida, optou-se por apresentar os resultados tendo em consideração o 
modelo concetual definido no capítulo anterior e, só posteriormente, discutir estes 
resultados de uma forma mais global.  
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Por fim, no último capítulo, são apresentadas as principais conclusões desta 
investigação, os contributos teóricos e práticos para o setor e as limitações do estudo. O 
capítulo termina com algumas sugestões para futuras investigações sobre a temática em 
análise. 
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2.1. Introdução 
Neste capítulo é descrito o conceito de turismo acessível, a sua evolução ao longo do 
tempo, a nível internacional e nacional, identificando os seus momentos críticos. Desta 
forma, o capítulo integra uma retrospetiva do conceito de turismo acessível, tentando 
compreender as variáveis e diferentes dimensões que lhe estão associadas, bem como os 
conceitos que lhe são adjacentes.  
Após uma análise do conceito de turismo acessível que será adotado neste projeto de 
investigação, é feita uma análise da importância deste mercado, tanto em termos de 
investigação científica, como para a indústria do turismo. Neste sentido, o capítulo 
integra uma análise sumária do estado atual da arte, uma vez que, apesar desta área de 
investigação ser relativamente recente, urge compreender as suas tendências e as 
temáticas que têm sido mais estudadas. 
2.2. Enquadramento histórico 
2.2.1. Enquadramento histórico internacional do turismo acessível 
Conforme se pode observar na figura 2.1, desde meados do século XX que as 
preocupações com os direitos humanos têm vindo a ganhar relevância no sentido de 
garantir direitos de igualdade, dignidade e liberdade entre os Homens. Não é por acaso 
que, imediatamente após a II Guerra Mundial, mais propriamente em 1948, é 
promulgada a Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH), pela 
Organização das Nações Unidas (ONU). É este, na nossa perspetiva, o ponto de partida 
para um enquadramento histórico do tema do turismo acessível. 
Em 1968, a United States Architetural Board (USAB), por altura da realização do I 
Congresso Internacional sobre a Remoção de Barreiras na Arquitetura, introduz o 
conceito de acessibilidade aos edifícios públicos recorrendo ao conceito do desenho 
universal (USAB, 1968). 
No seguimento da DUDH, em 1975, a ONU reforça a importância dos direitos das 
pessoas com deficiência, através da Declaração de Direitos das Pessoas com 
Deficiência. Esta declaração, tem em consideração que “as pessoas com deficiência têm 
os mesmos direitos civis e políticos que os outros seres humanos”, bem como, “o direito 
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às medidas destinadas a permitir-lhes tornarem-se tão autónomas quanto possível” 
(ONU, 1975, p. 2). 
Só por volta de 1980, na Convenção Mundial do Turismo, da qual resultou a Declaração 
de Manila sobre o Turismo Mundial, é que se associa a acessibilidade ao turismo. Esta 
declaração conclui que o turismo é um “direito fundamental e um instrumento para a 
melhoria da qualidade de vida”, pelo que a “sociedade deve criar, para o conjunto de 
cidadãos, as melhores condições de acesso efetivo e sem discriminação” às atividades 
referenciadas na DUDH (direito às férias, livre circulação e turismo) (OMT, 1980, p. 2). 
Em 1989, a Comunidade Europeia (CE) vem recomendar uma série de medidas ao setor 
do turismo, no sentido de preparar, planear, projetar e desenvolver atividades de turismo 
de lazer e tempo livre para todos os tipos de pessoas, independentemente da sua 
condição física, social ou cultural (CE, 2003).  
Em 1999, o Código Mundial de Ética para o Turismo (CMET) refere no Artigo 7º, o 
“direito de aceder direta e pessoalmente, à descoberta das riquezas do planeta (...) não 
deve ser impedida” e deve ser encorajado (OMT, 1999). 
Em 2006, a ONU, no Artigo 30º da Convenção dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, ratificado por Portugal em 2009, refere que os estados devem assegurar a 
participação das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais, 
nas atividades recreativas, desportivas e de lazer, assegurando ainda o seu acesso aos 
serviços de pessoas envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, 
desportivas e de lazer. Ainda neste período, é fundada a European Network for 
Accessible Tourism (ENAT), que tem como principais objetivos a partilha de 
experiências, como forma de entender o problema da acessibilidade, aumentar os níveis 
de alerta e compreensão em relação às necessidades dos turistas com incapacidade na 
Europa, para além de promover políticas e desenvolver manuais de boas práticas 
(ENAT, 2010b, 2010a). 
O Relatório sobre as Pessoas com Deficiência (OMS, 2011), vem demonstrar a 
importância e dimensão do segmento ao concluir que, incluindo as crianças, existem 
cerca de 1.000 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência, isto é, cerca de 15% 
da população mundial, das quais cerca de 200 milhões são excluídas da participação de 
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atividades diárias em razão de barreiras ao acesso a serviços que muitos de nós 
tomamos por garantidos. 
Alertados para a dimensão deste grupo, heterogéneo na sua constituição, a UNWTO 
(2013a) vem reconhecer a necessidade de promover a igualdade de direitos às pessoas 
com incapacidade no acesso às oportunidades e serviços: viagens, acessibilidade, staff 
com formação, acesso à informação e marketing fiável. Assim, elabora uma série de 
recomendações aos governos e stakeholders do sistema turístico, no sentido de preparar 
os seus ambientes de forma a serem adaptados a todas as tipologias de turistas. 
Em 2014, a Cimeira Mundial de Destinos para Todos, realizada em Montreal, emitiu 
uma declaração de compromisso entre as entidades participantes, de natureza diversa 
(públicas, privadas e sem fins lucrativos), ligadas ao setor do turismo e oriundas de 
diversas regiões do globo, comprometendo-se a cooperar e monitorizar a 
implementação das Recomendações sobre Turismo Acessível para Todos da UNWTO 
(CMDPT, 2014). 
 
Fonte: elaboração própria. 
Mais recentemente, em 2015, a Comissão Europeia (CE) propôs uma diretiva cujo 
objetivo visa harmonizar as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 
dos Estados membros, no que respeita aos requisitos de acessibilidade dos produtos e 
Figura 2.1 - Evolução histórica do turismo acessível no contexto internacional 
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serviços (CE, 2015). De 1998 até à presente data, a ONU tem vindo a assinalar o dia 3 
de dezembro como o dia Internacional da pessoa com deficiência, todos os anos sob um 
tema diferente (ONU, 2018). 
2.2.2. Enquadramento histórico nacional do turismo acessível  
A figura 2.2 resume os marcos mais importantes na evolução histórica do turismo 
acessível a nível nacional. Assim, a Constituição da República Portuguesa (CRP) de 
1976, garante o princípio da universalidade, igualdade e, especificamente, o direito dos 
cidadãos com deficiência física e mental à fruição e criação cultural, isto é, os cidadãos 
com deficiência física e mental têm o direito de fruir ou aceder, em liberdade, a todas as 
manifestações de cultura (CRP, 1976). Em 1997, cientes da necessidade de criar 
condições de acesso às pessoas com mobilidade condicionada, é redigido o Decreto-Lei 
Nº. 123/1997, que torna obrigatória a adoção de normas técnicas básicas para a 
eliminação das barreiras arquitetónicas em edifícios públicos, equipamentos coletivos e 
via pública (DRE, 1997). 
O ano de 2006 representa, na nossa perspetiva, o marco mais importante no 
enquadramento do turismo acessível a nível nacional. Com a redação do Decreto-Lei 
N.º 163/2006, de 8 de agosto, ficou definido o regime da acessibilidade aos edifícios e 
estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios habitacionais. Este 
decreto anexa um amplo conjunto de normas técnicas que definem especificamente os 
requisitos mínimos que se devem verificar em todos os espaços públicos – falamos de 
rampas, escadas, corrimões, elevadores, espaços livres de circulação e tudo o que tenha 
a haver com as condições físicas de acesso. Ainda em 2006, é redigida, e aprovada, a 
Lei N.º 46/2006, de 28 de agosto, que proíbe e pune a discriminação em razão da 
deficiência e da existência de risco agravado de saúde – a lei vem criminalizar a 
discriminação em relação a pessoas com deficiência quando estas não conseguem 
aceder a espaços públicos, de que são exemplos a impossibilidade de aceder a um 
restaurante, por uma pessoa que se desloque em cadeira de rodas e que não consegue 
ultrapassar os degraus que lhe dão acesso ou, o impedimento de acesso a determinado 
alojamento porque o gerente não quer gente “dessa” a circular no seu hotel. Isto quer 
dizer que esta lei criminaliza tanto o impedimento de acesso físico por falta de soluções 
técnicas, quer por comportamentos e atitudes discriminatórias por parte dos gerentes 
dos espaços. 
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O Plano Estratégico Nacional para o Turismo (PENT), elaborado em 2007, cujos 
objetivos estratégicos foram revistos em 2012 para o horizonte temporal 2013-2015, 
pretendia tornar Portugal num destino acessível para todos, através da melhoria das 
condições de turismo acessível ao nível de infraestruturas, equipamentos e serviços. 
De acordo com o exposto no PENT, “o turismo ainda não é uma atividade acessível a 
todos os cidadãos, com especial ênfase nas pessoas com mobilidade condicionada por 
deficiências de natureza motora, visual, auditiva, intelectual e outras”, pelo que, “a 
eliminação desses impedimentos induzirá ao incremento das deslocações e a uma maior 
exigência na prestação de serviços turísticos”. Segundo este documento, “esta realidade, 
conjugada com a existência de infraestruturas, equipamentos e serviços acessíveis, fará 
com que pessoas com mobilidade condicionada se tornem potenciais clientes, 
constituindo um fator de desenvolvimento económico” (GRP, 2013, p. 79). 
O Plano de Ação “Turismo 2020”, elaborado em 2014 e com horizonte em 2020, 
identifica claramente as tendências do turismo mundial, como ponto de partida para o 
desenho do plano de ação para o turismo, definindo os eixos prioritários de 
investimento. Este programa torna mais eficaz a atribuição dos incentivos ao 
investimento (objetivos temáticos), condicionando-os aos objetivos estratégicos do 
plano de ação definido para o setor. O Eixo I, intitulado “Atrair”, identifica a 
necessidade de qualificar e preparar as infraestruturas para receber turistas com 
incapacidades através da melhoria da acessibilidade, da sinalética, do desenvolvimento 
de equipamentos e serviços de apoio, do acesso à fruição do património histórico-
cultural e à regeneração das cidades como forma a valorizar o território. É, a partir 
destes documentos, que se começam a desenhar os Planos Estratégicos de Turismo 
Acessível à escala regional. Em 2015, nasce o programa “All for All” patrocinado pelo 
Turismo de Portugal, cujo principal objetivo é informar os visitantes com incapacidade 
e promover os destinos turísticos acessíveis em Portugal. 
Em 2017, o plano estratégico para o turismo ET2027, que vem substituir o PENT, 
possui mais de uma dezena de referências no que respeita à acessibilidade. Destacamos 
o “desafio #5”, o qual diz respeito à acessibilidade e mobilidade do destino Portugal, 
bem como, o referencial estratégico de tornar Portugal um país inclusivo, aberto e 
ligado ao mundo como destino acessível para todos (Ministério da Economia, 2017). 
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Fonte: elaboração própria. 
 
Do exposto neste enquadramento histórico podemos depreender que o caminho do 
turismo acessível em Portugal foi trilhado lentamente, e a reboque da evolução 
internacional. Depreende-se também que o ano de 2006, representou, sem dúvida 
alguma, o ponto critico neste percurso em grande medida porque, por força do exposto 
na Lei Nº46/2006, passa a ser crime a discriminação de acesso em razão da deficiência e 
todas as novas infraestruturas públicas e privadas têm de se submeter, obrigatoriamente, 
às orientações expostas no Decreto-Lei 163/2006, de 8 de agosto.  
2.3. Evolução do conceito 
Conforme o exposto anteriormente, esta área de estudos do turismo é relativamente 
recente, pelo que, ao longo do período em que se foram desenvolvendo estudos 
académicos, não se tenha ainda chegado a um consenso em termos de conceito 
propriamente dito de turismo acessível. A grande variedade de termos existentes para 
exprimir ideias muitos semelhantes (tabela 2.1), é de facto um dos problemas no que se 
refere a turismo para pessoas com incapacidade (Alén, Domínguez, e Losada, 2012). 
Buhalis e Darcy (2011) fazem referência numa retrospetiva à evolução do conceito de 
turismo acessível e, constatam que à medida que o tema se desenvolve como uma área 
Figura 2.2 - Evolução histórica do turismo acessível no contexto nacional 
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de estudo académico e prática do setor do turismo, quase não existe uma discussão 
acerca do seu campo de definição. Ao longo do tempo, o seu campo de definição tem 
sido descrito como “disabled/disability tourism”, “easy acess tourism”, “barrier free 
tourism”, “inclusive tourism”, “universal tourism” e, mais recentemente, “accessible 
tourism” (Darcy e Buhalis, 2011). 
Em complemento ao apanhado efetuado pelos autores Darcy e Buhalis (2011) conforme 
se pode observar na tabela 2.1, decidiu-se efetuar um apanhado dos estudos científicos 
produzidos nos últimos 8 anos, acerca da temática em causa, e constatamos que, ainda 
hoje, não existe uma tendência definitiva para a adoção de um termo universal para o 
conceito de turismo acessível.  
Como exemplo, destacam-se as diferenças que alguns autores advogam entre o conceito 
de “turismo inclusivo” e “turismo acessível”. Para Scheyvens e Biddulph (2017) 
“turismo acessível” está focado no acesso ao turismo por parte dos consumidores 
enquanto que o “turismo inclusivo” diz respeito ao acesso à cadeia de consumo e 
produção do turismo por parte de todas as pessoas marginalizadas, por exemplo, o 
acesso à oportunidade de negócios oferecidos pelo desenvolvimento do turismo por 
parte da população residente, em detrimento ao isolamento a que os resorts se remetem. 
Ou, no mesmo sentido, como refere Cañada (2018), o turismo é menos inclusivo 
quando, por exemplo, os gestores das unidades ou cadeias hoteleiras optam por recorrer 
a empresas de serviços em regime outsourcing, ou a empresas localizadas fora da região 
ou país, promovendo o aumento da precariedade, a diminuição de rendimentos, o 
esvaziamento de carreiras e empregos aos residentes locais.  
Contudo, pretende-se nesta investigação debater a qualificação da oferta do setor do 
turismo, no sentido em que esta esteja apta a receber todos os tipos de turistas, tanto a 
nível de ambiente físico – por eliminação das barreiras arquitetónicas -, como a nível 
das barreiras interpessoais que os turistas encontram nos destinos – os profissionais do 
setor devem possuir competências em atendimento quando na presença de turistas com 
incapacidades (Buhalis, Eichhorn, Michopoulou, e Miller, 2005; Darcy, Cameron, e 
Pegg, 2010). Nesta perspetiva, Darcy e Dickson, (2009), referem que o “turismo para 
todos” é o objetivo principal do conceito de turismo acessível, isto é, reconhece o 
acesso a todas as pessoas com ou sem incapacidade, permanente ou temporária, a 
utilizar de forma autónoma os espaços, os serviços e os equipamentos associados ao 
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turismo. Perante este quadro, na elaboração deste trabalho de investigação, é adotado o 
termo de “turismo acessível” por ser considerado o termo mais consensual entre a 
comunidade científica e o que melhor se lhe enquadra.  
 
Tabela 2.1 - Termos encontrados na literatura que definem turismo acessível 
Legenda: * autores referenciados por (Darcy e Buhalis, 2011) 
Fonte: adaptado de Darcy e Buhalis (Darcy e Buhalis, 2011) e (UNWTO, 2013b) 
Na adoção de um conceito de turismo acessível é necessário ter em consideração três 
requisitos essenciais: 
• Envolvimento dos stakeholders do sistema turístico; 
• Abranger todas as dimensões de deficiência em razão de acesso; 
• Considerar os princípios do Desenho universal e ter uma abordagem “whole 
life”. 
2.3.1. Envolvimento dos stakeholders do sistema turístico na oferta de produtos 
turísticos para o mercado acessível 
De acordo com a UNWTO o turismo contribui para o bem-estar económico e depende 
da qualidade da oferta turística. Esta perspetiva do fenómeno turístico assume o 
Termo Autores 
Disabled/disability tourism Buhalis, 2005* 
Burnett e Bender-Baker, 2001* 
Daniels et al., 2005* 
Darcy, 2002* 
O’Neill e Knight, 2000* 
Shaw e Coles, 2004* 
Yau et al., 2004* 
Easy access tourism Cameron, 2000* 
Barrier-free tourism Cameron et al., 2003* 
Foggin et al., 2003* 
Vignuda, 2001* 
Inclusive tourism Buhalis et al., 2005* 
Shaw, 2007* 
Yates, 2007* 
Gassiot, Prats e Coromina, 2016 
Accessible tourism Buhalis et al., 2006* 
Darcy, 2006,2010* 
Darcy et al., 2008* 
Darcy e Dickson, 2009* 
Shaw, 2007* 
Wu e Cheng, 2008* 
Alén, Dominguéz e Losada, 2012 
UNWTO, 2013 
Kastenholz, Eusébio e Figueiredo, 2015 
Gassiot, Prats e Coromina, 2018 
Tourism for all Gassiot, Prats e Coromina, 2016, 2018 
UNWTO, 2013 
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envolvimento de relações complexas entre todos os atores do setor do turismo 
(UNWTO, 2017). 
Resumidamente, para melhor compreender estas relações, Leiper (1979) propõe um 
modelo de sistema turístico holístico onde identifica cinco elementos interdependentes: 
os turistas, três elementos geográficos (região emissora de turistas, região de transito e 
região de destino turístico) e a industria turística (figura 2.3). Este modelo enfatiza as 
relações entre cada um dos elementos que constituem o sistema turístico. Analisando o 
modelo, podemos identificar todo o processo sequencial que envolve a experiência de 
um potencial turista, ao longo dos três elementos geográficos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.3 - Sistema turístico de Leiper 
Fonte: adaptado de Leiper, (1979) 
 
Para este trabalho, adota-se uma perspetiva holística do sistema turístico uma vez que 
“como a acessibilidade é um construto social, a exata natureza da relação entre turistas 
com incapacidade e o resto do sistema turístico não é constante” (Darcy e Buhalis, 
2011, p. 3). 
É sabido que o envolvimento dos stakeholders do sistema turístico é condição essencial 
para o sucesso da implementação e desenvolvimento do turismo acessível (Buhalis et 
al., 2005), isto é, é essencial identificar os stakeholders chave e promover a adaptação e 
qualificação da oferta turística, ao longo de toda a cadeia de valor do turismo, aos 
requisitos de acessibilidade, o que proporciona novas oportunidades, novos mercados, 
estimula a diversificação e consequentemente, a sua tradução em vantagens 
competitivas perante a concorrência, tanto a nível dos fornecedores de serviços como ao 
próprio destino (Darcy e Dickson, 2009; Devile, 2014). 
 
 
Região geradora 
de turistas 
Ambiente físico, cultural, social, económico, político e tecnológico 
Região de trânsito 
 
 
Região recetora 
de turistas 
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2.3.2. Turistas com incapacidade - Dimensões da deficiência em razão da 
necessidade de acesso 
De acordo com exposto no Artigo 7º do Código Mundial de Ética do Turismo, constitui 
um direito de todos os habitantes do mundo “a possibilidade de aceder direta e 
pessoalmente, à descoberta das riquezas do planeta (…) e não deve ser obstaculizada” 
(UNWTO, 1999, p. 12). 
Como referido no relatório da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006), “em vez de focar na deficiência da pessoa em si, como historicamente foi 
feito dentro de abordagens médicas, concentra-se muito mais nas dimensões da 
deficiência como resultado das suas necessidades de acesso” (Darcy e Buhalis, 2011, p. 
5). Os autores Darcy e Buhalis (2011) identificaram sete dimensões da deficiência em 
resultado das suas necessidades de acesso descritas na tabela 2.2. 
Tabela 2.2 - Dimensões da deficiência em razão da necessidade de acesso 
Incapacidade Exemplos 
Mobilidade Pessoas que se deslocam com cadeira de rodas, 
mulheres grávidas em final de gestação ou com 
bebés. 
Visão Cegueira, baixa visão. 
Auditiva Surdez, perda auditiva. 
Intelectuais/Cognitivas/Aprendizagem Dificuldades em compreender e fazer-se entender. 
Saúde Mental Doenças do foro psicológico 
Sensoriais Outros problemas de visão (exemplo, daltonismo), 
outros problemas auditivos, doenças respiratórias, 
alergias, químicos, etc. 
Outras Idosos, obesos, famílias com crianças pequenas. 
Fonte: adaptado de Darcy e Buhalis, (2011). 
De acordo com Organização Mundial de Turismo (2013a), as pessoas com incapacidade 
têm iguais direitos de acesso aos serviços e oportunidades turísticas. Nesse sentido, 
define as medidas apropriadas de forma a garantir que as pessoas com incapacidade 
tenham acesso, em igualdade de condições com as demais pessoas, ao ambiente físico, 
transporte, informação, comunicações e instalações abertas ao público ou para uso 
público. Tendo em consideração estas disposições a Assembleia Geral da OMT 
(AGOMT)  define turistas com incapacidade todos aqueles que sofrem pelo menos uma 
“limitação ao nível da sua capacidade relacional e apresentam necessidades especiais 
durante a viagem, no alojamento e ao nível de outros serviços turísticos” (AGOMT, 
2005, p. 1). Isto significa não só providenciar acesso às pessoas com incapacidades 
físicas, sensoriais e intelectuais permanentes, mas, ao mesmo tempo, àquelas que 
beneficiam com a criação de ambientes universalmente concebidos como sejam, 
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concretamente, as pessoas com incapacidades temporárias, famílias com crianças 
pequenas, grávidas em final de gestação, idosos, entre outros que requerem cuidados 
especiais. Assim, um turista com incapacidade pode ser definido como “uma pessoa que 
se desloca, voluntária e temporariamente, para fora do seu ambiente habitual, no seu 
próprio país ou no estrangeiro, por uma razão que não seja a de aí exercer uma profissão 
remunerada e por um período de tempo igual ou superior a vinte e quatro horas. 
Distingue-se do turista sem incapacidade por estar impossibilitado de executar, de 
forma independente e sem ajuda, determinadas atividades ou tarefas durante a sua 
viagem, por razões diversas” (Devile, 2014, pp. 18–19). 
2.3.3. Princípios do Desenho Universal e a abordagem “whole life” 
A filosofia do desenho universal  (Connell et al., 1997), consiste no desenvolvimento de  
produtos e ambientes que possam ser utilizados por todas as pessoas, na medida do 
possível, sem a necessidade de adaptação ou design especializado. Esta filosofia assenta 
em sete princípios orientadores, que podem ou não ser relevantes para todos os 
desenhos (Center for Universal Design, 1997): 
1. Uso equitativo – útil para todos; 
2. Flexibilidade de uso – todos podem usar; 
3. Uso simples e intuitivo – todos conseguem usar; 
4. Informação percetível – todos percebem como usar; 
5. Tolerância ao erro – sem consequências se for mal utilizado; 
6. Mínimo esforço físico – eficiente e confortável para todos; 
7. Tamanho e espaço suficiente para uso – à escala de todos. 
Como refere Darcy e Dickson (2009), esta abordagem interdisciplinar ao design implica 
que a acessibilidade seja o foco central e não o seu complemento apenas por razões de 
conformidade. Atualmente, é ainda prática entre os arquitetos a preferência pelo design 
das suas obras em detrimento da acessibilidade universal, sendo que, a grande maioria, 
resiste a fazer alterações necessárias ao projeto original nesse sentido (por exemplo, a 
simples sinalização com faixas contrastantes e textura diferente dos degraus em 
escadarias, evitar a predominância monocromática no ambiente dos edifícios - ambos os 
casos podem criar problemas de acesso às pessoas com baixa visão, ou mesmo a 
utilização de sinalética com design exclusivo em detrimento da internacionalmente 
homologada - não é a mais indicada para as pessoas com deficiência cognitiva). 
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Da mesma forma, ao desenvolver ambientes concebidos para serem acessíveis e 
inclusivos para pessoas com necessidades especificas de mobilidade, estaria também a 
beneficiar outros grupos, tornando-o mais seguro e operacionalmente mais eficiente 
como se pode observar na figura 2.4 (Darcy e Buhalis, 2011; Darcy e Dickson, 2009). 
Esta, representa um contributo de inegável valor que permite dar a entender a dimensão 
da população australiana que beneficia com uma sociedade mais acessível (Buj, 2010). 
De acordo com o relatório dos “Impactos Económicos e Padrões de Viagem do Turismo 
Acessível na Europa” (CE, 2013), residem em Portugal cerca de 3,388 milhões de 
pessoas com necessidades especiais de acesso, isto é, 32% da população residente em 
Portugal, um valor semelhante aos 31% referidos para a Austrália. 
 
 
 
Figura 2.4 - Grupos de beneficiários dos ambientes universalmente desenvolvidos na Austrália 
Fonte: Darcy e Dickson, (2009) 
Assim, tendo em consideração o exposto, o conceito de turismo acessível deve refletir 
uma perspetiva holística do sistema turístico, isto é, considerar o envolvimento de todos 
os stakeholders do sistema, considerar todas as tipologias de turistas com incapacidade 
(permanente ou temporária), refletir os princípios do Desenho Universal na criação de 
ambientes, produtos e serviços e, consequentemente, ter uma abordagem do tipo “whole 
life” onde todas as pessoas possam beneficiar da oferta do turismo acessível (Darcy e 
Buhalis, 2011; Darcy e Dickson, 2009; Devile, 2014). 
Capítulo 2 - Turismo acessível 
21 
Pelas razões apontadas, este trabalho adota o conceito de turismo acessível proposto por 
Darcy e Buhalis, (2011, pp. 10–11): 
“O turismo acessível é uma forma de turismo que envolve processos colaborativos entre 
as partes interessadas que permitem às pessoas com necessidades especiais de acesso, 
incluindo mobilidade, audição, visual e dimensões cognitivas do acesso, funcionar de 
forma independente, com equidade e dignidade através da oferta de ambientes, 
produtos, serviços e serviços turísticos universalmente concebidos. Estes incluem 
pessoas com incapacidades permanentes e temporárias, idosos, obesos, famílias com 
crianças pequenas e aqueles que trabalham em ambientes mais seguros e construídos de 
forma mais socialmente sustentável.” 
2.4. Dimensão do mercado 
Estima-se que 1.000 milhões de pessoas, cerca de 15% da população mundial, sofre de 
algum tipo de incapacidade (OMS, 2011).  
A literatura sobre a quantificação do número de visitantes com incapacidade a nível 
europeu é relativamente escassa, sendo que esta tem origem sobretudo em investigações 
de instituições ou organizações públicas (Alén et al., 2012). Neste contexto, destacamos 
a Comissão Europeia, através da One-Stop-Shop for Accessible Tourism in Europe 
(OSSATE), a European Network for Accessible Tourism (ENAT), e alguns 
investigadores académicos que se dedicam ao tema do turismo acessível – Darcy, 
Buhalis, Puhremair, Ambrose, Dickson e Kastenholz entre outros (Scopus, 2018). 
Segundo alguns estudos  (Buhalis e Michopoulou, 2011), existem na Europa cerca de 
127 milhões de pessoas com necessidades especiais de acordo com três dimensões de 
requerimentos de acessibilidade: ambiente físico/construído, informação acerca das 
condições de acessibilidade e manter uma presença online acessível. Estes dados 
evidenciam a importância que este segmento de mercado tem, uma vez que apresenta 
uma tendência futura crescente ao considerar o grupo dos seniores como fazendo parte, 
negando assim, em toda a linha a noção de que o turismo acessível era um mercado de 
nichos (Buhalis e Michopoulou, 2011). 
No que diz respeito a Portugal, os registos do Instituto Nacional de Estatística (INE) 
publicados em (2012), referem que Portugal perdeu, entre 2001 e 2011, população em 
todos os grupos etários entre os 0-29 anos, enquanto que a população entre os 30 e os 69 
anos cresceu 9% e que, para idades superiores a 69 anos, o crescimento foi de 26%. 
Quer isto dizer que existe uma clara tendência para o envelhecimento da população. E, 
reforçando esta ideia, estimativas da União Europeia referem que, em 2016, cerca de 
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20,7% da população portuguesa teria mais de 65 anos, o que significa que Portugal era o 
terceiro país mais envelhecido da Europa. Em 2006, este indicador era de 17,4% o que 
corresponde a uma tendência efetiva de crescimento (Eurostat, 2017). 
Tendo como base os dados dos últimos censos em Portugal (INE, 2012), é possível 
observar que 18% da população tem dificuldades em realizar, pelo menos, uma 
atividade diária relacionada com a visão, audição, locomoção, higiene e arranjo pessoal 
ou, em compreender ou fazer entender os outros.  
Os autores Buhalis et al. (2005) desenvolveram um relatório “Accessibility Market and 
Stakeholder Analysis.” para o Eurostat onde são incluídas informações sobre o mercado 
de turismo acessível. Neste estudo é possível observar que em Portugal, cerca de 40,7% 
da população entre os 16 e 64 anos possuem incapacidades não visíveis. Ainda de 
acordo com estes autores e, tendo em consideração os dados disponibilizados para 2005, 
Portugal encontrava-se entre o grupo de países com registo de uma alta percentagem da 
população (30,3%) com necessidades especiais de acessibilidade (Buhalis e 
Michopoulou, 2011). Num outro relatório emitido pela CE “Impactos Económicos e 
Padrões de Viagem do Turismo Acessível na Europa”, residem em Portugal 1,934 
milhões de pessoas com mais de 65 anos e, cerca 1,454 milhões de pessoas com idade 
entre os 15 e os 65, com algum tipo de incapacidade pelo que podemos concluir que, em 
2011, residiam em Portugal, cerca de 3,388 milhões de pessoas com necessidades 
especiais de acesso -  cerca 32% da população residente em Portugal (CE, 2013).  
Na verdade, estes números variam de estudo para estudo, de acordo com as 
metodologias utilizadas pelos autores, o que demonstra as dificuldades em chegar a um 
consenso. De registar que, no final, todos eles colocam a fasquia das pessoas com 
necessidades especiais de acesso acima dos 30%. Estes dados são tanto ou mais 
importantes se tivermos em consideração que o turismo interno representa uma grande 
parte da procura turística em Portugal. Segundo as Estatísticas do Turismo, publicadas 
pelo INE, referentes a 2016, cerca de 4,54 milhões de residentes em Portugal efetuaram 
pelo menos uma deslocação com dormida fora da sua residência habitual, totalizando 
18,2 milhões de deslocações em território nacional e originando 81,6 milhões de 
dormidas (INE, 2017). 
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Posto isto, é possível concluir que o grupo em análise requer uma atenção especial tanto 
por parte dos académicos, como por parte da indústria do turismo. 
 
2.5. Algumas evidências sobre a investigação na área do turismo acessível 
O turismo acessível enquanto área de investigação científica tem vindo a merecer 
atenção crescente por parte dos académicos e da industria turística, num contexto social 
dinâmico (Darcy e Buhalis, 2011; Darcy e Daruwalla, 2005; Michopoulou, Darcy, 
Ambrose, e Buhalis, 2015). Uma procura por base de dados de artigos e publicações 
científicas na área, de entre as quais destacamos a Scopus, permite concluir que a 
produção de trabalhos, sobretudo nos últimos anos, tem vindo a despertar um interesse 
cada vez maior por parte dos académicos. 
 
 
Gráfico 2.1 – Produção de investigações científicas registadas no Scopus – série 2005-2019. 
Fonte: (Scopus, 2018) 
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Conforme se pode observar no gráfico 2.1, a produção de artigos científicos no campo 
de investigação do turismo acessível, registados na plataforma Scopus, tem vindo 
gradualmente a aumentar, sendo que, em 2018, atingiu o seu pico com 26 trabalhos de 
investigação. Constata-se ainda, que o ano de 2017 registou uma quebra nesta produção 
contrariando a tendência que se vinha verificando nos anos anteriores.  
Numa primeira fase as questões da incapacidade e deficiência eram escassas no âmbito 
dos estudos do turismo, sendo que, até muito recentemente, grande parte da produção 
científica tinha tendência a colocar o seu foco nos problemas de acessibilidade física 
(Shaw e Coles, 2004). 
Por outro lado, verifica-se também que alguns autores procuram diversificar a sua área 
de investigação ao abordarem temas mais específicos da acessibilidade, procurando 
compreender e identificar as motivações intrapessoais e interpessoais da decisão de 
viajar, de entre os quais se destaca Devile e Kastenholz (2017) e Bindu e Devi (2016). 
Contudo, são poucos os estudos que abordam especificamente as atitudes dos estudantes 
da área cientifica do turismo, em relação às pessoas com incapacidade (Bizjak et al., 
2011; Darcy e Daruwalla, 2005; Gennadievna, Shamilevna, e Germanovich, 2014; 
Hausemer, Ambrose, Ito, e Auzinger, 2012; Schitko e Simpson, 2012). Na realidade, 
alguns autores e organizações advogam a necessidade de formação específica acerca da 
temática, como forma de garantir a capacitação dos funcionários das organizações na 
identificação e satisfação das necessidades dos turistas com incapacidade (CE, 2013; 
Devile, 2014; Gennadievna et al., 2014; Hausemer et al., 2012; UNWTO, 2013a). Na 
nossa perspetiva, é um tema importante, que deve ser considerado de forma a contribuir 
para a preparação dos futuros profissionais do setor e consequente melhoria da 
qualidade de serviço prestado ao turista com incapacidade (Darcy e Buhalis, 2011; 
Darcy e Dickson, 2009; Devile, 2014;). 
2.6. Conclusão 
Do enquadramento histórico da evolução do turismo acessível ficou claro que este tipo 
de turismo se tem desenvolvido de uma forma mais lenta a nível nacional quando 
comparado com a evolução que este tema teve a nível internacional. Retiramos, ainda 
desta análise, que o ano de 2006, representou um ponto critico, no qual passaram a ter 
forma jurídica – a exigência de normas de acessibilidade aos espaços públicos e 
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privados através da definição das normas técnicas de acessibilidade e a proibição de 
discriminação de acesso às pessoas em razão da deficiência. 
Consegue-se entender que o conceito de turismo acessível é um conceito que ainda gera 
alguma falta de universalidade quanto à sua área de definição e estudo. 
Neste capítulo, conclui-se que o conceito de turismo acessível deve contemplar diversas 
dimensões essenciais na sua definição – visão holística do sistema turístico, 
universalidade de acesso, desenho universal e o conceito de “whole life”, e adota-se, em 
congruência com esta análise, o conceito que guia esta investigação. 
Por fim, conclui-se que o turismo acessível não é efetivamente um nicho, mas sim um 
segmento de mercado transversal a todos os segmentos de mercado e, como tal, 
representa um grupo a ter em consideração, tanto a nível académico, como para a 
indústria turística.  
Finalmente, relativamente ao estado da arte, foi possível observar que o tema turismo 
acessível é uma área relativamente recente em termos de investigação na academia. 
Grande parte dos estudos que têm sido publicados focam sobretudo o tema da 
acessibilidade física das pessoas com incapacidade aos ambientes. Neste sentido, a 
incidência do tema deste estudo de investigação revela-se pertinente por haver pouca 
produção académica sobre a temática em análise. 
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3.1. Introdução 
Este capítulo visa compreender os modelos de deficiência mais abordados pelos estudos 
académicos - o modelo médico e o modelo social, e identificar os conceitos associados a 
cada um, bem como, as suas diferenças. 
Posteriormente, será analisada a Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (CIF), elaborada pela Organização Mundial de Saúde, em 2004, 
de forma a compreender os seus componentes, procurando enquadrar esta investigação 
em termos de alguns conceitos. 
Por fim, com base no exposto nos pontos anteriores são apresenta-se um conjunto de 
conceitos relevantes para este projeto de investigação. 
3.3. Modelo Médico e Modelo Social de Deficiência 
Sendo este um dos temas que gera aprofundadas discussões na atualidade, não se 
pretende, nesta investigação, dissecar detalhadamente cada um dos modelos de 
deficiência. Neste ponto interessa, sobretudo, identificar as principais diferenças entre 
estes modelos que dizem respeito à alteração de paradigma em relação à deficiência. De 
uma forma geral, grande parte dos estudos académicos acerca da deficiência abordam 
dois modelos principais: o modelo médico, ou individual, e o modelo social. 
O modelo médico da deficiência, predominante na sociedade ocidental, tem as suas 
origens na abordagem médica e defende que a incapacidade é um problema médico que 
resulta da deficiência da pessoa e da sua tragédia. Esta perspetiva assume que apenas os 
profissionais com competências podem intervir, e que a normalização das pessoas com 
incapacidade se atinge apenas através de tratamentos e da reabilitação (Buhalis e Darcy, 
2011; Darcy e Pegg, 2011). Por outro lado, o modelo social da deficiência advoga que a 
incapacidade é o produto da interação da pessoa com deficiência perante as barreiras e 
constrangimentos do ambiente, social e atitudes que impedem a participação da pessoa 
na sociedade (Shaw e Coles, 2004). O modelo defende que a eliminação destas barreiras 
é a melhor forma de aumentar a qualidade de vida das pessoas com deficiência, 
conferindo-lhes as mesmas oportunidades que aos outros. Quer isto dizer que, a 
incapacidade não é uma consequência da deficiência da pessoa, mas sim a exclusão 
social a que estão sujeitas pela interação com o ambiente ou pela atitude dos prestadores 
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de serviços não acessíveis- (Darcy e Pegg, 2011). Por exemplo, se um edifício é 
totalmente acessível, não importa se a pessoa entra a andar, a correr, de cadeira de rodas 
ou de andarilho. 
Conforme se pode observar, na tabela 3.1, encontram-se resumidas as principais 
diferenças entre estes modelos. Enquanto que para o modelo médico (MM), a origem do 
problema é a própria pessoa e o foco do problema está na pessoa e na sua limitação 
(promove uma cultura da condição incapacitante), para o modelo social (MS), a origem 
reside na sociedade e na relação da pessoa com o ambiente que a envolve, reconhecendo 
os erros da sociedade e promovendo a inclusão. Com base nestas premissas, cada um 
difere na abordagem a tomar para solucionar este problema o MM através do 
ajustamento pessoal e comportamental promovendo políticas de compensação 
individuais, enquanto que o MS procura manipular o ambiente, através da eliminação 
das barreiras à acessibilidade promovendo políticas sociais dirigidas ao grupo. 
 
Tabela 3.1 - Principais diferenças entre o modelo médico e o modelo social da deficiência 
Fonte: Elaborado com base em (Buhalis e Darcy, 2011; Zajadacz, 2015) 
Esta investigação, adota o conceito de deficiência e incapacidade defendido pelo 
modelo social da deficiência. Decorre que, ao se aferir os conceitos deste modelo ao 
turismo equivale a dizer que se devem identificar e eliminar todas as barreiras e 
constrangimentos ambientais, sociais e atitudinais que impedem a participação das 
pessoas com deficiência em viagens ou atividades de lazer (Buhalis e Darcy, 2011; 
Darcy e Pegg, 2011; Zajadacz, 2015). 
3.4. Classificação Internacional de Funcionalidade, Deficiência e Saúde (CIF) 
De acordo com a OMS (2004), a Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (CIF) vem responder às criticas de que era alvo o anterior sistema 
 Modelo Médico Modelo Social 
Origem do problema Na pessoa. Na sociedade. 
Foco Na pessoa e sua limitação. 
Na relação da pessoa com 
ambiente, barreiras sociais.  
Ética Questão de assistência médica. 
Questão de Direitos humanos e 
igualdade de oportunidades. 
Objetivo Curar, tratar e reabilitar o corpo. 
Capacitar e eliminar barreiras 
físicas e sociais. 
Responsabilidade Profissionais da área da saúde Individual e coletiva. 
Cultura Da condição incapacitante. Reconhecimento e inclusão social. 
Perspetiva 
Ajustamento pessoal e de 
comportamento. 
Manipulação do ambiente e 
atitudes. 
Politica (foco) Compensação individual. Dirigidas ao grupo social. 
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de 1980, a Classificação Internacional de Deficiência, Incapacidades e Desvantagens 
(ICIDH), que tinha como base o modelo médico da deficiência. Este novo sistema de 
classificação procurou não excluir nenhum dos modelos anteriormente referidos, mas 
antes adotar uma perspetiva biopsicossocial, isto é, conjugar o modelo médico e o 
modelo social da deficiência como base, conforme se pode observar na tabela 3.2. Por 
ser uma classificação da saúde e estados relacionados com a saúde, e pretender ser 
utilizada de modo transversal por todos os setores, foi considerada pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), como “sendo mencionada e estando incorporada nas Normas 
Padronizadas para a Igualdade de Oportunidades para Pessoas com Incapacidades” 
(OMS, 2004, p. 9). 
 
Tabela 3.2 - Abordagem biopsicossocial 
 Abordagem Biopsicossocial 
Origem do problema No indivíduo e na sociedade. 
Foco 
Na pessoa e sua limitação e na relação com o 
ambiente físico e social. 
Ética 
Questão de assistência médica e de 
responsabilidade social. 
Objetivo 
Curar, tratar, reabilitar o corpo e integrar na 
sociedade. 
Responsabilidade Profissionais da área da saúde e da sociedade. 
Cultura 
Da condição incapacitante, reconhecimento e 
inclusão social. 
Perspetiva 
De ajustamento pessoal e de comportamento e 
na manipulação do ambiente e atitudes. 
Politica (foco) Dirigidas ao individuo e ao grupo social 
Fonte: elaborado com base em Zajadacz, (2015) 
A CIF assume o conceito de “incapacidade” em detrimento do termo “deficiência” 
porque, para além de “designar um fenómeno multidimensional, que resulta da 
interação entre as pessoas e o seu ambiente físico e social, e as diferentes categorias da 
CIF são expressas de maneira neutra para evitar o menosprezo, o estigma e conotações 
negativas” (Devile, 2014, pp. 16–17), vai de encontro a um dos seus objetivos 
específicos, que passa pela uniformização de termos e definições, de forma a que estes 
possam ser utilizados de forma transversal pelo maior número de setores. Para os 
académicos esta orientação é de relevante importância porque permite eliminar 
incongruências semânticas ao comparar os mesmos assuntos (OMS, 2004). Por esta 
razão, nesta investigação, optou-se por utilizar, o termo “pessoa com incapacidade”.  
Como se pode observar na tabela 3.3, a CIF está organizada em duas partes: 
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A primeira parte, diz respeito à “Funcionalidade e Incapacidade”. Aqui, o componente 
“Corpo” inclui duas classificações, uma para as funções dos sistemas do corpo e outra 
para as estruturas do corpo, cujos capítulos se encontram organizados de acordo com os 
sistemas orgânicos. Ainda nesta parte, o componente “Atividades e Participação” 
abrange todos os domínios da funcionalidade, tanto a nível individual como social. 
A segunda parte, intitulada “Fatores Contextuais”, é composta por dois componentes, 
sendo que o primeiro diz respeito aos “Fatores Ambientais” e têm impacto sobre todos 
os componentes da funcionalidade e incapacidade, isto é, a “funcionalidade e 
incapacidade de uma pessoa são concebidas como uma interação dinâmica entre os 
estados de saúde e os fatores contextuais” (OMS, 2004, p. 12) e, o segundo aos fatores 
pessoais, intrínsecos ao indivíduo. 
Cada componente, de cada parte da estrutura da CIF, pode ser expresso em termos 
positivos ou negativos. 
Tabela 3.3 - Componentes da CIF 
 Parte 1: Funcionalidade e Incapacidade Parte 2: Fatores Contextuais 
Componentes  
Funções e 
Estruturas do 
Corpo 
Atividades e 
Participação 
Fatores 
ambientais 
Fatores pessoais 
Domínios  
Funções do Corpo 
Estruturas do 
Corpo 
Áreas Vitais 
(tarefas, ações) 
Influências 
externas sobre a 
funcionalidade e a 
incapacidade 
Influências 
internas sobre a 
funcionalidade e 
a incapacidade 
Construtos  
Mudança nas 
funções do corpo 
(fisiológicas) 
Mudança nas 
estruturas do corpo 
(anatómicas) 
Capacidade Execução 
de tarefas num 
ambiente padrão; 
Desempenho ou  
Execução de tarefas 
no ambiente habitual. 
Impacto 
facilitador ou 
limitador das 
características do 
mundo físico, 
social e atitudinal 
Impacto dos 
atributos de uma 
pessoa 
Aspetos 
positivos 
Integridade 
funcional e 
estrutural 
Atividades 
Participação 
Facilitadores Não aplicável 
Funcionalidade 
Aspetos 
negativos 
Deficiência 
Limitação da 
atividade 
Restrição da 
participação Barreiras Não aplicável 
Incapacidade 
Fonte: baseado em OMS (2004)  
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Funcionalidade e Incapacidade 
O componente “Funções e estruturas do corpo” integra as funções fisiológicas dos 
sistemas orgânicos, que inclui as funções psicológicas e as estruturas do corpo que são 
as partes anatómicas como os órgãos, membros e seus componentes. É neste 
componente que se definem as deficiências como problemas nas funções ou na estrutura 
do corpo, tais como, um desvio importante ou uma perda relativamente ao estado 
biomédico normal, o qual pode ser permanente ou temporário. Estas, são classificadas 
segundo critérios de identificação definidos, da mesma forma, para as funções e 
estruturas do corpo: perda/ausência, redução, aumento ou excesso e desvio (OMS, 
2004).  
Por outro lado, o componente “Atividades de participação”, diz respeito à execução de 
uma tarefa ou ação por um indivíduo ou o seu envolvimento numa situação de vida, 
(exemplo: aprendizagem básica ou a mera observação a áreas mais complexas, tais 
como, interações interpessoais ou de trabalho). Estes domínios são qualificados pelos 
qualificadores “desempenho” o qual descreve “o que o indivíduo faz no seu ambiente 
natural de vida” e “capacidade” que descreve a “aptidão que o indivíduo tem para 
executar determinada tarefa ou ação”(OMS, 2004, pp. 202–203). 
Limitações da atividade são dificuldades que um indivíduo pode encontrar na execução 
de atividades enquanto que as restrições na participação são problemas que um 
indivíduo pode experimentar no envolvimento em situações reais da vida. 
Ambos os componentes podem ser expressos segundo aspetos positivos – 
“funcionalidade” ou aspetos negativos – “incapacidade” 
Fatores Contextuais 
Os fatores contextuais dizem respeito à história e ao estilo de vida de cada indivíduo e, 
incluem dois componentes: os fatores ambientais e os fatores pessoais. Os primeiros são 
externos ao indivíduo e constituem o ambiente físico, social e atitudinal, isto é, 
influenciam de forma “positiva ou negativa o seu desempenho, enquanto membros da 
sociedade, sobre a capacidade que este tem de executar ações ou tarefas, ou sobre a 
função e estrutura do corpo do indivíduo” (OMS, 2004, p. 19). Estes estão organizados 
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em dois níveis distintos: o individual, que diz respeito ao ambiente físico e caraterísticas 
dos materiais que o rodeia, bem como a interação com outros indivíduos (família, 
conhecidos, colegas e estranhos); e o social, que diz respeito às estruturas formais e 
informais, serviços e regras de conduta ou sistemas na comunidade e cultura, atitudes e 
ideologias entre outros, que têm impacto sobre os indivíduos (OMS, 2004).  
Os fatores ambientais interagem, em natureza e extensão diferente, com os componentes 
das “funções e estruturas do corpo” e as “atividades e participação”. Também aqui, 
estes fatores podem ter uma influência positiva ou negativa sobre o desempenho dos 
indivíduos enquanto membros da sociedade. Os impactos positivos podem ser 
facilitadores deste desempenho, enquanto que os negativos podem representar barreiras 
à sua participação plena na sociedade. 
É precisamente no grupo destes fatores que se enquadram as atitudes (“consequências 
observáveis dos costumes, práticas, ideologias, valores, normas, crenças religiosas e 
outras”) (OMS, 2004, p. 168), positivas (facilitadoras) ou negativas (barreiras) de 
terceiros em relação às pessoas com incapacidade. As atitudes serão tratadas com mais 
profundidade no capítulo seguinte. 
Os segundos, os fatores pessoais não estão classificados na CIF, e são apenas incluídos 
no quadro porque podem exercer influência sobre os resultados das várias intervenções. 
Estes fatores, representam o percurso particular da vida de cada indivíduo, e englobam 
todos aqueles que não fazem parte da sua condição de saúde. 
3.5. Modelo de funcionalidade e incapacidade  
A figura 3.1 expressa a relação complexa entre a condição de saúde do indivíduo 
(doenças, desordens e lesões) e os fatores contextuais. 
Na CIF, as “condições do corpo” servem como um guarda-chuva para os três 
componentes da funcionalidade e incapacidade - as funções e estruturas do corpo e a 
atividade e participação. A CIF estabelece que à “atividade”, correspondem as 
“limitações à atividade” – ou seja, as dificuldades que o individuo tem para realizar 
determinada atividade. Por outro lado, a “participação” está relacionada com as 
“restrições à participação”, isto é, os problemas que o indivíduo enfrenta no 
envolvimento com situações do quotidiano (OMS, 2002).  
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Por outro lado, os fatores ambientais e pessoais exercem influências sobre todos os 
componentes da funcionalidade e incapacidade. Todas as dinâmicas entre os 
constituintes deste modelo são bidirecionais representando a sua interatividade. Para 
“diferentes ambientes podem ter diferentes impactos no indivíduo”, isto é, um ambiente 
com barreiras e sem facilitadores vai restringir o desempenho e a autonomia do 
indivíduo (OMS, 2004, p. 19). Por outro lado, ambientes mais facilitadores podem 
melhorar esse desempenho. 
Condição da saúde
Participação
(restrições)
Funções e 
Estruturas do corpo
(deficiência)
Atividades
(limitações)
Fatores ambientais Fatores pessoais
 
Figura 3.1 – Modelo de funcionalidade da CIF 
Fonte: adaptado de OMS, (2002) 
 
Aferindo este modelo ao turismo resulta que, os fatores pessoais são intrínsecos ao 
indivíduo e estão associados ao nível físico, psicológico ou cognitivo de cada 
participante, pelo que têm um impacto substancial na participação. Este fatores 
intrínsecos podem constituir verdadeiras barreiras quando, por exemplo, se verificam 
casos de falta de conhecimento (inadequado acesso à informação), problemas 
relacionados com a saúde (alguns tipos de incapacidade são medicamente restritos ou 
contraindicados para a participação em atividades mais populares), ineficiência social 
(superproteção, exclusão social, relatos de comportamentos inadequados) e dependência 
física (incapacidades mais severas que resultam na necessidade de apoio de terceiros) e 
psicológica que pode atuar restringindo a participação no lazer. 
Por outro lado, os fatores ambientais são todos aqueles que são externos ao turista com 
incapacidade, e podem ocorrer da interação social ou relacionamentos dentro de 
contextos sociais (Crawford, Jackson, e Godbey, 1991). Podem, entre outros, englobar a 
arquitetura da envolvente (por exemplo, acessibilidade nas atrações, alojamento 
acessível), atitudes dos colaboradores (se forem positivas, colaborantes, assertivas e 
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naturais podem constituir um fator de acessibilidade, enquanto que se forem negativas, 
ou mesmo de fuga à interação, podem constituir uma das mais poderosas barreiras à 
participação), ecológicas (por exemplo, os recursos naturais inacessíveis a pessoas com 
mobilidade reduzida), transportes (a acessibilidade e disponibilidade de serviços devem 
ser adequados às necessidades dos turistas com incapacidade) e as regras e 
regulamentos (podem servir como travão à participação) (Bedini, 2000; Daniels, Drogin 
Rodgers, e Wiggins, 2005; Devile, 2014). 
3.6. Conclusão 
Neste capítulo tornou-se claro que apesar de existirem diversos modelos da deficiência, 
os mais abordados na literatura são os modelos médico e o social. Entre estes, existem 
perspetivas completamente antagónicas que nos permitem concluir que um exclui o 
outro na sua totalidade – enquanto que o modelo médico foca o problema no indivíduo, 
sendo a sua deficiência a causa da incapacidade, o modelo social assume que a causa do 
problema é a própria sociedade que exclui a participação da pessoa com incapacidade 
por falta de adaptação dos ambientes. Por estes motivos, todo o desenvolvimento de 
ações e políticas inerentes a cada um dos modelos são obviamente em sentidos opostos. 
Ficou ainda claro que a OMS, ao apresentar, em 2004, uma nova CIF procurou 
responder às críticas de que a ICIDH de 1980 vinha sendo alvo por grande parte da 
comunidade académica. A nova CIF tem uma abordagem biopsicossocial, isto é, 
conjuga o modelo médico e o modelo social da deficiência, como forma de uniformizar 
termos e conceitos, purgando-os da carga negativa que lhe era imputada até então. 
Perante a natureza desta investigação decidimos tomar uma abordagem social do tema, 
utilizando os conceitos e definições sugeridos por esta classificação. 
Depreendemos desta exposição que a CIF é constituída por duas partes distintas: a 
primeira diz respeito à ‘funcionalidade e incapacidade’ e engloba os componentes das 
‘funções do corpo’, ‘atividades e participação,’ enquanto que a segunda parte diz 
respeito aos ‘fatores contextuais’. Estes são constituídos pelos componentes ambientais 
(extrínsecos) e os pessoais (intrínsecos). É precisamente nos componentes ‘fatores 
ambientais’ que as atitudes se enquadram, podendo constituir-se como facilitadores ou 
barreiras à acessibilidade, caso estas sejam conotadas por aspetos positivos ou 
negativos, respetivamente. 
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4.1. Introdução 
Neste capítulo pretende-se analisar a evolução histórica do conceito de atitude até se 
chegar a uma definição, relativamente consensual, entre os principais académicos na 
área científica da psicologia social. 
Seguidamente, pretende-se aprofundar melhor o conhecimento acerca dos componentes 
e atributos das atitudes, e de que forma estes são ativados quando em contato com 
determinado objeto social. 
Posteriormente, apresenta-se uma reflexão sobre a importância da medição das atitudes 
em relação às pessoas com incapacidade, a sua intensidade e quais as variáveis que as 
influenciam.  
Neste capítulo são descritos, também, alguns dos instrumentos mais fiáveis e robustos 
utilizados nas mais diversas áreas de atividade, para medir as atitudes, tentando 
estabelecer um paralelo com a área científica do turismo. 
O capítulo termina com a descrição de algumas técnicas que permitem alterar as 
atitudes negativas em relação às pessoas com incapacidade, e a referência a algumas 
investigações levadas a cabo, tanto na área científica do turismo, como em outras, sobre 
esta temática. 
4.2. Atitudes 
É essencial entender como “pensamos, sentimos e fazemos as coisas em relação aos 
objetos com que nos deparamos na vida quotidiana. A capacidade de pensar em ‘bom e 
mau’, ‘desejável e indesejável’ e ‘abordar ou evitar’ um determinado objeto” (Fazio e 
Olson, 2003, p. 139), significa a ativação de uma capacidade de avaliação em relação a 
esse objeto no sentido de trazer apontamentos positivos, ou negativos, ao ambiente de 
cada um. 
O conceito de atitude é um dos mais estudados em psicologia social, sendo considerado 
como um conceito-chave desta disciplina (Fazio e Olson, 2003; Lima e Correia, 2017). 
Desde o início do século passado, que tem havido inúmeras tentativas de encontrar uma 
definição de atitude que seja universal. Lima e Correia (2017), consideram que as 
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definições clássicas, que apareceram ao longo do desenvolvimento da disciplina, estão 
inequivocamente ligadas às diferentes perspetivas teóricas que o marcaram. Em 1918, 
os  autores Thomas e Znaniecki foram “os responsáveis pela introdução da atitude na 
psicologia social” (Fraser, 1994, p. 2), segundo os quais a atitude é um “processo 
individual que determina atividades reais ou possíveis do indivíduo no mundo social” 
(Znaniecki e Thomas, 1927, p. 22). Em 1935, Allport, na obra “Handbook of Social 
Psychology” considera que atitude é um “estado de preparação mental ou neural, 
organizado através da experiência, e exercendo uma influência dinâmica sobre as 
respostas individuais a todos os objetos ou situações com que se relaciona” (Allport, 
1935, p. 810). Os autores Farr (1994), Jaspars e Fraser (1994), consideram que Allport é 
mesmo o responsável pela individualização do conceito de Thomas. Aliás, para Jaspars, 
em 1986, as atitudes são “predisposições comportamentais adquiridas, introduzidas na 
análise do comportamento social para dar conta das variações de comportamento em 
situações aparentemente iguais. Como estados de preparação latente para agir de 
determinada forma, representam os resíduos da experiência passada que orientam, 
enviesam ou de qualquer outro modo influenciam o comportamento”. Ajzen, em 1988, 
acrescenta que esta predisposição em relação a um objeto, pessoa instituição ou 
acontecimento pode tomar uma forma favorável ou desfavorável (Ajzen e Fishbein, 
2000). De acordo com Gawronski, em 1993, os autores Eagly e Chaiken, definiram 
atitude como sendo um “construto hipotético referente à tendência psicológica que se 
expressa numa avaliação favorável ou desfavorável de uma entidade especifica” 
(Gawronski, 2007, p. 575). Analisando este conceito depreende-se que as atitudes não 
são diretamente observáveis (construto hipotético), são distinguíveis de outros 
construtos hipotéticos com alguma estabilidade temporal (tendência psicológica) e 
expressam-se através de um julgamento avaliativo (favorável ou desfavorável). 
Apesar da multiplicidade de definições de atitude encontradas na literatura, grande parte 
destas assumem que as atitudes são “posições, mais ou menos estáveis, de um agente 
individual ou coletivo, em relação a determinado objeto, pessoa, grupo, situação ou 
valor, expressa de forma mais ou menos aberta através de alguns sintomas ou 
indicadores, tais como palavras, atos, escolhas – ou a sua ausência” (Maisonneuve, 
1997, p. 84), onde é possível distinguir três modalidades de respostas avaliativas: 
componentes afetivos, cognitivos e comportamentais (Maisonneuve, 1997; Fazio e 
Olson, 2003; Findler, Vilchinsky, e Werner, 2007; Lima e Correia, 2017). As primeiras 
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são baseadas nos valores e emoções, ou seja, podem ser positivas ou negativas, 
relativamente ao objeto social - preconceitos (por exemplo, “não se deve esperar muito 
das pessoas com incapacidade”). As atitudes cognitivas são formadas com base na 
avaliação ou crenças acerca de determinado objeto social, isto é, pensamentos, ideias, 
opiniões ou crenças que ligam o objeto de atitude aos seus atributos ou consequências, e 
que exprimem uma avaliação mais ou menos favorável - estereótipos (por exemplo, “os 
turistas com incapacidade são muito quezilentos”) e, por fim, as atitudes 
comportamentais que dizem respeito ao conjunto de reações ou respostas ao objeto 
social, isto é, a maneira como se age, depende das crenças e dos valores que se tem em 
relação ao objeto social - discriminação (por exemplo, “não tenciono adaptar o hotel 
para receber esse tipo de turistas”) .  
As atitudes expressam-se sempre através de um julgamento avaliativo que indica a sua 
direção, favorável ou desfavorável, em relação a qualquer objeto da atitude. A sua 
intensidade opõe posições extremadas e posições fracas, isto é, duas pessoas podem ter 
posições favoráveis relativamente a determinado objeto (mesma direção), mas uma 
defende uma posição mais radical do que outra que defende uma posição mais 
moderada (Brauer, Judd, e Gliner, 1995; M. L. Lima e Correia, 2017). 
As atitudes são caraterizadas pela sua acessibilidade ou a sua capacidade de ativação 
automática da memória quando o sujeito se encontra com o objeto de atitude, isto é, 
corresponde a uma associação na memória entre o objeto da atitude e sua avaliação 
sumária. Quanto mais forte for esta associação e a frequência de utilização, maior será a 
facilidade de recuperação na memória (Fazio e Olson, 2003), ou em outras palavras, as 
atitudes mais fortes são ativadas automaticamente através da mera apresentação do 
objeto de atitude enquanto que o tempo de acesso ao posicionamento atitudinal é mais 
lento para as atitudes que mais raramente são usadas (M. L. Lima e Correia, 2017). 
Outra das caraterísticas das atitudes é a sua ambivalência, isto é, qualquer objeto de 
atitude pode ser exprimida tanto por qualidades positivas como negativas (Fazio e 
Olson, 2003).  
4.2.1. Atitudes em relação às pessoas com incapacidade 
As atitudes podem ser uma das mais poderosas barreiras para a busca do lazer que as 
pessoas com incapacidade podem experienciar (Bedini, 2000). Em relação às pessoas 
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com incapacidade, podem ser identificadas dois tipos de atitudes: as pessoais, descritas 
como crenças e preconceitos de um indivíduo para com determinado objeto, e as sociais 
que são as mais remotas, generalizadas e tendem a prevalecer. Estas ultimas são 
influenciadas pelos governos, orientação cultural, antecedentes históricos e outras 
condições (Bizjak et al., 2011; Bradley, 1997; Darcy e Daruwalla, 2005). 
Para Tervo et al. (2004), uma atitude positiva em relação às pessoas com incapacidade 
envolve uma crença de que estas podem contribuir para a sociedade, sabem o que é do 
seu próprio interesse e, no fundo, levam uma vida normal. Isto significa que a nível 
afetivo, são expressos sentimentos positivos e se gosta da pessoa, enquanto que a nível 
comportamental, implica a inclusão através da criação de condições necessárias para 
que as PCI possam atualizar sua capacidade criativa, autonomia e contribuir para a 
comunidade. Por outro lado, as atitudes negativas têm impactos na autoestima, originam 
sentimentos de falta de esperança e pessimismo.  
No caso do turismo, os impactos das atitudes negativas em relação às pessoas com 
incapacidade, associadas ao estigma e sentimentos de falta de ajuda em experiências 
passadas, podem funcionar como barreiras na decisão de viajar (Bedini, 2000; Daniels 
et al., 2005). Por estas razões, é essencial promover as atitudes positivas dos estudantes 
das licenciaturas da área científica do turismo em relação às pessoas com incapacidade 
desde o início da sua formação. 
4.2.2. Instrumentos para medir atitudes em relação às pessoas com deficiência 
Thurnstone (1928, p. 1), concluiu que “as atitudes podem ser medidas”, o que, 
inevitavelmente, “abriu portas a um dos mais importantes construtos da psicologia 
social” (Gawronski, 2007, p. 573). Como anteriormente referido, “grande parte dos 
autores considera as atitudes como apreendidas e portanto alteráveis (…) um dos 
poucos pontos consensuais ao longo das diversas definições que o conceito já teve” (L. 
P. Lima, 2000, p. 189). 
Desde então, foram inúmeras as tentativas de desenhar um modelo que medisse as 
atitudes em relação às pessoas com deficiência, todas elas baseadas nas experiências 
pessoais subjetivas ou coleções de relatos de experiências de pessoas associadas a 
pessoas com incapacidade (Yuker, Block, e Younng, 1970). 
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Existem diversas técnicas de medição das atitudes. Lima e Correia (2017), consideram 
dois grupos: as medidas diretas, auto descritivas ou explícitas, nas quais se pergunta 
diretamente às pessoas qual a sua atitude face a um determinado objeto, isto é, refletem 
avaliações controladas pelo participante; e as medidas indiretas, ou implícitas, em que a 
atitude é inferida a partir de um outro indicador que não a resposta, e inclui uma ou 
mais caraterísticas dos processos automáticos (ausência de controlo na resposta, 
ausência de intencionalidade, ausência de consciência e eficiência do processo de 
processamento cognitivo que permite a ocorrência do mesmo com baixos recursos 
cognitivos) (Findler et al., 2007).  
A primeira técnica parte da premissa que podemos medir as atitudes através das 
crenças, opiniões e avaliações dos indivíduos acerca de determinado objeto, e que 
podemos aceder a estes conteúdos através da auto descrição do posicionamento 
individual baseada, principalmente, em escalas (exemplos: escala de Thurnstone; escala 
de Likert, diferencial semântico e escala-tipo de Guttman – distancia social) (Leone, 
2002; M. L. Lima e Correia, 2017). A medição das atitudes assume que estas existem 
algures entre o negativo absoluto e o positivo absoluto e o seu posicionamento em 
relação a determinado objeto nessa escala unidimensional (Thurstone, 1928; Fazio e 
Olson, 2003). Por exemplo, a escala de Thurnstone admite apenas uma posição de 
concordância ou discordância perante afirmações que expressam certas atitudes em 
relação a determinado objeto social, não prevendo a sua intensidade (fraca ou 
extremada), negando ainda a possibilidade de alguém poder sentir ambas as posições 
em relação a esse objeto.  
A escala psicométrica proposta por Likert (1932) para a medição de atitudes, assume 
que a atitude é uma predisposição para a ação que pode ser medida através da 
manifestação de opiniões. A escala foca o processo no indivíduo que localiza 
diretamente o seu posicionamento (exemplo: “totalmente em desacordo”, “desacordo”, 
“neutro”, “de acordo” ou “totalmente de acordo”,) perante afirmações criteriosamente 
selecionadas pelo investigador (opiniões), as quais manifestam uma atitude claramente 
favorável, bem como uma atitude claramente desfavorável em relação a um mesmo 
objeto, (exemplo, “as PCI são mal-humoradas” e “as PCI são tão felizes quanto as 
outras”).  
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A terceira opção, diferencial semântico, desenvolvida por Osgood e Tannenbaum, 
(1955), pretendia clarificar o processo de linguagem, atribuição de significados, de 
codificação e descodificação dos sinais lexicais através da associações de palavras, (por 
exemplo, “bom-mau”, “justo-injusto”, “feliz-triste”, “forte-fraco”), transformados em 
escalas bipolares de 7 pontos, de modo a definir o espaço semântico de um conjunto de 
palavras. Ao individuo é solicitado que se posicione entre estes adjetivos bipolares. O 
objetivo é determinar as correlações entre pares de adjetivos em torno de três dimensões 
– avaliativa, potência e atividade. Desta perspetiva, a atitude em relação a determinado 
objeto social projeta-se algures entre essas dimensões sociais (Osgood e Tannenbaum, 
1955).  
Por ultimo, a escala de distância social de Guttman, baseia-se na premissa de que, ao 
aceitar um item da escala se aceitam todos os seus níveis inferiores, o que condiciona, 
desde logo, a sua construção ao obrigar a que se procurem temas muito restritos e cujo 
conteúdo acaba por ser muito repetitivo (M. L. Lima e Correia, 2017), isto é, segundo 
Jaspars e Fraser as técnicas desenvolvidas por Guttman implicam uma representação 
coletiva comum na escala do objeto da atitude por parte dos envolvidos na sua 
construção (Farr, 1994). 
Por outro lado, as medidas indiretas, evitam que as respostas sejam controladas pelas 
pessoas por não saberem que estão a participar num estudo (medidas não obstrutivas) 
ou, então, sabem que estão a participar num estudo, mas não têm conhecimento do que 
está a ser medido (medidas não reativas) (M. L. Lima e Correia, 2017, p. 215), isto é, 
baseiam-se na observação de reações corporais - medidas indiretas de natureza corporal 
(exemplos: as pupilas dilatadas, o corar, suor, batimento cardíaco), de natureza 
comportamental (observação de comportamentos reveladores de atitudes que passam 
despercebidos aos indivíduos) e de natureza cognitiva – técnicas projetivas (processo 
em que se influenciam as atitudes preexistentes sem que os indivíduos disso se 
apercebam), medidas disfarçadas de atitudes (infere-se a atitude a partir de respostas a 
perguntas que à partida não são opinativas mas de resposta certa ou errada) e, por fim, 
as de enviesamentos linguísticos, com base no modelo psicolinguístico de Semin e 
Fiedler, de 1991, que advoga que “é possível identificar as nuances de como as pessoas 
usam termos interpessoais quando estão a representar eventos sociais na comunicação e, 
portanto, informa sobre como o comportamento verbal é conduzido estrategicamente 
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por processos psicológicos e restrições de comunicação” (Semin, 2012, p. 113). Este 
modelo utiliza, para um nível de codificação abstrato mais elevado, adjetivos para 
descrever caraterísticas de disposição para a ação de uma pessoa, generalizáveis a várias 
situações como, por exemplo, ser agressivo, e a um nível de codificação abstrato mais 
baixo, utiliza verbos que descrevem ações que se referem a um acontecimento 
específico como, por exemplo, chamar alguém (Semin, 2012).  
Lam et al. (2010), consideram que os instrumentos para detetar alterações nas atitudes 
para com pessoas com incapacidade são importantes para avaliar se os programas de 
formação estão a atingir os objetivos para os quais foram desenhados e, num exercício 
de pesquisa, identificaram sete instrumentos válidos, desenvolvidos para diversas 
populações alvo. Os resultados demonstram que a escala Attitude Towards Disabled 
People (ATDP), desenvolvido no final dos anos 50, para ser utilizado na população em 
geral, era o mais amplamente utilizado e testado (Lam et al., 2010; Yuker e Block, 
1986).  
Segundo Yuker, Block e Younng (1970), a medição das atitudes é necessária  por duas 
ordens de razões. A primeira, diz respeito à prevalência de determinados tipos de 
atitudes em relação à deficiência, enquanto que a segunda se preocupa com a relação 
entre as atitudes face à deficiência e outras variáveis. 
A escala ATDP é fruto da necessidade de quantificar as atitudes de forma válida, 
confiável e objetiva numa escala. A escala foi contruída para medir as atitudes das 
pessoas com, e sem incapacidade, para com elas próprias, ou para com outras pessoas 
com incapacidade e, de forma a ser flexível, isto é, a mesma escala pode ser utilizada 
em momentos diferentes de forma a registar as alterações nas atitudes pré e pós 
atividades (Yuker et al., 1970). 
De acordo com Yuker e Block, (1986) a escala ATDP pode ser administrada a grupos 
ou a indivíduos. É composta por 3 formulários: (i) o formulário O, com 20 itens; e (ii) 
os formulários A e B com 30 itens cada (escolhidos de forma semelhante para cada 
formulário). Os itens que fazem parte da ATDP são medidos através de uma escala de 
Likert de 6 pontos, sem possibilidade de valor neutro, que varia entre -3 (discorda 
totalmente) e 3 (concorda totalmente). O valor total de cada formulário tem uma 
amplitude de 120 pontos no caso do formulário O, e de 180 pontos no caso dos 
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formulários A e B. Quanto mais elevado for o resultado, maior o nível de atitudes 
positivas e aceitação em relação às pessoas com incapacidade. 
Yuker e Block (1986) concluem que, apesar de inúmeras escalas que foram 
desenvolvidas neste espaço de tempo, muito poucas sobreviveram, sendo que apenas 
algumas foram utilizadas em estudos sobre o turismo para pessoas com incapacidade. 
Apesar de Yuker e Block reconhecerem a necessidade de novos e melhores 
instrumentos, consideram que a escala ATDP, é reconhecida como um dos melhores 
instrumentos de medição das atitudes em relação às pessoas com incapacidade. 
A escala ATDP tem sido amplamente utilizada em pesquisas conduzidas para examinar 
as atitudes dos estudantes em relação às pessoas com incapacidade, de diversas áreas 
científicas, com enfoque, sobretudo, na área da saúde. A tabela 4.1 resume os estudos 
efetuados nesta área científica. 
Tabela 4.1 - Relação de investigações que utilizaram o formulário O da escala ATDP 
Estudo 
(Ano) 
País Participantes N 
ATDP  
(Form) 
Objetivo 
Yorke et al., 
(2017) 
EUA 
Estudantes de 
doutoramento em 
fisioterapia 
110 O 
Descrever as atitudes dos 
estudantes de doutoramento em 
fisioterapia em relação às pessoas 
com incapacidade e examinar a 
capacidade preditiva das 
variáveis demográficas nessas 
atitudes. 
Lawson et al., 
(2017) 
EUA 
Estudantes 
universitários 
integrados no 
ensino de serviços 
comunitários 
166 O 
Examinar o impacto do ensino de 
serviços comunitário, justiça 
social e defesa de direitos, sobre 
as atitudes dos estudantes 
universitários em relação às 
pessoas com incapacidade. 
Girli et al. 
(2016) 
Turquia 
Estudantes 
universitários de 
educação e 
cuidados de saúde 
1766 O 
Investigar as atitudes dos alunos 
em relação a pessoas com 
incapacidade, bem como as suas 
perceções e observações sobre os 
tipos de discriminação que estes 
enfrentam. 
Uysal et al. 
(2014) 
Turquia 
Estudantes de 
enfermagem 
587 O 
Investigar a atitude dos 
estudantes de enfermagem turcos 
em relação às pessoas com 
incapacidade e as principais 
variáveis demográficas que 
influenciam essa atitude. 
Miller, 
(2013) 
EUA 
Estudantes 
universitários de 
cuidados de saúde 
95 O 
Investigar a associação entre 
empatia e atitudes em relação às 
pessoas com incapacidade na sua 
defesa. 
(Continua)      
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Tabela 4.1 - Relação de investigações que utilizaram o formulário O da escala ATDP (Continuação) 
Estudo 
(Ano) 
País Participantes N 
ATDP  
(Form) 
Objetivo 
 Matziou et 
al., (2009) 
Grécia 
Estudantes de 
enfermagem e 
enfermeiros 
441 O 
Investigar as atitudes dos 
profissionais e dos 
estudantes de enfermagem 
em relação às crianças com 
incapacidade 
Ten Klooster 
et al., (2009) 
Holanda 
Estudantes de 
enfermagem 
78 A 
Estudar as atitudes dos 
estudantes de enfermagem 
em relação a pessoas com 
deficiências físicas ou 
intelectuais. 
Ten Klooster 
et al., (2009) 
Holanda 
Colegas de cursos 
que não de 
enfermagem 
43 A 
Estudar as atitudes dos 
estudantes de enfermagem 
em relação a pessoas com 
deficiências físicas ou 
intelectuais. 
Seccombe, 
(2007) 
Nova 
Zelândia 
Estudantes do 3º 
ano de enfermagem  
61 B 
Efeitos das alterações ao 
programa de unidades 
curriculares nas atitudes dos 
estudantes em relação às 
pessoas com incapacidade. 
Au e Man 
(2006) 
Hong 
Kong 
Profissionais de 
cuidados de saúde 
489 O 
Explorar as atitudes dos 
profissionais de cuidados de 
saúde em relação aos 
pacientes com incapacidade. 
Au e Man 
(2006) 
Hong 
Kong 
Estudantes 
universitários de 
cuidados de saúde 
511 O 
Explorar as atitudes dos 
estudantes universitários de 
cuidados de saúde em 
relação aos pacientes com 
incapacidade 
Tervo e 
Palmer 
(Tervo e 
Palmer, 2004) 
EUA 
Estudantes de 
enfermagem 
241 O 
Investigar atitudes de 
estudantes profissionais de 
saúde em relação a pessoas 
com incapacidade. 
Tervo e 
Palmer 
(Tervo e 
Palmer, 2004) 
EUA 
Estudantes de 
medicina 
46 O 
Investigar atitudes de 
estudantes profissionais de 
saúde em relação a pessoas 
com incapacidade. 
Fonte: elaboração própria. 
No que à área científica do turismo diz respeito, regista-se a utilização da escala ATDP-
(B), num estudo de Perry et al. (2008), cujo principal objetivo era estabelecer um padrão 
normativo de atitude dos estudantes da licenciatura em serviços de recreio e lazer, em 
relação a pessoas com deficiência. 
Mais recentemente, foram desenvolvidos outros instrumentos, como o caso da escala 
Multidimensional das Atitudes (MAS) por Findler et al., (2007). Esta, ao contrário da 
escala ATDP, que é um instrumento unidimensional para medir as atitudes, assenta 
numa abordagem multidimensional, isto é, postula que as atitudes são compostas por 
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três dimensões: afetiva, cognitiva e comportamental, e como tal, uma escala de medição 
de atitudes deve refletir essa natureza (Findler et al., 2007).  
A MAS, para ir de encontro ao requerimento multidimensional, representa cada um dos 
três componentes da atitude em separado. A versão final da subescala “Afetos”, tem 16 
itens, e tenta mapear protótipos das emoções através do emprego de um eixo bipolar 
com uma amplitude que vai de ativação a desativação, enquanto o outro vai de 
agradável a desagradável (Findler et al., 2007). 
A escala cognitiva, possui 20 itens, baseada na College Interaction Self-Statement Test 
(CISST) e considera valores de valência dos pensamentos (positivos ou negativos) bem 
como o foco da atenção (o próprio ou o outro). 
A escala comportamental consiste em 11 itens referentes a diversos tipos de 
comportamento (de abordagem, evasivo e de escape). Esta escala reflete a tipologia de 
Fitchen, e Amsel (1988) para concentrar o foco da atenção na autorreferência. 
Apesar dos resultados serem promissores, o MAS apresenta limitações decorrentes da 
aplicação a um pequeno número de participantes (Findler et al., 2007). Será 
eventualmente útil a sua aplicação em estudos futuros. 
Concluindo, existe um universo de instrumentos para medir as atitudes em relação às 
pessoas com incapacidade, uns mais específicos que outros, de aplicação mais ou menos 
complexa, uns mais ou menos modernos que outros, contudo a sua fiabilidade, robustez, 
validade e área de aplicação tem uma elevada importância no momento da escolha do 
melhor instrumento a administrar em cada população em estudo. 
Nesse sentido, para esta dissertação, a nossa escolha recai numa versão do formulário O 
da escala ATDP, traduzida e adaptada à natureza e realidade do estudo que nos 
propomos realizar, e cujo detalhe de desenvolvimento se encontra descrito no capítulo 
referente à metodologia utilizada. 
4.2.3. Variáveis que influenciam as atitudes em relação às pessoas com 
incapacidade 
Como anteriormente referido, as atitudes são disposições de aprendizagem que 
direcionam sentimentos, pensamentos e ações. As atitudes em relação às pessoas com 
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incapacidade são influenciadas por variáveis demográficas, como idade, sexo, 
nacionalidade, estado civil, nível de escolaridade, nível socioeconómico, local de 
residência (rural versus urbano) e experiência com deficiência (Uysal et al., 2014; Paris, 
1993; Yuker e Block, 1986). Por outro lado, os autores Perry et al. (2008), consideram 
que das variáveis demográficas apenas o género apresenta diferenças estatisticamente 
significativas (em que as mulheres apresentam médias mais elevadas que os homens) 
enquanto que, para as variáveis idade, área de especialização e tipo de programa de 
acreditação não foram registadas diferenças estaticamente significativas, quanto à 
influência que estas exercem na média das atitudes em relação às pessoas com 
incapacidade. A tabela 4.2, resume as variáveis que alguns autores consideram exercer 
uma influência na média das atitudes em relação às pessoas com incapacidade. 
Tabela 4.2 - Variáveis que influenciam as atitudes em relação às pessoas com incapacidade 
Estudo 
(Ano) 
País N Demográficas Experiências/Comportamentais  
(Uysal et 
al., 2014) 
Turquia 587 Idade 
Habilitações literárias 
Tipo de escola 
Interação com pessoas com 
incapacidade 
(Perry et 
al., 2008) 
EUA 298 Género Interação com pessoas com 
incapacidade. 
(Tervo et 
al., 2004) 
EUA 338 Idade 
Habilitações académicas 
Socioeconómicas 
Interação com pessoas com 
incapacidade. 
(Paris, 
1993) 
EUA 297 Género 
Habilitações académicas 
Nacionalidade 
Interação com pessoas com 
incapacidade. 
(Yuker e 
Block, 
1986) 
Vários 29 estudos Idade 
Habilitações académicas 
Socioeconómicas 
Interação com pessoas com 
incapacidade. 
Fonte: elaboração própria 
 
4.3. Formação como fator de mudança das atitudes 
Existe um número vasto de estudos efetuados, sobretudo no âmbito da área da saúde, 
que apontam para a necessidade de alteração ou ajustamento dos programas 
curriculares, de forma a que estes tenham uma influência positiva na alteração das 
atitudes dos estudantes e futuros profissionais do setor. Nesta área, destacam-se alguns 
autores que desenvolveram estudos de medição de atitudes dos estudantes em relação às 
pessoas com incapacidade, nomeadamente Paris (1993), Morgan e Lo (2013), Mac 
Giolla Phadraig et al. (2015), cujas conclusões apontam no sentido de que programas 
curriculares e módulos específicos permitem promover as atitudes positivas dos 
estudantes em relação a pessoas com incapacidade. 
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Sendo a área de atividade do turismo, por natureza, caraterizada por ser 
predominantemente de serviços, o que necessariamente se traduz num contato com 
diversas pessoas, é importante medir as atitudes dos alunos desta área científica em 
relação às pessoas com incapacidade e, consequentemente, aferir se existe necessidade 
de mudar os programas curriculares de licenciatura de forma a promover a alteração de 
atitudes destes futuros profissionais. Aliás, mesmo a nível da indústria, segundo os 
autores  Darcy e Pegg, (2011) e Patterson, Darcy, e Mönninghoff, (2012) são raros os 
programas das ações de formações que contemplam o tema do turismo acessível. 
De acordo com Bizjak et al. (2011), as instituições de ensino europeias não estão 
particularmente preocupadas em promover cursos relacionados com este grupo especial 
de turistas aos seus estudantes. O seu estudo conclui ainda que as mudanças de atitude 
na indústria são muito raras.  
A tabela 4.3 reflete uma análise efetuada a alguns programas dos cursos de licenciatura 
e mestrado da área científica de turismo, na região Centro e Norte de Portugal. Os 
resultados obtidos desta análise permitem concluir que, em grande parte, nos 
estabelecimentos de ensino superior público, o tema do turismo acessível é abordado de 
forma genérica e transversal a diversas unidades curriculares, não existindo uma 
unidade curricular sobre esta temática (UA, 2017; UC, 2018). Dos estabelecimentos 
analisados, apenas dois dedicam um módulo exclusivo ao tema – a ESEC e o IPV-
ESGTV (ESEC, 2016; IPV-ESTGV, 2016). 
Tabela 4.3 - Módulos dedicados ao tema “turismo acessível” nas unidades curriculares nos cursos 
da área científica do turismo (licenciatura e mestrado) em alguns estabelecimentos de ensino 
superior público do Norte e Centro de Portugal 
Estabelecimento de Ensino Região Cursos Módulos dedicados  
ao turismo acessível 
Universidade de Aveiro Centro 2 Não 
Universidade de Coimbra Centro 2 Não 
IPC - ESEC (Coimbra) Centro 1 Sim 
IPP – ESHT (Vila do Conde) Norte 4 Não 
IPG – ESHT (Seia) Centro 1 Não 
IPV – ESTGV (Viseu) Centro 1 Sim 
IPL - (Leiria) Centro 8 Não 
Fonte: elaboração própria 
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A produção científica na área do turismo, relativamente a esta temática, peca por ser 
escassa, mas todos os estudos existentes apontam no sentido de que os currículos 
escolares deveriam ter um enfoque nos temas da deficiência e incapacidade.  
Os autores Darcy e Daruwalla (2005), advogam que tanto as atitudes pessoais como as 
atitudes sociais podem ser alteradas através de programas de treino e formação, com 
impactos positivos na capacitação e conscientização da incapacidade nos atuais e 
futuros profissionais da indústria do turismo. As alterações das atitudes podem ser tanto 
mais eficazes e duráveis quando os sujeitos são expostos, de forma controlada e 
repetida, ao contacto com pessoas com incapacidade ou através de encenações.  
No mesmo sentido, Bizjak et al., (2011), apontam que pequenos programas 
educacionais, acerca de pessoas com incapacidades podem influenciar as atitudes dos 
estudantes em relação a estas pessoas enquanto turistas, isto é, a educação pode mudar 
as atitudes em relação às pessoas com incapacidade.  
Os autores Schitko e Simpson (2012) vincam que os profissionais da indústria hoteleira 
interagem continuamente com hóspedes, pelo que todos os programas de formação 
desenhados devem possuir uma componente que considere os problemas das pessoas 
com incapacidades. A exposição aos problemas inerentes à incapacidade ajudou 
claramente a alterar as atitudes dos estudantes face às pessoas com incapacidades de 
forma duradoura, demonstrando serem mais inclusivos e estarem mais alerta para a 
generalidade dos problemas a elas associados. 
Os autores Gennadievna et al., (2014), consideram que é necessário capacitar os futuros 
profissionais do turismo que irão trabalhar com pessoas com incapacidade física, 
através de melhorias introduzidas ao nível da humanização e democratização da 
sociedade moderna nos aspetos teóricos e metodológicos da educação base profissional 
em turismo, isto é, capacitar os estudantes de competências de atendimento e interação 
com turistas com necessidades especiais. 
A tabela 4.4 resume as conclusões dos estudos efetuados na área científica do turismo. 
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Tabela 4.4 - Estudos sobre a influência da formação nas atitudes em relação às pessoas com 
necessidades especiais na área científica do turismo 
Estudo (Ano) País Metodologia N Conclusão 
Darcy e 
Daruwalla 
(2005) 
Austrália 
Administração de 
instrumentos de medida de 
atitudes pessoais e sociais, 
pré e após palestra, e 
visionamento de vídeo ou 
palestra, vídeo, encenação e 
contato com pessoas com 
incapacidade. 
351 
As atitudes pessoais e 
sociais podem ser 
alteradas através de 
programas de treino e 
formação. 
(Bizjak et al., 
(2011) 
Eslovénia 
Administração de questionário 
pré e pós uma aula, palestra e 
vídeo acerca das “dimensões 
sociais e psicologias de ser 
incapacitado” a 2 grupos 
distintos. 
51 
Pequenos programas 
contribuem para a 
alteração de atitudes em 
relação às pessoas com 
incapacidade. 
Schitko e 
Simpson 
(2012) 
Nova 
Zelândia 
Administração de questionário 
de medição de atitudes pré e pós 
curso de formação. Focus group 
12 meses após.  
Pré-
tarefa:  
54 
Pós-
tarefa: 
24 
Os programas 
educacionais projetados 
devem ter um 
componente que 
considere as questões de 
deficiência. 
A exposição a questões 
de deficiência ajuda a 
alterar as atitudes dos 
alunos em relação às 
pessoas com 
incapacidade. 
Gennadievna 
et al., (2014) 
Rússia 
Revisão teórica, psicológica, 
pedagógica e observação 
- 
A prática com crianças 
com necessidades 
especiais deve ser 
incorporada no conteúdo 
dos métodos de 
formação dos estudantes 
de licenciatura em lazer 
e recreio. 
Fonte: elaboração própria 
Torna-se claro que a medição das atitudes em relação às pessoas com incapacidade 
(PCI) é um procedimento importante para determinar se estas sofrem alterações 
positivas. Apesar de alguns dos estudos referenciados terem uma amostra relativamente 
pequena, todos os autores apontam na direção de que, a introdução de módulos de 
formação especifica, com ou sem exposição ou encenação às dificuldades que as 
pessoas com incapacidade estão sujeitas no que à acessibilidade diz respeito, podem 
alterar as atitudes dos estudantes em relação às pessoas com incapacidade na área 
científica do turismo. 
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4.4. Conclusão 
Neste capítulo, foi possível concluir que ao longo da evolução histórica da psicologia 
social existe um sem número de conceitos de atitude, geralmente associados às 
diferentes perspetivas teóricas que cada investigador advoga.  
Conclui-se também que as atitudes são constituídas por componentes afetivos, 
cognitivos e comportamentais, e possuem atributos que estão diretamente ligados à 
frequência com que a pessoa se depara com o objeto social: acessibilidade, intensidade 
e ambivalência. 
Compreendeu-se, também, que as atitudes podem constituir fatores facilitadores à 
acessibilidade - atitudes positivas, mesmo em ambientes físicos pouco acessíveis, ou 
barreiras à acessibilidade - atitudes negativas, mesmo em ambientes físicos acessíveis. 
Percebeu-se que algumas variáveis sociodemográficas, tais como a frequência de 
contacto e interação com pessoas com incapacidade influenciam as atitudes dos 
estudantes em relação às pessoas com incapacidade.  
Com base nos estudos analisados neste capítulo é possível concluir que ajustes aos 
programas das unidades curriculares podem melhorar as atitudes em relação às pessoas 
com incapacidade e, por esta razão, é de extrema importância avaliar essas atitudes. 
Constatou-se que existem inúmeros instrumentos de medição de atitudes – escalas - de 
entre as quais, a mais utlizada, robusta, fiável e flexível é a escala ATDP. Esta, apesar 
de ser uma escala unidimensional e de já ter sido desenvolvida na década de 60 do 
século XX, é amplamente utilizada atualmente, sobretudo nas áreas ligadas ao ensino 
dos estudantes de saúde. 
Por fim, constatou-se que grande parte das instituições de ensino superior, europeias e 
nacionais, não refletem a importância do turismo acessível nos programas das unidades 
curriculares com o enfoque que este tema realmente merece. 
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5.1. Introdução 
O trabalho realizado até aqui permitiu enquadrar a investigação, identificar conceitos e 
dimensões que sustentam o modelo de análise da investigação. Assim, neste capítulo, 
tendo como base todo o trabalho desenvolvido anteriormente, pretende-se justificar a 
estratégia metodológica utilizada para responder às questões da investigação.  
Numa primeira fase, apresenta-se o modelo de investigação e as relações entre as suas 
dimensões, dando origem às grandes questões associadas ao problema. 
Em seguida, procurou-se definir a população em estudo, o tamanho e técnica de 
amostragem. Com base na revisão da literatura, foi definida a estratégia metodológica e 
desenhado o instrumento de recolha de dados. 
Por fim, procedeu-se ao tratamento dos dados recolhidos. 
5.2. Objetivos e questões da investigação 
Esta investigação tem como principal objetivo estudar as atitudes dos estudantes do 
ensino superior da área científica do turismo em relação às pessoas com incapacidade, 
tendo em consideração as variáveis que as influenciam e, se pequenas alterações aos 
programas curriculares ou pequenas ações de formação ou sensibilização podem alterar 
estas atitudes de forma positiva. 
O modelo da análise desenvolvido para responder a estas questões é resultante da 
revisão da literatura. Resultou desta revisão que as atitudes negativas em relação às 
pessoas com incapacidade constituem barreiras à sua participação plena na sociedade. 
As atitudes negativas podem ser alteradas, sendo por isso importante a mediação das 
atitudes dos estudantes do ensino superior em relação às pessoas com incapacidade. 
Com base na revisão da literatura foi possível observar que pequenas alterações nos 
programas curriculares, ou a realização de ações de formação e sensibilização, 
permitem melhorar as atitudes face a estes grupos bem como aumentar o conhecimento 
acerca deste segmento. 
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Figura 5.1 - Modelo de investigação proposto 
Fonte: Elaboração própria 
 
Assim, de acordo com o modelo apresentado na figura 5.1, estabeleceram-se as 
seguintes hipóteses de estudo: 
H1: As atitudes dos estudantes do ensino superior da área científica do turismo em 
relação às pessoas com incapacidade são influenciadas por variáveis sociodemográficas 
(Uysal et al., 2014; Darcy e Daruwalla, 2005; Paris, 1993); 
H2: As variáveis demográficas influenciam o conhecimento que os estudantes possuem 
do segmento de mercado (Uysal et al., 2014; Darcy e Daruwalla, 2005);  
H3: A frequência de interação dos estudantes com pessoas com incapacidade influencia 
o conhecimento que estes têm do segmento de mercado (Uysal et al., 2014);  
H4: As atitudes dos estudantes em relação às pessoas com incapacidade são 
influenciadas pela frequência de interação com estes grupos (Uysal et al., 2014; Darcy e 
Daruwalla, 2005; Paris, 1993); 
H5: As atitudes dos estudantes em relação às pessoas com incapacidade são 
influenciadas pelo conhecimento que estes têm do segmento do mercado (Uysal et al., 
2014); 
H6: Pequenas ações de formação ou sensibilização contribuem para aumentar o 
conhecimento que os estudantes têm acerca do segmento do mercado (Morgan e Lo, 
2013; Schitko e Simpson, 2012; Bizjak et al., 2011); 
H7: Pequenas ações de formação ou sensibilização contribuem para a melhoria das 
atitudes em relação às pessoas com incapacidade (Morgan e Lo, 2013; Schitko e 
Simpson, 2012; Bizjak et al., 2011; Darcy e Daruwalla, 2005; Paris, 1993); 
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5.3. Método de recolha de dados 
5.3.1. População em estudo 
De acordo com a Direção Geral de Estatísticas da Educação e da Ciência (DGEEC) 
(2018) no ano letivo de 2017-2018, encontram-se inscritos 6.405 estudantes em cursos 
de licenciatura e de mestrado na área científica do turismo, em universidades ou outros 
estabelecimentos de ensino superior públicos. Conforme se pode observar na tabela 5.1, 
nos cursos do 1º ciclo, estão inscritos 5.491 alunos, dos quais 61,06% são mulheres e 
38,94% são homens. Nos cursos do 2º ciclo, estão inscritos 914 alunos, dos quais 70,4% 
são mulheres e 29,6% são homens. Existem, no total, 91 cursos da área científica do 
turismo, dos quais 51 são de licenciatura e 40 de mestrado. 
Tabela 5.1 - Alunos inscritos em cursos do 1ºe 2º ciclo da área científica do turismo em 
estabelecimentos de ensino superior público (2017/2018) 
Género Licenciatura Mestrado Total 
H 2.138 271 2.409 
M 3.353 643 3.996 
HM 5.491 914 6.405 
Fonte: elaboração própria baseado em (DGEEC, 2018) 
5.3.2. Técnica de amostragem 
Para a concretização desta investigação optou-se por proceder a uma amostragem por 
conveniência. Para o efeito foram selecionados seis estabelecimentos de ensino superior 
público, localizados na região centro e norte do país. Conforme se pode observar na 
tabela 5.2, nos estabelecimentos de ensino superior escolhidos existem 39 turmas de 
licenciatura com um total de 1.281 estudantes, dos quais 61,04% são mulheres e 38,96% 
homens. No que ao mestrado diz respeito, existem 14 turmas, num total de 246 
estudantes, dos quais 72,36% são mulheres e os restantes 27,64% homens. 
Tabela 5.2 - População da amostra 
Estabelecimento 
nº 
turmas 
Licenciatura nº 
turmas 
Mestrado 
H M HM H M HM 
Universidade de Aveiro 3 27 59 86 2 19 63 82 
IP Guarda - ESHT Seia 6 82 108 190 2 4 6 10 
ESEC 6 117 152 269 2 13 12 25 
IP Tomar 3 41 70 111 2 4 8 12 
IP Viseu - ESTGV 6 54 123 177 0 0 0 0 
IP Porto - ESHT 15 178 270 448 6 28 89 117 
Total 39 499 782 1.281 14 68 178 246 
Fonte: elaboração própria baseado em DGEEC, (2018) 
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5.3.3. Construção do instrumento de recolha de dados - questionário 
De acordo com a informação teórica recolhida ficou claro que para se verificar se 
existem alterações das atitudes em relação a uma PCI, teria de haver dois momentos 
distintos no tempo para recolher informação – antes e após a atividade de formação, 
pelo que foram construídos dois questionários. 
A figura 5.2 resume as etapas da autoadministração dos questionários para a fase de 
recolha de dados 
 
Figura 5.2 - Fluxograma da administração dos questionários 
Fonte: Elaboração própria. 
 
A metodologia seguida para a construção dos questionários A e B seguiu as etapas 
constantes na figura 5.3: 
                    
 
  
 
                  
                    
                    
Figura 5.3 - Metodologia utilizada na construção dos questionários 
Fonte: Elaboração própria. 
Na construção do questionário foram considerados os trabalhos já efetuados por outros 
académicos de diversas áreas científicas, com especial destaque para a área da saúde, 
medicina, enfermagem, fisioterapia e do turismo (amplamente referenciados no ponto 
4.3. do capítulo 4), de onde se extraiu informação relevante acerca dos conceitos e 
variáveis envolvidos que possam ter influência sobre as atitudes em relação às pessoas 
com incapacidade. Com base em toda a informação recolhida, ficou claro que o 
questionário A (apêndice 4) deve ser constituído por quatro secções: secção I – “escala 
de contato e interação com pessoas com incapacidade”, secção II - “escala de atitudes 
em relação às pessoas com incapacidade”, secção III – “conhecimento do segmento de 
mercado” e secção IV – “perfil do respondente”, e visa ser autoadministrado 
imediatamente antes da palestra. O questionário B (apêndice 3) é constituído apenas 
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pelas três primeiras secções do questionário A e é para ser autoadministrado 
imediatamente após a palestra.  
 
A autoadministração do questionário apresenta vantagens para a investigação no sentido 
da “acessibilidade, rapidez e confidencialidade”. Por outro lado, “pode dar origem a 
respostas irregulares, incompletas e assume um maior risco de respostas sem 
significado” (Veal, 2006, p. 235). É por isso que a construção dos questionários deve 
seguir as boas práticas através do uso de linguagem simples e apropriada ao objeto de 
estudo (estudantes), evitar a ambiguidade e enviesamento dos itens afastando questões 
com múltiplos objetivos (Veal, 2006).  
Assim, o questionário A (Apêndice 2) destinado a ser autoadministrado e recolhido 
antes da palestra é constituído por 4 secções (ver tabela 5.3). Na primeira secção do 
questionário, intitulada “Contato e Interação com Pessoas com Incapacidade” são 
elaboradas questões com categorias de tempo, acerca da frequência de contato e 
interação do respondente com pessoas com incapacidade. Esta secção, encontra 
fundamento na informação recolhida na revisão da literatura acerca das variáveis que 
influenciam as atitudes em relação a pessoas com incapacidade, exposta no ponto 4.2.4. 
“Variáveis que influenciam as atitudes” do capítulo 4 – “atitudes e formação”. O 
principal objetivo é determinar se o contacto e interação prévia com pessoas com 
incapacidade influencia as atitudes dos estudantes em relação a este grupo de pessoas. 
Esta secção é constituída por 17 afirmações, ou questões fechadas, habitualmente 
utilizadas neste tipo de questionário (Schitko e Simpson, 2012; Yuker e Block, 1986), 
que permitem determinar a frequência de interação com pessoas com incapacidade 
através de uma escala de Likert, de 7 pontos, em que (1) significa nada frequente e (7) 
muito frequente. No final da secção, colocam-se três questões que, apesar de não 
dizerem respeito à interação, pretendem autoavaliar a frequência com que respondentes 
se sentem confiantes e competentes para essa interação: “sinto-me confiante sempre que 
ajudo pessoas com mobilidade reduzida”, “preciso de adequar os meus conhecimentos 
sobre as necessidades das pessoas com incapacidade” e “possuo os conhecimentos 
adequados em relação às necessidades das pessoas com incapacidade”. 
A segunda secção é baseada no formulário O da escala ATDP, foi desenhado e 
desenvolvido em 1960 por Yuker et al. (1970). A ATDP pretende ser uma ferramenta 
flexível (pode ser administrada em momentos distintos), fiável, robusta e possui 
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conteúdo e construtos validados (Lam et al., 2010). A escolha deste instrumento 
justifica-se pela facilidade da sua administração, e por ser a ferramenta mais testada e 
utilizada ao longo do tempo, tal como se constatou no ponto 4.2.3. do capítulo 4.  
O formulário O da escala ATDP é composto por 20 itens ou afirmações para as quais se 
pretende determinar a medida de concordância dos respondentes. Apesar da versão 
original desta escala utilizar uma escala de concordância tipo Likert, com uma 
amplitude entre (-3) e (3) em que o (-3) significa “nada de acordo” e (3) “totalmente de 
acordo”, sem ponto neutro, “de forma a forçar o respondente a dar uma resposta 
negativa ou positiva” (Yuker et al., 1970, p. 19), na versão utilizada nesta investigação 
procedemos a uma alteração/adaptação, ao optarmos pela utilização de uma escala de 
concordância do tipo Likert de (1) a (7), em que (1) significa “nada de acordo” e (7) 
“totalmente de acordo”.  
Aos resultados mais elevados da escala ATDP correspondem atitudes mais positivas, 
enquanto que os resultados mais baixos devem ser interpretados como atitudes 
negativas em relação às pessoas com incapacidade (Lam et al., 2010; Findler, 
Vilchinsky, e Werner, 2007; Yuker e Block, 1986). Por termos optado por uma escala 
de concordância diferente da escala originalmente utilizada por Yuker tivemos de 
reformular, também, o sistema de cálculo das atitudes.  
Na terceira secção, constituída por 14 itens, procura-se determinar o conhecimento que 
os respondentes possuem acerca do segmento de mercado do turismo acessível. Nesse 
sentido são apresentadas algumas afirmações baseadas em dados secundários 
disponibilizados por organismos nacionais e internacionais (INE, Eurostat, OMS, 
UNWTO), bem como afirmações baseadas em estudos realizados por autores (Buhalis, 
Michopoulou, Darcy, Daruwalla, Schitko e Simpson) referenciados no enquadramento 
teórico que serve de base a esta investigação. Para determinar o grau de conhecimento 
que o respondente tem acerca dos itens que constituem esta secção é utilizada uma 
escala do tipo Likert de 7 pontos, em que (1) significa “discordo totalmente” e (7) 
“concordo totalmente”. 
Na quarta secção procura-se caraterizar o perfil do respondente, quanto à sua idade, 
género, tipo de ensino, ocupação profissional, bem como o ano de frequência nos cursos 
superiores da área científica do turismo. Esta secção considera as variáveis 
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demográficas que podem ter influência na atitude em relação às pessoas com 
incapacidade, como referido no ponto 4.2.4. do capítulo 4 referente às atitudes e 
formação. 
O questionário B (Apêndice 3), é, em tudo igual ao questionário A, tirando apenas a 
secção quatro. Este questionário é administrado imediatamente após a palestra. 
Foi cumprida a fase de pré teste em ambos os questionários, em que estes foram 
autoadministrados a três pessoas com um nível de conhecimento adequado ao grupo ao 
qual se pretendia autoadministrar a versão final (Apêndice 4 e 5). Deste pré teste 
resultou a necessidade de proceder a alguns ajustes em algumas questões, na correção 
de alguns erros ortográficos e na alteração de algumas frases da secção I, por eliminação 
do termo “nunca” de alguns itens, pela razão de que, nesta secção, se utiliza uma escala 
de frequência e não uma de concordância. 
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Tabela 5.3 - Matriz do questionário 
QUESTÃO TIPO DE QUESTÃO RESPOSTA OBJETIVO FONTE 
Secção 1 - Escala de interação com PCI 
Interação com PCI 17 questões fechadas 
Escala de 
frequência 
perceber a frequência com 
que os estudantes interagem 
com PCI 
Schitko e Simpson (2012), 
Yucker e Block (1986) 
Secção 2 - Escala de atitudes em relação às PCI 
Atitudes em relação às PCI (atitudes negativas e 
positivas) baseadas na escala ATDP desenvolvida 
por Yucker 
20 questões fechadas 
Escala de 
concordância 
avaliar as atitudes dos 
estudantes em relação às PCI 
Yucker et al. (1970). 
Secção 3 - Conhecimento do segmento de mercado 
Conhecimento da dimensão, tendência, composição,  14 questões fechadas 
Escala de 
concordância 
perceber o nível de 
conhecimentos que os 
estudantes possuem acerca do 
mercado do turismo 
acessível. 
Eurostat (2017), EC (2013), 
INE (2012), Schitko e Simpson 
(2012), OMS (2011), Darcy e 
Buhalis, (2011), Buhalis e 
Michopoulou (Buhalis e 
Michopoulou, 2011), Card, 
Cole e Humphey (2006), 
ONU (2006), Darcy e 
Daruwalla (2005) 
Secção 4 - Perfil da amostra (apenas no questionário A) 
Género, ciclo de estudos, situação perante o 
emprego Fechadas Escolha múltipla 
traçar o perfil da amostra 
  
Idade Aberta     
Fonte: Elaboração própria. 
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5.3.4. Método de administração do instrumento 
A versão final dos questionários foi administrada de forma direta, a uma amostra obtida 
por conveniência do universo de alunos das licenciaturas da área científica do turismo 
em Portugal. 
Os questionários foram administrados nos estabelecimentos de ensino superior, entre as 
datas de 3 de abril e 21 de maio de 2018, conforme detalhe na tabela 5.4, de acordo com 
a metodologia expressa na tabela 5.7 - em 2 momentos chave para a investigação, 
(momento 1 e 3) de acordo com o cronograma (tabela 5.5). 
 
Tabela 5.4 - Datas de administração dos questionários 
Estabelecimento data 
Universidade de Aveiro 03/04/2018 
IP Guarda - ESHT Seia 05/04/2018 
ESEC 19/04/2018 
IP Tomar 14/05/2018 
IP Viseu – ESTGV 16/05/2018 
IP Porto – ESHT 21/05/2018 
Fonte: elaboração própria 
 
Tabela 5.5 - Cronograma de procedimentos 
Questionário A 1 - (15m)   
Palestra/Formação  2 - (60m)  
Questionário B   3 - (15m) 
Fonte: Elaboração própria 
 
A opção por esta metodologia tem a sua fundamentação nos trabalhos de investigação já 
efetuados na área e referenciados no enquadramento teórico, nos pontos 4.2 e 4.3 do 
capítulo 4. 
Os respondentes foram informados acerca do âmbito e objetivos do estudo, e foi 
garantida a confidencialidade dos respondentes bem como dos dados recolhidos. De 
forma a emparelhar os questionários A e B de cada respondente foram dadas instruções 
no sentido de, no topo de cada um escreverem o seu número de aluno. A acompanhar os 
questionários foram disponibilizadas as instruções para o seu preenchimento (Apêndice 
1). 
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5.4. Construção da palestra de sensibilização 
A palestra tem a duração de 60 minutos, orientada por uma consultora especialista em 
turismo acessível e inclusivo, cedida pela Accessible Portugal – uma associação cuja 
principal missão é a promoção do turismo acessível e inclusivo. Da palestra foram 
abordados temas como a definição de turismo acessível e inclusivo, a deficiência e 
incapacidade, o enquadramento legal em Portugal e Europa, a dimensão e tendências de 
crescimento do segmento de mercado (Ozturk, Yayli, e Yesiltas, 2008), bem como a 
partilha de experiências e testemunhos vivenciados por pessoas com incapacidade, 
apoiados por imagens dos constrangimentos mais comuns por estes encontrados. A 
construção dos slides encontra fundamentação no enquadramento teórico efetuado para 
esta investigação (Apêndice 6). 
5.5. Método de análise dos dados recolhidos 
Os dados recolhidos foram introduzidos e tratados no programa de software IBM SPSS 
Statistics, versão 22.  
Para caraterizar a amostra, as atitudes em relação às pessoas com incapacidade, a 
interação com pessoas com incapacidade e o conhecimento acerca do segmento de 
mercado, será utlizada a técnica da estatística descritiva. 
A tabela 5.6 resume as técnicas estatísticas utilizadas de forma a responder às questões 
de investigação desta dissertação, nomeadamente a análise dos fatores que influenciam 
as atitudes dos estudantes do ensino superior da área científica do turismo em relação às 
pessoas com incapacidade, e o seu conhecimento acerca do segmento de mercado do 
turismo acessível. No caso da variável ‘idade’ utilizamos a correlação de Spearmann 
com o objetivo de identificar se existe associação entre esta variável e as atitudes e o 
conhecimento - os pressupostos desta técnica estatística não exigem a distribuição 
normal. 
Com o objetivo de determinar se existem diferenças estatisticamente significativas em 
termos de “atitudes” e “conhecimento”, no que diz respeito às variáveis ‘género’ e 
‘ciclo de estudos’, utilizamos o Teste t para amostras independentes. O único 
pressuposto para efetuar este teste é N > 30. 
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Para verificar se existe uma associação estatisticamente significativa entre o 
“conhecimento” e as “atitudes” e o “conhecimento” e a “interação” é utilizado o 
coeficiente de Correlação de Spearmann, o que permite aferir se existe associação entre 
os grupos das variáveis, a sua intensidade e sentido. Este teste foi também utilizado para 
determinar se existe uma associação entre a variável ‘interação’ e as variáveis 
‘conhecimento’ e ‘atitudes’. 
Tabela 5.6 - Técnicas estatísticas utilizadas 
  atitudes conhecimento Interação técnica estatística 
idade ✓ ✓   Correlação de Spearmann 
género ✓ ✓   Teste t amostras independentes 
ciclo de estudos ✓ ✓   Teste t amostras independentes 
conhecimento ✓   ✓ Correlação de Spearmann 
interação ✓ ✓   Correlação de Spearmann 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Para responder à questão principal desta investigação - “pequenas ações de formação ou 
sensibilização contribuem para a melhoria das atitudes em relação às pessoas com 
incapacidade” - interessa comparar amostras obtidas antes e depois da intervenção. 
Como foram garantidas que “em ambas as condições experimentais os sujeitos são os 
mesmos” e, consequentemente, se espera que “o seu comportamento se mantenha nas 
duas condições” as amostram são emparelhadas. Assim, eventuais diferenças entre as 
duas condições experimentais podem dever-se à “manipulação que é feita sobre os 
sujeitos” designada por variação sistemática (exemplo: o próprio efeito da prática pela 
qual o sujeito pode comportar-se de forma diferente na segunda condição e que pode 
originar um estado de alerta, sensibilidade, enfado ou cansaço por terem sido 
submetidos à primeira condição), ou por qualquer “outro fator que possa afetar o modo 
como estes se comportam nos dois momentos distintos”, neste caso designada de 
variação não sistemática (Pestana e Gageiro, 2014, p. 868).  
Neste caso, utilizamos o teste t de Student para amostras emparelhadas, cujo único 
pressuposto é a exigência de normalidade da distribuição para amostras de dimensão 
iguais ou inferiores a 30.  O teste t para amostras emparelhadas compara as médias do 
mesmo grupo de sujeitos antes e depois de uma intervenção, isto é, “permite aferir sobre 
a igualdade de médias de duas amostras emparelhadas, em que cada caso é analisado 
duas vezes, formando pares de observação, cujas diferenças são testadas para ver se o 
resultado é ou não zero” (Pestana e Gageiro, 2014, p. 898). 
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5.6. Conclusão 
Neste capítulo, tendo como base todo o trabalho desenvolvido no enquadramento 
teórico, desenhou-se o modelo de análise que permitiu definir as questões e hipóteses da 
investigação. 
Seguidamente, procedeu-se ao desenho dos questionários recorrendo às boas práticas 
para este tipo de instrumentos de recolha de dados. No mesmo sentido, procedeu-se ao 
desenvolvimento da apresentação a administrar segundo os procedimentos considerados 
neste capítulo. 
Definiu-se a população em estudo, as técnicas de amostragem (no caso através do 
método por conveniência), e os métodos de recolha de dados, a cronologia dos eventos 
e os momentos chave de autoadministração de ambos os questionários. 
Por fim, procedeu-se ao tratamento estatístico dos dados recolhidos. 
As etapas metodológicas descritas neste capítulo foram o resultado da análise efetuada 
durante a revisão da literatura, que mostrou o caminho a seguir de forma a atingir os 
objetivos propostos. 
 
 
 
  
Capítulo 6 - Análise e Discussão de 
Resultados 
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6.1. Introdução 
De acordo com a metodologia expressa no capítulo anterior, neste capítulo apresentam-
se os resultados obtidos na abordagem quantitativa, que foram submetidos a uma análise 
univariada, bivariada e multivariada. 
O capítulo começa com a caraterização do perfil da amostra quanto à sua distribuição 
por estabelecimento de ensino, género, idade, nacionalidade, local de residência, 
situação perante o emprego e ciclo de estudos. 
Seguidamente, apresentou-se a análise descritiva dos resultados obtidos quanto ao 
conhecimento que os estudantes possuem acerca do mercado do turismo acessível, da 
frequência de interação com PCI e, por fim, das suas atitudes em relação às PCI. 
Posteriormente, seguiu-se a apresentação e discussão dos resultados obtidos após 
tratamento estatístico, que permitem responder às questões e hipóteses colocadas com 
base no modelo de análise definido no capítulo anterior. 
6.2. Caraterização da amostra 
Foram inquiridos 289 estudantes, em 6 estabelecimentos de ensino superior público que 
lecionam cursos de licenciatura e mestrado na área científica do turismo, dos quais 
foram recolhidos 288 – um dos respondentes recusou participar no estudo - o que se 
traduz numa taxa de resposta de 99,65%. A tabela 6.1 demonstra a distribuição da 
amostra por estabelecimento de ensino, sendo que, a grande maioria foi recolhido no 
Instituto Politécnico do Porto (38,89%), seguido pelo Instituto Politécnico da Guarda – 
ESHT de Seia (17,36%), Universidade de Aveiro (14,93%), Escola Superior de 
Educação de Coimbra, IP de Viseu (ambos com 10,42%) e, finalmente, Instituto 
Politécnico de Tomar (7,99%).  
Tabela 6.1 - Distribuição da amostra por estabelecimento de ensino 
Estabelecimento de Ensino 288 100,00% 
Universidade de Aveiro 43 14,93% 
IP da Guarda - ESHT de Seia 50 17,36% 
ESE de Coimbra 30 10,42% 
IP de Tomar 23 7,99% 
IP de Viseu 30 10,42% 
IP do Porto 112 38,89% 
Fonte: Elaboração própria 
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A amostra representa 4,50% da população em estudo e, como se observa na tabela 6.2, é 
constituída, na sua maioria, por mulheres (71,80%), sendo que apenas 28,20% 
pertencem ao grupo dos homens. Esta caraterística está em linha com a da população 
em estudo, uma vez que a maioria dos estudantes em turismo pertencem ao género 
feminino (62,38%). A amostra tem uma idade média de 21,05 anos com um desvio 
padrão de 4,504.  
Tabela 6.2 - Distribuição da amostra por género e idade 
Perfil da amostra N % Média D. Padrão 
Género 287 100,00%     
M 81 28,20%   
F 206 71,80%     
Idade 286 100,00% 21,05 4,504 
Fonte: Elaboração própria 
 
Como se pode observar na tabela 6.3, os estudantes são sobretudo de nacionalidade 
portuguesa (PT) (91,64%), seguindo-se a brasileira (BR) (3,48%) e outras (4,88%), 
residentes em Aveiro (9,06%), Porto (9,06%), Vila do Conde (8,01%), Coimbra 
(7,67%), Viseu (7,67%), Tomar (4,18%), Póvoa do Varzim (3,83%), Seia (3,83%), Vila 
Nova de Gaia (3,48%) e noutras localidades (43,21%).  
Tabela 6.3 - Distribuição da amostra por nacionalidade e local de residência 
Nacionalidade 287 100,00% 
PT 263 91,64% 
BR 10 3,48% 
Outras 14 4,88% 
Localidade 287 100,00% 
Aveiro 26 9,06% 
Porto 26 9,06% 
Vila do Conde 23 8,01% 
Coimbra 22 7,67% 
Viseu 22 7,67% 
Tomar 12 4,18% 
Póvoa do Varzim 11 3,83% 
Seia 11 3,83% 
V. N. de Gaia 10 3,48% 
Outros 124 43,21% 
Fonte: Elaboração própria 
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A tabela 6.4 resume a situação dos respondentes perante o emprego, sendo que 91,29% 
são estudantes a tempo inteiro, enquanto que 6,62% se encontram empregados e 2,09% 
se encontra noutra situação perante o emprego. Na tabela 6.5 pode observar-se que, 
relativamente ao seu ciclo de estudos, a grande maioria dos respondentes frequenta a 
licenciatura (1ºciclo) (90,94%) e, apenas 9,06%, o mestrado (2º ciclo) da área científica 
do turismo. 
Tabela 6.4 - Situação perante o emprego dos respondentes 
Situação perante emprego 287 100,00% 
Estudantes 262 91,29% 
Empregado 19 6,62% 
Outra 6 2,09% 
Fonte: Elaboração própria 
Tabela 6.5 - Caraterização da amostra por ciclo de estudos 
Ciclo de Estudos 287 100,00% 
Licenciatura 261 90,94% 
Mestrado 26 9,06% 
Licenciatura 261 100,00% 
1º ano 140 53,64% 
2º ano 103 39,46% 
3º ano 18 6,90% 
Mestrado 26 100,00% 
1º ano 23 88,46% 
2º ano 3 11,54% 
Fonte: Elaboração própria 
6.3. Conhecimento dos estudantes do mercado de turismo acessível  
A tabela 6.6. permite concluir que os estudantes de turismo demonstram possuir algum 
conhecimento acerca do mercado do turismo acessível ao concordar com as afirmações 
que são verdadeiras, e uma discordância em relação à, afirmações falsas. Os estudantes 
demonstraram uma média de concordância muito elevada quanto a considerarem que a 
formação em atendimento inclusivo é muito importante para aumentar a qualidade dos 
serviços das organizações a operar no setor do turismo (média (M) de 6,20 e desvio 
padrão (DP) de 1,082), e é importante para identificar e responder às necessidades dos 
turistas com incapacidade (M=6,06; DP=1,229). No mesmo sentido, consideram que os 
stakeholders do sistema turístico deviam adotar políticas de formação aos seus 
colaboradores (M=5,99; DP=1,233). Por outro lado, os estudantes de turismo 
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posicionam-se numa zona neutra quanto ao conhecimento que demonstram acerca dos 
serviços (M=4,00; DP= 1,487) e das instalações (M=3,91; DP= 1,493) providenciados 
pelos hotéis. Por último, os estudantes discordam da afirmação de que o segmento de 
mercado do turismo inclui apenas três dimensões de incapacidade (M=3,20) apesar de, 
em relação a este item, as opiniões dos estudantes se dispersarem um pouco mais do que 
nos itens anteriores (DP=1,773).  
Tabela 6.6 - Conhecimento dos estudantes acerca do Mercado de Turismo Acessível 
Conhecimento do mercado N Média 
Desvio 
Padrão 
A formação em atendimento inclusivo é importante para 
aumentar a qualidade dos serviços das organizações a operar 
no setor. 
287 6,20 1,082 
A formação em atendimento inclusivo é importante para 
identificar e responder às necessidades dos turistas com 
incapacidade. 
287 6,06 1,229 
Os hotéis, agências de viagens, restaurantes e outras empresas a 
operar no setor de atividade do turismo deviam estabelecer 
políticas de formação que permitissem aos seus colaboradores 
receberem, identificarem e satisfazerem as necessidades dos 
hóspedes com incapacidade. 
287 5,99 1,233 
A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência reconhece 
o direito destas pessoas à plena participação na vida cultural, 
recreação, lazer e desporto e, à obrigação dos Estados de 
promoverem medidas apropriadas para que possam ter acesso aos 
serviços 
285 5,71 1,365 
Ambientes concebidos para serem acessíveis e inclusivos a pessoas 
com necessidades especificas de mobilidade, beneficiam também 
muitos outros grupos, tornando-os assim mais seguros e 
operacionalmente mais eficientes. 
288 5,70 1,293 
As pessoas com incapacidade precisam de alguém que os apoie 
quando estão em viagem. 
285 5,44 1,281 
O segmento de mercado do turismo acessível tem uma tendência 
crescente em consequência do envelhecimento da população. 
287 5,01 1,465 
As pessoas com incapacidade preferem ser autónomas. 286 4,83 1,423 
Em 2011, a Organização Mundial de Saúde estimava a existência 
de 1.000 milhões de pessoas no mundo com algum tipo de 
deficiência, isto é, cerca de 15% da população mundial. 
277 4,63 1,333 
Na Europa, o mercado do turismo acessível ronda os 127 milhões 
de pessoas. 
275 4,56 1,235 
Segundo o INE, 18% da população portuguesa tem dificuldades em 
realizar atividades diárias relacionadas com a visão, audição, 
locomoção, higiene e arranjo pessoal e, em compreender ou fazer 
entender os outros. 
281 4,56 1,356 
Os hotéis não providenciam um serviço adequado aos hóspedes 
com incapacidade. 
286 4,00 1,487 
As instalações dos hotéis para os hóspedes com incapacidade 
são inadequadas. 
286 3,91 1,493 
O segmento de mercado do turismo acessível inclui apenas os 
turistas com problemas de mobilidade, auditivos e de visão. 
284 3,20 1,773 
Fonte: Elaboração própria. 
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6.4. Interação entre os estudantes e as pessoas com incapacidade 
Os resultados observados na tabela 6.7 sugerem que quanto maior a confiança em 
ajudar PMR é maior quanto maior a frequência de interação (5,13). Porém, à medida 
que esta frequência de interação aumenta, os estudantes sentem necessidade de adequar 
os seus conhecimentos acerca das necessidades das PCI (4,97). A média das frequências 
de interação com pessoas com incapacidade encontra-se abaixo do valor médio da 
escala para grande parte dos itens sendo relevante destacar que os estudantes da área de 
turismo raramente discutem problemas (2,54) ou visitam/recebem (2,10) amigos com 
incapacidade, mas também não se sentem aborrecidos ou perturbados com os seus 
comportamentos (1,77). A dispersão das observações (DP) é superior a 2,0 em situações 
em que os estudantes evitam ajudar PCI em caso de necessidade (2,107), almoçar 
(2,088), lidar com PCI no trabalho (2,072) e contribuir para organizações de apoio 
(2,022). 
Tabela 6.7 - Interação entre os estudantes e as pessoas com incapacidade 
Frequência de interação com PCI N Média 
Desvio 
Padrão 
Sinto-me confiante sempre que ajudo pessoas com mobilidade 
reduzida. 
287 5,13 1,630 
Preciso de adequar os meus conhecimentos sobre as 
necessidades das pessoas com incapacidade. 
288 4,97 1,611 
Sinto-me bem a trabalhar com pessoas com incapacidade. 288 4,68 1,653 
Tive experiências agradáveis de interação com pessoas com 
incapacidade. 
286 4,53 1,792 
Converso com pessoas com incapacidade. 288 4,02 1,793 
Quando uma pessoa com incapacidade necessita de assistência, 
tenho esperança que outra pessoa a ajude. 
286 3,80 2,107 
Já lidei com colegas com incapacidade. 286 3,76 1,928 
Já lidei com clientes, estudantes, ou pacientes com incapacidade no 
meu trabalho. 
286 3,53 2,072 
Sinto pena das pessoas com incapacidade que conheço. 285 3,44 1,938 
Interajo com pessoas com capacidade 288 3,41 1,759 
Já almocei com pessoas com incapacidade. 288 3,41 2,088 
Já ajudei a resolver problemas de pessoas com incapacidade. 286 3,34 1,787 
Já contribui para organizações de apoio a pessoas com 
incapacidade 
287 3,20 2,022 
Possuo os conhecimentos adequados em relação às necessidades 
das pessoas com incapacidade. 
288 3,15 1,412 
Já discuti problemas com pessoas com incapacidade. 287 2,54 1,751 
Costumo receber ou visitar um(a) amigo(a) com incapacidade 
em minha casa. 
285 2,10 1,680 
Sinto-me aborrecido(a) perturbado(a) com comportamentos de 
pessoas com incapacidade. 
287 1,77 1,176 
Fonte: Elaboração própria. 
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6.5. Atitudes dos estudantes em relação às pessoas com incapacidade 
Com o objetivo de facilitar a interpretação das relações entre as variáveis e as atitudes, a 
tabela 6.8 sintetiza os itens que constituem as atitudes negativas e as atitudes positivas 
em relação às PCI. Nunca é demais relembrar que, num cenário ideal, a média das 
atitudes negativas deviam aproximar-se do valor 1 (totalmente em desacordo) e a média 
das atitudes positivas deviam aproximar-se do valor 7 (totalmente de acordo). 
Tabela 6.8 - Componentes das atitudes negativas e positivas 
Cód. Atitudes negativas  Cód. Atitudes positivas 
A1 
Os pais de crianças com incapacidade 
devem ser menos rigorosos que os outros. 
 A2 
As pessoas com incapacidade são tão 
inteligentes quanto as outras. 
A4 
A maioria das pessoas com incapacidade 
sente pena de si própria. 
 A3 
As pessoas com incapacidade têm, 
geralmente, mais facilidade em relacionar-
se melhor com as outras. 
A7 
Era melhor para as pessoas com incapacidade 
viverem e trabalharem em ambientes 
especialmente preparados para os acolher. 
 A5 
As pessoas com incapacidade são iguais às 
outras. 
A8 
Cabe ao governo tratar das pessoas com 
incapacidade. 
 A6 
Não devia haver escolas especiais para 
crianças com incapacidade. 
A9 
A maioria das pessoas com incapacidade 
procura tirar benefícios da sua condição. 
 A11 
As pessoas com incapacidade são tão felizes 
quanto as outras. 
A10 
Não é esperado que as pessoas com 
incapacidade atinjam os mesmos padrões 
que as não incapacitadas. 
 A12 
Pessoas com incapacidades mais profundas 
não sentem maior dificuldade em 
relacionar-se com os outros quando 
comparadas com pessoas com 
incapacidades menores. 
A13 
É impossível a uma pessoa com incapacidade 
ter uma vida normal. 
   
A14 
Não se deve esperar muito das pessoas com 
incapacidade. 
   
A15 
As pessoas com incapacidade têm 
tendência a fecharem-se em si mesmas a 
maior parte do tempo. 
  
A16 
As pessoas com incapacidade são mais 
quezilentas. 
   
A17 
As pessoas com incapacidade não 
conseguem ter uma vida social normal. 
   
A18 
A maioria das pessoas com incapacidade 
sentem que não são tão boas quanto as 
outras. 
   
A19 
Na presença de pessoas com incapacidade é 
necessária precaução com o que se diz. 
   
A20 
As pessoas com incapacidade são mal-
humoradas. 
   
Fonte: Elaboração própria 
Assim, em relação às atitudes dos estudantes em relação às PCI, os resultados expressos 
na tabela 6.9 sugerem que, em relação às atitudes positivas, os estudantes consideram 
que as PCI são iguais (5,55), tão inteligentes (5,47) e felizes (5,27) quanto as outras. 
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Porém, consideram que as PCI mais (3,15) ou menos severas (3,47) têm maiores 
dificuldades em relacionar-se com as outras. Por fim, discordam fortemente da 
afirmação de que não devia haver escolas especiais para crianças com incapacidade 
(2,28). Neste grupo de atitudes a dispersão das observações (DP) varia entre 1,425 e 
1,774.  
Tabela 6.9 - Atitudes dos estudantes em relação às pessoas com incapacidade (antes da palestra) 
Atitudes em relação às PCI N Média 
Desvio 
Padrão 
Atitudes positivas 
As pessoas com incapacidade são iguais às outras. 286 5,55 1,774 
As pessoas com incapacidade são tão inteligentes quanto as 
outras. 
288 5,47 1,577 
As pessoas com incapacidade são tão felizes quanto as 
outras. 
284 5,27 1,456 
As pessoas com incapacidade têm, geralmente, mais facilidade 
em relacionar-se melhor com as outras. 
286 3,47 1,557 
Pessoas com incapacidades mais profundas não sentem maior 
dificuldade em relacionar-se com os outros quando comparadas 
com pessoas com incapacidades menores. 
284 3,15 1,425 
Não devia haver escolas especiais para crianças com 
incapacidade. 
285 2,28 1,655 
Atitudes negativas 
Era melhor para as pessoas com incapacidade viverem e 
trabalharem em ambientes especialmente preparados para os 
acolher. 
284 4,11 1,845 
Na presença de pessoas com incapacidade é necessária 
precaução com o que se diz. 
287 4,04 1,750 
As pessoas com incapacidade têm tendência a fecharem-se em 
si mesmas a maior parte do tempo. 
286 3,70 1,508 
A maioria das pessoas com incapacidade sentem que não são 
tão boas quanto as outras. 
285 3,60 1,478 
Não é esperado que as pessoas com incapacidade atinjam os 
mesmos padrões que as não incapacitadas. 
286 3,21 1,702 
Cabe ao governo tratar das pessoas com incapacidade. 286 3,14 1,650 
A maioria das pessoas com incapacidade sente pena de si 
própria. 
284 3,04 1,571 
As pessoas com incapacidade são mais quezilentas. 281 2,86 1,317 
Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos 
rigorosos que os outros. 
287 2,85 1,631 
A maioria das pessoas com incapacidade procura tirar 
benefícios da sua condição. 
286 2,57 1,444 
As pessoas com incapacidade não conseguem ter uma vida 
social normal. 
286 2,42 1,484 
É impossível a uma pessoa com incapacidade ter uma vida 
normal. 
286 2,20 1,623 
As pessoas com incapacidade são mal-humoradas. 287 1,78 1,132 
Não se deve esperar muito das pessoas com incapacidade. 286 1,69 1,163 
Fonte: Elaboração própria. 
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6.6. Relação entre as características demográficas e as atitudes em relação às 
pessoas com incapacidade 
6.6.1. Idade 
Conforme o exposto na tabela 6.10 os resultados sugerem que não existe uma 
associação estatisticamente significativa entre a idade e a maioria dos itens utilizados 
para medir as atitudes. Apenas se observaram associações estatisticamente significativas 
entre a idade e três itens das atitudes.  
Tabela 6.10 - Relação entre a idade e as atitudes dos estudantes em relação às PCI: coeficiente de 
correlação de Spearmann 
Atitudes N 
Coef. 
Correlação 
Sig. 
Atitudes positivas       
Pessoas com incapacidades mais profundas não sentem maior 
dificuldade em relacionar-se com os outros quando comparadas com 
pessoas com incapacidades menores. 
282 0,078 0,191 
Não devia haver escolas especiais para crianças com incapacidade. 283 0,050 0,406 
As pessoas com incapacidade têm, geralmente, mais facilidade em 
relacionar-se melhor com as outras. 
284 0,044 0,465 
As pessoas com incapacidade são tão inteligentes quanto as outras. 286 0,022 0,715 
As pessoas com incapacidade são iguais às outras. 284 -0,025 0,676 
As pessoas com incapacidade são tão felizes quanto as outras. 282 -0,102 0,088 
Atitudes negativas       
A maioria das pessoas com incapacidade procura tirar benefícios 
da sua condição. (A9) 
284 0,126 0,034 
Cabe ao governo tratar das pessoas com incapacidade. 284 0,092 0,120 
As pessoas com incapacidade são mal-humoradas. 285 0,073 0,216 
É impossível a uma pessoa com incapacidade ter uma vida normal. 284 0,058 0,330 
As pessoas com incapacidade são mais quezilentas. 279 0,050 0,404 
As pessoas com incapacidade não conseguem ter uma vida social 
normal. 
284 0,049 0,407 
A maioria das pessoas com incapacidade sente pena de si própria. 282 0,048 0,426 
Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos rigorosos que 
os outros. 
285 0,040 0,497 
Não se deve esperar muito das pessoas com incapacidade. 284 0,002 0,968 
Não é esperado que as pessoas com incapacidade atinjam os mesmos 
padrões que as não incapacitadas. 
284 -0,061 0,306 
As pessoas com incapacidade têm tendência a fecharem-se em si 
mesmas a maior parte do tempo. 
284 -0,075 0,206 
Era melhor para as pessoas com incapacidade viverem e trabalharem 
em ambientes especialmente preparados para os acolher. 
282 -0,087 0,145 
A maioria das pessoas com incapacidade sentem que não são tão 
boas quanto as outras. (A18) 
283 -0,128 0,032 
Na presença de pessoas com incapacidade é necessária precaução 
com o que se diz. (A19) 
285 -0,165 0,005 
Fonte: Elaboração própria 
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Neste sentido, observou-se que à medida que pessoas envelhecem tendem a considerar 
as PCI como sendo “tão boas quanto as outras” (A18) levando a que, quando na 
presença dos mesmos, não se considera ser necessário usar de cuidados especiais a nível 
de linguagem (A19). Por outro lado, consideram que as PCI procuram retirar benefícios 
da sua condição (A9). 
Esta associação entre a idade e as atitudes em relação às PCI vai de encontro às 
conclusões sugeridas pelos autores Uysal et al. (2014), Yuker e Block (1986), e 
contrariando o sugerido pelos autores Kritsotakis et al., (2017), Matziou et al., (2009) e 
Perry et al., (2008). 
6.6.2. Género 
De acordo com os resultados expostos na tabela 6.11, é possível afirmar com alguma 
segurança que, na amostra, não existem diferenças estatisticamente significativas nas 
atitudes em relação às PCI de acordo com o género. Estes resultados corroboram as 
descobertas das investigações levadas a cabo pelos autores Kritsotakis et al. (2017), 
Tervo et al. (2004) e Paris (1993) indo, assim, no sentido oposto às conclusões dos 
autores Matziou et al., (2009) e Girli et al., (2016). 
Tabela 6.11 - Diferenças nas atitudes dos estudantes em relação às pessoas com incapacidade: teste t 
Atitudes 
Género M F Teste t 
N N média N média 
Valor 
do 
teste 
P-
value 
Atitudes positivas               
Pessoas com incapacidades mais profundas não sentem 
maior dificuldade em relacionar-se com os outros quando 
comparadas com pessoas com incapacidades menores. 
283 81 3,38 202 3,07 -1,682 0,094 
As pessoas com incapacidade têm, geralmente, mais 
facilidade em relacionar-se melhor com as outras. 
285 80 3,65 205 3,38 -1,348 0,179 
As pessoas com incapacidade são tão felizes quanto as 
outras. 
283 80 5,15 203 5,31 0,834 0,405 
Não devia haver escolas especiais para crianças com 
incapacidade. 
284 79 2,30 205 2,25 -0,254 0,800 
As pessoas com incapacidade são iguais às outras. 285 81 5,51 204 5,56 0,247 0,805 
As pessoas com incapacidade são tão inteligentes quanto as 
outras. 
287 81 5,47 206 5,48 0,055 0,956 
(Continua) 
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Tabela 6.11 - Diferenças nas atitudes dos estudantes em relação às pessoas com incapacidade: teste t 
(Continuação) 
Atitudes N 
Género 
Teste t 
M F 
N média N média 
Valor 
teste 
P-
value 
Atitudes negativas               
A maioria das pessoas com incapacidade sente pena de si 
própria. 
283 79 3,33 204 2,94 -1,898 0,059 
As pessoas com incapacidade têm tendência a fecharem-se 
em si mesmas a maior parte do tempo. 
285 80 3,93 205 3,61 -1,563 0,119 
As pessoas com incapacidade são mal-humoradas. 286 81 1,91 205 1,71 -1,389 0,166 
A maioria das pessoas com incapacidade sentem que não 
são tão boas quanto as outras. 
284 81 3,79 203 3,53 -1,356 0,176 
A maioria das pessoas com incapacidade procura tirar 
benefícios da sua condição. 
285 81 2,75 204 2,50 -1,337 0,182 
Cabe ao governo tratar das pessoas com incapacidade. 285 81 3,33 204 3,05 -1,289 0,198 
Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos 
rigorosos que os outros. 
285 81 3,05 205 2,78 -1,281 0,201 
As pessoas com incapacidade não conseguem ter uma vida 
social normal. 
285 81 5,57 204 2,35 -1,104 0,271 
As pessoas com incapacidade são mais quezilentas. 280 78 2,97 202 2,80 -0,990 0,323 
Não é esperado que as pessoas com incapacidade atinjam os 
mesmos padrões que as não incapacitadas. 
285 80 3,38 205 3,16 -0,955 0,341 
É impossível a uma pessoa com incapacidade ter uma vida 
normal. 
285 81 2,35 204 2,14 -0,954 0,341 
Não se deve esperar muito das pessoas com incapacidade. 285 80 1,74 205 1,66 -0,482 0,630 
Na presença de pessoas com incapacidade é necessária 
precaução com o que se diz. 
286 81 4,10 205 4,01 -0,387 0,699 
Era melhor para as pessoas com incapacidade viverem e 
trabalharem em ambientes especialmente preparados para os 
acolher. 
283 81 4,10 202 4,10 0,001 0,999 
Fonte: Elaboração própria 
6.6.3. Ciclo de estudos 
De acordo com a tabela 6.12, existem algumas diferenças estatisticamente significativas 
entre as médias das atitudes dos alunos de licenciatura e do mestrado, em relação às 
pessoas com incapacidade. 
Efetivamente, os resultados obtidos sugerem que os alunos de mestrado demonstram 
uma tendência maior para considerar que não é apenas ao governo que cabe o 
desenvolvimento de ações que melhorem a qualidade de vida das PCI (A8). Ao assumir 
uma posição ligeiramente abaixo da posição neutral, podemos considerar que estes 
alunos acham que este papel cabe a toda a sociedade em geral. Por outro lado, quando 
comparados com os alunos de licenciatura, os mesmos têm uma tendência maior para 
considerar que as PCI são tão ou mais competentes quanto as outras pessoas (A14 e 
A18).  
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Estes resultados estão de acordo com os resultados relatados pelos autores (Matziou et 
al., 2009), (Lawson et al., 2017), (Tervo e Palmer, 2004) no sentido em que, de acordo 
com o nivel de estudos, existem diferenças  nas médias das atitudes em relação às PCI. 
Tabela 6.12 - Diferenças nas atitudes dos estudantes em relação PCI de acordo com o ciclo de 
estudos: teste t 
Atitudes N 
Ciclo de estudos 
Teste t 
Licenciatura Mestrado 
N média N média 
Valor 
teste 
P-
value 
Atitudes positivas               
As pessoas com incapacidade são tão inteligentes quanto as 
outras. 
287 261 5,44 26 5,85 -1,680 0,102 
As pessoas com incapacidade são tão felizes quanto as outras. 283 257 5,29 26 5,00 0,974 0,331 
Não devia haver escolas especiais para crianças com 
incapacidade. 
284 258 2,24 26 2,54 -0,898 0,370 
As pessoas com incapacidade têm, geralmente, mais facilidade 
em relacionar-se melhor com as outras. 
285 259 3,43 26 3,65 -0,870 0,390 
Pessoas com incapacidades mais profundas não sentem maior 
dificuldade em relacionar-se com os outros quando comparadas 
com pessoas com incapacidades menores. 
283 258 3,14 25 3,36 -0,740 0,460 
As pessoas com incapacidade são iguais às outras. 285 259 5,56 26 5,42 0,374 0,709 
Atitudes negativas               
Não se deve esperar muito das pessoas com incapacidade. 
(A14) 
285 259 1,71 26 1,38 2,447 0,018 
Cabe ao governo tratar das pessoas com incapacidade. (A8) 285 259 3,06 26 3,85 -2,326 0,021 
A maioria das pessoas com incapacidade sentem que não são 
tão boas quanto as outras. (A18) 
284 260 3,65 24 3,04 1,951 0,052 
Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos rigorosos 
que os outros. 
286 260 2,81 26 3,27 -1,367 0,173 
Na presença de pessoas com incapacidade é necessária precaução 
com o que se diz. 
286 260 4,08 26 3,62 1,285 0,200 
A maioria das pessoas com incapacidade procura tirar benefícios 
da sua condição. 
285 259 2,54 26 2,88 -1,159 0,247 
As pessoas com incapacidade são mal-humoradas. 286 260 1,74 26 2,04 -1,049 0,303 
As pessoas com incapacidade não conseguem ter uma vida social 
normal. 
285 259 2,39 26 2,69 -1,003 0,317 
Era melhor para as pessoas com incapacidade viverem e 
trabalharem em ambientes especialmente preparados para os 
acolher. 
283 257 4,13 26 3,77 -0,958 0,339 
Não é esperado que as pessoas com incapacidade atinjam os 
mesmos padrões que as não incapacitadas. 
285 259 3,25 26 2,92 0,937 0,349 
As pessoas com incapacidade são mais quezilentas. 280 254 2,83 26 3,00 -0,614 0,540 
A maioria das pessoas com incapacidade sente pena de si própria. 283 258 3,06 25 2,92 0,420 0,675 
As pessoas com incapacidade têm tendência a fecharem-se em si 
mesmas a maior parte do tempo. 
285 259 3,71 26 3,65 0,169 0,866 
É impossível a uma pessoa com incapacidade ter uma vida 
normal. 
285 259 2,20 26 2,23 -0,101 0,920 
Fonte: Elaboração própria 
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6.7. Relação entre as caraterísticas demográficos e conhecimento do turismo 
acessível 
6.7.1. Idade 
Os resultados desta investigação sugerem que, como se pode observar na tabela 6.13, a 
idade não está associada ao conhecimento do segmento de mercado. Na nossa 
perspetiva a principal razão para este facto reside na pouca diferença de idades no grupo 
em análise, uma vez que se tratam de jovens. 
Tabela 6.13 - Correlação entre a idade e o conhecimento do segmento de mercado: Coeficiente de 
correlação de Spearmann 
Cód. Conhecimento do segmento do mercado N 
Coef. 
Correlação 
Sig. 
C1 Segundo o INE, 18% da população portuguesa tem dificuldades 
em realizar atividades diárias relacionadas com a visão, audição, 
locomoção, higiene e arranjo pessoal e, em compreender ou 
fazer entender os outros. 
279 0,027 0,653 
C2 O segmento de mercado do turismo acessível tem uma tendência 
crescente em consequência do envelhecimento da população. 285 0,010 0,868 
C3 Ambientes concebidos para serem acessíveis e inclusivos a 
pessoas com necessidades especificas de mobilidade, beneficiam 
também muitos outros grupos, tornando-os assim mais seguros e 
operacionalmente mais eficientes. 
286 -0,021 0,720 
C4 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
identificar e responder às necessidades dos turistas com 
incapacidade. 
285 0,022 0,708 
C5 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
aumentar a qualidade dos serviços das organizações a operar no 
setor. 
285 0,010 0,862 
C6 As pessoas com incapacidade precisam de alguém que os apoie 
quando estão em viagem. 
283 -0,095 0,109 
C7 As pessoas com incapacidade preferem ser autónomas. 284 0,048 0,421 
C8 Os hotéis não providenciam um serviço adequado aos hóspedes 
com incapacidade. 
284 0,004 0,946 
C9 As instalações dos hotéis para os hóspedes com incapacidade 
são inadequadas. 
285 -0,042 0,477 
C10 Os hotéis, agências de viagens, restaurantes e outras empresas a 
operar no setor de atividade do turismo deviam estabelecer 
políticas de formação que permitissem aos seus colaboradores 
receberem, identificarem e satisfazerem as necessidades dos 
hóspedes com incapacidade. 
285 -0,029 0,477 
C11 A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
reconhece o direito destas pessoas à plena participação na vida 
cultural, recreação, lazer e desporto e, à obrigação dos Estados 
de promoverem medidas apropriadas para que possam ter acesso 
aos serviços 
283 0,014 0,817 
C12 O segmento de mercado do turismo acessível inclui apenas os 
turistas com problemas de mobilidade, auditivos e de visão. 
283 0,046 0,283 
C13 Em 2011, a Organização Mundial de Saúde estimava a 
existência de 1.000 milhões de pessoas no mundo com algum 
tipo de deficiência, isto é, cerca de 15% da população mundial. 
276 0,043 0,479 
C14 Na Europa, o mercado do turismo acessível ronda os 127 
milhões de pessoas. 
274 0,074 0,221 
Fonte: Elaboração própria 
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6.7.2. Género 
Na investigação, conforme o exposto na tabela 6.14, constata-se que existem diferenças 
significativas entre as médias dos homens e das mulheres relativamente ao 
conhecimento que estes têm acerca da dimensão do mercado de turismo acessível a 
nível mundial (C13) e europeu (C14). Nestes itens os homens denotam um maior 
conhecimento comparativamente ao grupo das mulheres. 
 
Tabela 6.14 - Diferenças no conhecimento do mercado de acordo com o género: teste t 
Cód. Conhecimento do segmento de mercado N 
Género  
Teste t 
M F 
N média N média 
Valor 
teste 
P-
value 
C1 Segundo o INE, 18% da população portuguesa tem 
dificuldades em realizar atividades diárias relacionadas com 
a visão, audição, locomoção, higiene e arranjo pessoal e, em 
compreender ou fazer entender os outros. 
280 81 4,78 199 4,49 -1,637 0,103 
C2 O segmento de mercado do turismo acessível tem uma 
tendência crescente em consequência do envelhecimento da 
população. 
286 81 5,27 205 4,91 -1,901 0,058 
C3 Ambientes concebidos para serem acessíveis e inclusivos a 
pessoas com necessidades especificas de mobilidade, 
beneficiam também muitos outros grupos, tornando-os 
assim mais seguros e operacionalmente mais eficientes. 
287 81 5,85 206 5,64 -1,352 0,178 
C4 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
identificar e responder às necessidades dos turistas com 
incapacidade. 
286 81 6,09 205 6,04 -0,263 0,793 
C5 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
aumentar a qualidade dos serviços das organizações a operar 
no setor. 
286 81 6,23 205 6,18 -0,414 0,679 
C6 As pessoas com incapacidade precisam de alguém que os 
apoie quando estão em viagem. 
284 81 5,47 203 5,43 -0,241 0,810 
C7 As pessoas com incapacidade preferem ser autónomas. 285 80 4,86 205 4,82 -0,229 0,819 
C8 Os hotéis não providenciam um serviço adequado aos 
hóspedes com incapacidade. 
285 80 4,13 205 3,95 -0,910 0,363 
C9 As instalações dos hotéis para os hóspedes com 
incapacidade são inadequadas. 
285 81 3,89 204 3,93 0,217 0,828 
C10 Os hotéis, agências de viagens, restaurantes e outras 
empresas a operar no setor de atividade do turismo deviam 
estabelecer políticas de formação que permitissem aos seus 
colaboradores receberem, identificarem e satisfazerem as 
necessidades dos hóspedes com incapacidade 
286 81 5,85 205 6,07 1,377 0,170 
C11 A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
reconhece o direito destas pessoas à plena participação na 
vida cultural, recreação, lazer e desporto e, à obrigação dos 
Estados de promoverem medidas apropriadas para que 
possam ter acesso aos serviços 
284 79 5,76 205 5,69 -0,369 0,712 
C12 O segmento de mercado do turismo acessível inclui apenas 
os turistas com problemas de mobilidade, auditivos e de 
visão. 
283 80 3,41 203 3,10 -1,352 0,177 
C13 Em 2011, a Organização Mundial de Saúde estimava a 
existência de 1.000 milhões de pessoas no mundo com 
algum tipo de deficiência, isto é, cerca de 15% da 
população mundial. 
276 79 4,89 197 4,51 -2,125 0,035 
C14 Na Europa, o mercado do turismo acessível ronda os 127 
milhões de pessoas. 
274 79 4,89 195 4,44 -2,763 0,006 
Fonte: Elaboração própria 
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6.7.3. Ciclo de estudos 
De acordo com o exposto na tabela 6.15, os resultados indicam a existência de 
diferenças significativas, a nível do conhecimento, entre as médias dos estudantes que 
frequentam o mestrado e aqueles que frequentam a licenciatura. Os estudantes de 
mestrado demonstram ter maior conhecimento acerca da tendência de crescimento do 
mercado em razão do envelhecimento (5,81), que os colegas de licenciatura (4,93), dos 
benefícios que a criação ou adaptação de ambientes acessíveis proporciona, tanto para 
as PCI, como para outros grupos (por exemplo, os residentes com dificuldades de 
mobilidade ou os próprios trabalhadores) - 6,42 e 5,63 respetivamente. Os alunos dos 
cursos de mestrado demonstraram, também, um sólido conhecimento acerca da 
importância que a formação em atendimento inclusivo representa, tanto para identificar 
e responder às necessidades específicas dos turistas com incapacidade (6,58), como 
também, na influência que estas têm na melhoria da qualidade do serviço (6,58). 
Tabela 6.15 - Diferenças no conhecimento do mercado de turismo acessível de acordo com o ciclo de 
estudos: teste t 
Cód. Conhecimento do segmento do mercado N 
Ciclo de estudos  
Teste t 
Licenciatura Mestrado 
N média N média 
Valor 
teste 
P-
value 
C1 Segundo o INE, 18% da população portuguesa tem 
dificuldades em realizar atividades diárias 
relacionadas com a visão, audição, locomoção, 
higiene e arranjo pessoal e, em compreender ou 
fazer entender os outros. 
280 255 4,55 25 4,80 -1,295 0,203 
C2 O segmento de mercado do turismo acessível 
tem uma tendência crescente em consequência 
do envelhecimento da população. 
286 260 4,93 26 5,81 -2,946 0,003 
C3 Ambientes concebidos para serem acessíveis e 
inclusivos a pessoas com necessidades especificas 
de mobilidade, beneficiam também muitos 
outros grupos, tornando-os assim mais seguros e 
operacionalmente mais eficientes. 
287 261 5,63 26 6,42 -5,685 0,000 
C4 A formação em atendimento inclusivo é 
importante para identificar e responder às 
necessidades dos turistas com incapacidade. 
286 260 6,00 26 6,58 -3,416 0,001 
C5 A formação em atendimento inclusivo é 
importante para aumentar a qualidade dos 
serviços das organizações a operar no setor. 
286 260 6,15 26 6,58 -1,908 0,057 
C6 As pessoas com incapacidade precisam de alguém 
que os apoie quando estão em viagem. 
284 258 5,43 26 5,58 -0,571 0,569 
C7 As pessoas com incapacidade preferem ser 
autónomas. 
285 259 4,79 26 5,23 -1,505 0,133 
C8 Os hotéis não providenciam um serviço adequado 
aos hóspedes com incapacidade. 
285 259 3,97 26 4,31 -1,119 0,264 
(Continua) 
 
Capítulo 6 - Análise e Discussão de Resultados 
85 
Tabela 6.15 – Diferenças no conhecimento do mercado de turismo acessível de acordo com o ciclo 
de estudos: teste t (Continuação) 
Cód. Conhecimento do segmento do mercado  
Ciclo de estudos 
Teste t 
Licenciatura Mestrado 
N média N média 
Valor 
teste 
P-
value 
C9 As instalações dos hotéis para os hóspedes com 
incapacidade são inadequadas. 285 261 3,89 24 4,21 -0,996 0,320 
C10 Os hotéis, agências de viagens, restaurantes e 
outras empresas a operar no setor de atividade do 
turismo deviam estabelecer políticas de formação 
que permitissem aos seus colaboradores receberem, 
identificarem e satisfazerem as necessidades dos 
hóspedes com incapacidade. 
286 260 6,01 26 6,00 0,031 0,975 
C11 A Convenção dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência reconhece o direito destas pessoas à 
plena participação na vida cultural, recreação, lazer 
e desporto e, à obrigação dos Estados de 
promoverem medidas apropriadas para que possam 
ter acesso aos serviços 
284 259 5,68 25 6,00 -1,322 0,196 
C12 O segmento de mercado do turismo acessível inclui 
apenas os turistas com problemas de mobilidade, 
auditivos e de visão. 
283 258 3,22 25 2,80 1,152 0,250 
C13 Em 2011, a Organização Mundial de Saúde 
estimava a existência de 1.000 milhões de pessoas 
no mundo com algum tipo de deficiência, isto é, 
cerca de 15% da população mundial. 
276 252 4,61 24 4,75 -0,503 0,615 
C14 Na Europa, o mercado do turismo acessível ronda 
os 127 milhões de pessoas. 274 250 4,56 24 4,63 -2,460 0,806 
Fonte: Elaboração própria 
6.8. Relação entre o nível de interação e o conhecimento do mercado de turismo 
acessível 
A tabela 6.16 sugere que quanto maior a frequência de interação com PCI, maior é o 
conhecimento que os estudantes possuem acerca do segmento de mercado, em 
conformidade com as conclusões dos estudos desenvolvidos por Kritsotakis et al., 
(2017), Uysal et al., (2014), Schitko e Simpson, (2012) e Darcy e Daruwalla, (2005). No 
entanto, nesta análise observa-se que a relação existente é fraca (0,2≤ |R| ≤0,4) ou muito 
fraca (|R|<0,2).  
Nesse sentido, os resultados evidenciam que existe uma associação entre o número de 
experiências agradáveis vivenciadas pelos estudantes com PCI (I14) e o conhecimento 
do segmento de mercado (C2, C3, C4, C5, C6, C8, C9, C12, C13 e C14). Esta 
associação, apesar de fraca ou muito fraca, é relevante pela quantidade de itens com que 
interage. 
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No mesmo sentido, os resultados apresentados sugerem que quanto melhor os 
estudantes se sentem a trabalhar ou a colaborar com PCI (I2), maior é o conhecimento 
que estes detêm do segmento de mercado que, apesar de ser muito fraco, é relevante 
pela quantidade itens a que está associado (C3, C4, C5, C8, C9, C12 e C13). 
Depreende-se também, que os estudantes que se sentem mais confiantes quando ajudam 
PCI (I15) e aqueles que têm a noção de que necessitam adequar os seus conhecimentos 
acerca das necessidades deste grupo (I16), demonstram possuir um maior conhecimento 
do segmento do mercado (C2, C3, C4, C5, C6, C10, C11). No mesmo sentido, constata-
se que quanto maior for a frequência com que os estudantes conversam (I3), ou lidam 
com PCI no seu trabalho (I8), maior o conhecimento que estes possuem acerca deste 
segmento de mercado (C3, C4, C5, C8 e C9) e (C4, C6, C7, C8 e C13), respetivamente. 
Por outro lado, não é possível deixar de referir que aqueles estudantes que mais 
frequentemente evitam dar assistência a uma PCI (I10) têm uma noção da tendência de 
crescimento do segmento de mercado, e acham que as PCI necessitam sempre de 
alguém que os apoie, quando estão a realizar uma viagem. Curiosamente, os estudantes 
que mais frequentemente se aborrecem com o comportamento das PCI (I13), são 
aqueles que menos valorizam a importância da formação em atendimento inclusivo, na 
identificação e resposta às necessidades das PCI e no aumento da qualidade de serviço 
(C4 e C5). 
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Tabela 6.16 - Correlação entre a frequência de interação e conhecimento do mercado de turismo acessível: coeficiente de correlação de Spearmann 
 C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 C9 C10 C11 C12 C13 C14 
I1 
Coeficiente 
Correlação ,010 ,046 ,061 ,107 ,087 ,003 -,061 ,164
** ,149* ,058 ,000 -,151* ,064 -,009 
p-value ,864 ,436 ,300 ,071 ,142 ,956 ,303 ,006 ,012 ,324 ,995 ,011 ,290 ,880 
I2 
Coeficiente 
Correlação ,092 ,105 ,159
** ,209** ,163** ,101 ,056 ,169** ,119* ,090 ,037 -,138* ,145* ,097 
p-value ,124 ,076 ,007 ,000 ,006 ,087 ,345 ,004 ,045 ,130 ,535 ,020 ,016 ,110 
I3 
Coeficiente 
Correlação ,071 ,147
* ,179** ,151* ,040 ,027 ,091 ,096 ,077 ,063 ,072 -,165** ,136* ,075 
p-value ,238 ,013 ,002 ,010 ,500 ,655 ,126 ,106 ,195 ,288 ,227 ,005 ,024 ,216 
I4 
Coeficiente 
Correlação -,038 ,047 ,103 ,090 ,096 ,073 ,141
* ,115 ,114 -,043 -,008 -,106 ,022 -,010 
p-value ,525 ,431 ,082 ,130 ,104 ,218 ,017 ,053 ,054 ,470 ,899 ,074 ,710 ,864 
I5 
Coeficiente 
Correlação 
-,058 ,056 ,070 -,024 -,053 ,021 ,072 ,042 ,095 -,110 -,130* -,045 ,005 -,073 
p-value ,333 ,342 ,234 ,683 ,369 ,721 ,228 ,483 ,109 ,062 ,028 ,448 ,931 ,228 
I6 
Coeficiente 
Correlação -,023 ,097 ,025 -,024 -,079 -,027 ,101 ,114 ,119
* -,092 -,107 -,058 ,028 -,076 
p-value ,706 ,102 ,674 ,685 ,184 ,655 ,090 ,055 ,044 ,121 ,072 ,333 ,646 ,211 
I7 
Coeficiente 
Correlação ,033 ,135
* ,115 ,124* ,060 ,124* ,107 ,050 ,018 -,002 -,006 -,055 ,167** ,041 
p-value ,585 ,023 ,053 ,037 ,316 ,037 ,071 ,400 ,767 ,976 ,918 ,355 ,005 ,495 
I8 
Coeficiente 
Correlação 
,082 ,057 ,085 ,175** ,107 ,174** ,149* ,147* ,047 ,020 ,074 -,023 ,170** ,118 
p-value ,173 ,334 ,153 ,003 ,072 ,003 ,012 ,013 ,433 ,741 ,213 ,705 ,005 ,051 
(Continua) 
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Tabela 6.16 – Correlação entre a frequência de interação e conhecimento acerca do segmento de mercado: coeficiente de correlação de Spearmann (continuação) 
  C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 C9 C10 C11 C12 C13 C14 
I9 
Coeficiente 
Correlação ,078 ,061 ,042 ,078 ,102 -,004 ,137
* ,120* ,090 ,041 ,042 -,145* ,116 ,052 
p-value ,196 ,306 ,479 ,191 ,086 ,947 ,021 ,043 ,130 ,493 ,487 ,014 ,055 ,396 
I10 
Coeficiente 
Correlação 
,057 ,177** -,034 ,008 ,009 ,138* ,004 -,070 -,067 ,031 ,067 -,031 ,095 ,110 
p-value ,346 ,003 ,572 ,899 ,875 ,020 ,951 ,237 ,260 ,603 ,265 ,606 ,117 ,070 
I11 
Coeficiente 
Correlação 
-,071 ,055 -,058 -,078 -,108 -,041 ,121* ,024 ,136* -,167** -,117* -,002 ,020 -,062 
p-value ,235 ,358 ,328 ,187 ,070 ,491 ,042 ,689 ,022 ,005 ,049 ,969 ,747 ,311 
I12 
Coeficiente 
Correlação ,087 ,120
* -,031 -,032 ,022 ,219** -,156** ,074 ,052 ,054 ,100 ,081 ,045 ,061 
p-value ,149 ,043 ,598 ,595 ,709 ,000 ,008 ,212 ,384 ,366 ,095 ,174 ,459 ,312 
I13 
Coeficiente 
Correlação 
,102 ,042 -,091 -,138* -,140* -,063 -,044 -,032 -,027 -,109 -,016 ,072 -,031 -,023 
p-value ,088 ,478 ,125 ,019 ,018 ,291 ,457 ,592 ,656 ,066 ,792 ,229 ,611 ,701 
I14 
Coeficiente 
Correlação 
,097 ,164** ,167** ,218** ,203** ,202** ,070 ,161** ,186** ,113 ,077 -,139* ,148* ,124* 
p-value ,107 ,006 ,005 ,000 ,001 ,001 ,242 ,006 ,002 ,056 ,196 ,020 ,014 ,040 
I15 
Coeficiente 
Correlação 
,023 ,144* ,150* ,208** ,225** ,187** ,035 ,091 ,030 ,062 ,143* -,097 ,115 ,033 
p-value ,697 ,015 ,011 ,000 ,000 ,002 ,554 ,126 ,613 ,297 ,016 ,103 ,055 ,581 
I16 
Coeficiente 
Correlação 
,087 ,203** ,158** ,276** ,269** ,065 ,028 ,094 ,043 ,240** ,154** -,043 ,092 ,109 
p-value ,148 ,001 ,007 ,000 ,000 ,271 ,637 ,114 ,471 ,000 ,009 ,473 ,128 ,071 
I17 
Coeficiente 
Correlação 
,015 ,122* ,017 -,009 -,064 ,047 ,076 ,031 ,029 -,114 -,127* ,038 ,089 ,044 
p-value ,799 ,039 ,770 ,883 ,277 ,426 ,200 ,598 ,627 ,053 ,033 ,529 ,140 ,469 
Fonte: Elaboração própria 
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Legenda: 
Código Significado 
I1 Interajo com pessoas com capacidade 
I2 Sinto-me bem a trabalhar com pessoas com incapacidade. 
I3 Converso com pessoas com incapacidade. 
I4 Já almocei com pessoas com incapacidade. 
I5 Já contribui para organizações de apoio a pessoas com incapacidade 
I6 Já discuti problemas com pessoas com incapacidade. 
I7 Já ajudei a resolver problemas de pessoas com incapacidade. 
I8 Já lidei com clientes, estudantes, ou pacientes com incapacidade no meu trabalho. 
I9 Já lidei com colegas com incapacidade. 
I10 Quando uma pessoa com incapacidade necessita de assistência, tenho esperança que outra 
pessoa a ajude. 
I11 Costumo receber ou visitar um(a) amigo(a) com incapacidade em minha casa. 
I12 Sinto pena das pessoas com incapacidade que conheço. 
I13 Sinto-me aborrecido(a) perturbado(a) com comportamentos de pessoas com incapacidade. 
I14 Tive experiências agradáveis de interação com pessoas com incapacidade. 
I15 Sinto-me confiante sempre que ajudo pessoas com mobilidade reduzida. 
I16 Preciso de adequar os meus conhecimentos sobre as necessidades das pessoas com 
incapacidade. 
I17 Possuo os conhecimentos adequados em relação às necessidades das pessoas com incapacidade. 
 
Código  Significado  
C1 Segundo o INE, 18% da população portuguesa tem dificuldades em realizar atividades diárias 
relacionadas com a visão, audição, locomoção, higiene e arranjo pessoal e, em compreender ou 
fazer entender os outros. 
C2 O segmento de mercado do turismo acessível tem uma tendência crescente em consequência 
do envelhecimento da população. 
C3 Ambientes concebidos para serem acessíveis e inclusivos a pessoas com necessidades 
especificas de mobilidade, beneficiam também muitos outros grupos, tornando-os assim mais 
seguros e operacionalmente mais eficientes. 
C4 A formação em atendimento inclusivo é importante para identificar e responder às 
necessidades dos turistas com incapacidade. 
C5 A formação em atendimento inclusivo é importante para aumentar a qualidade dos serviços das 
organizações a operar no setor. 
C6 As pessoas com incapacidade precisam de alguém que os apoie quando estão em viagem. 
C7 As pessoas com incapacidade preferem ser autónomas. 
C8 Os hotéis não providenciam um serviço adequado aos hóspedes com incapacidade. 
C9 As instalações dos hotéis para os hóspedes com incapacidade são inadequadas. 
C10 Os hotéis, agências de viagens, restaurantes e outras empresas a operar no setor de atividade do 
turismo deviam estabelecer políticas de formação que permitissem aos seus colaboradores 
receberem, identificarem e satisfazerem as necessidades dos hóspedes com incapacidade. 
C11 A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência reconhece o direito destas pessoas à 
plena participação na vida cultural, recreação, lazer e desporto e, à obrigação dos Estados de 
promoverem medidas apropriadas para que possam ter acesso aos serviços 
C12 O segmento de mercado do turismo acessível inclui apenas os turistas com problemas de 
mobilidade, auditivos e de visão. 
C13 Em 2011, a Organização Mundial de Saúde estimava a existência de 1.000 milhões de pessoas 
no mundo com algum tipo de deficiência, isto é, cerca de 15% da população mundial. 
C14 Na Europa, o mercado do turismo acessível ronda os 127 milhões de pessoas. 
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6.9. Relação entre a frequência de interação com pessoas com incapacidade e 
atitudes em relação às pessoas com incapacidade 
De acordo com os resultados apresentados na tabela 6.17, é possível afirmar que em 
alinhamento com as posições defendidas pelos autores Kritsotakis et al., (2017), 
Lawson et al., (2017), Uysal et al., (2014), Miller (2013), Schitko e Simpson, (2012), 
Tem Klooster et al., (2009), Darcy e Daruwalla, (2005), e Tervo e Palmer (Tervo e 
Palmer, 2004), existe uma associação fraca, ou muito fraca, entre a frequência de 
interação com PCI e as atitudes dos estudantes em relação às PCI. 
De forma mais detalhada constata-se que os estudantes que se sentem aborrecidos com 
o comportamento das PCI (I13) são os que mais relações possuem com os itens das 
atitudes. Assim, os estudantes que mais frequentemente se aborrecem com o 
comportamento das PCI, demonstram uma tendência maior para considerar que não se 
deve esperar muito das PCI (A14), pois não esperam que estas pessoas atinjam os 
mesmos padrões de que as outras (A10), e ainda que as PCI procuram tirar benefícios 
da sua condição (A9). Do mesmo modo, acham que os pais das crianças com 
incapacidade devem ser menos rigorosos que os outros (A1); acham que as PCI são 
menos inteligentes que as outras(A2) e sentem pena de si próprias (A4), e não 
conseguem ter uma vida social normal (A13) por serem mais quezilentas (A16) e mal-
humoradas (A20).  
Ainda de acordo com os resultados obtidos, os estudantes que demonstram sentir pena 
das PCI que conhecem (I12), têm uma tendência maior para achar que os pais das 
crianças com incapacidade devem ser menos rigorosos (A1), e que se deve ter algum 
cuidado com o que se diz na presença de PCI (A19). No mesmo sentido, este grupo 
demonstra uma tendência para considerar que cabe ao governo tratar das PCI (A8), pois 
não esperam que estas atinjam os mesmos padrões que as outras (A10) porque “não são 
tão boas quanto elas” (A18). Têm uma tendência maior em considerar que lhes é 
impossível ter uma vida normal (A13) e, por estas razões, as PCI têm uma tendência a 
fecharem-se sobre si mesmas (A15), tornando-se mais quezilentas (A16). 
Os resultados sugerem, também, que os estudantes que se sentem confiantes a ajudar 
pessoas com mobilidade reduzida (PMR) são aqueles que consideram que as PCI são 
iguais às outras (A5), são tão inteligentes quanto os outros (A2) pelo que se espera que 
atinjam os mesmos padrões (A10). Têm também uma tendência para considerar que as 
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PCI possuem uma capacidade de se relacionar melhor com outras pessoas (A3) e, por 
isso, são tão felizes (A11) quanto as outras. 
Relativamente aos estudantes que sentem necessidade de adequar os seus 
conhecimentos em relação às necessidades das PCI (A16), estes têm uma tendência para 
considerar que as PCI são iguais (A5), tão inteligentes (A2) e felizes quanto os outros 
(A11). Estes estudantes, tendem a discordar mais quando se diz que as PCI procuram 
tirar benefícios da sua condição (A9), e quando se afirma que são mais quezilentos 
(A16).  
Já aqueles estudantes que julgam possuir os conhecimentos necessários para lidar com 
PCI (I17), possuem uma tendência a considerar que é impossível às PCI ter uma vida 
normal (A13), pelo que não se deve esperar muito (A14) pois não “são tão boas quanto 
as outras” (A18). Por estas razões têm ainda uma tendência maior para considerar que 
as PCI são mais quezilentas (A16) e mal-humoradas (A20). 
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Tabela 6.17 - Correlação entre a frequência de interação com PCI e as atitudes: coeficiente de correlação de Spearmann 
    A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 A11 A12 A13 A14 A15 A16 A17 A18 A19 A20 
I1 
Coeficiente 
Correlação 
,135* ,049 ,131* ,008 ,094 ,019 -,064 -,009 ,047 -,071 ,014 ,005 -,022 -,116 ,017 -,015 -,084 -,052 ,013 ,044 
p-value ,022 ,408 ,027 ,899 ,111 ,752 ,282 ,878 ,425 ,234 ,815 ,933 ,714 ,051 ,776 ,805 ,155 ,382 ,826 ,459 
I2 
Coeficiente 
Correlação 
,053 ,127* ,157** ,032 ,096 ,112 -,018 ,084 ,016 -,046 ,096 ,114 -,073 -,134* ,065 -,062 -,053 -,059 ,014 ,014 
p-value ,373 ,032 ,008 ,589 ,107 ,060 ,763 ,158 ,786 ,436 ,106 ,056 ,217 ,024 ,273 ,301 ,375 ,323 ,819 ,811 
I3 
Coeficiente 
Correlação 
,117* ,089 ,047 ,017 ,056 -,028 -,042 -,005 ,022 -,056 ,000 -,049 -,069 -,165** -,048 -,106 -,081 -,056 ,014 ,016 
p-value ,047 ,130 ,432 ,779 ,347 ,635 ,483 ,928 ,708 ,344 ,996 ,414 ,245 ,005 ,418 ,077 ,169 ,346 ,816 ,785 
I4 
Coeficiente 
Correlação 
,074 ,021 ,132* -,004 ,133* ,033 -,037 -,095 ,068 -,079 ,041 ,029 -,030 -,039 ,080 -,030 -,039 -,008 ,061 ,003 
p-value ,211 ,717 ,026 ,948 ,024 ,575 ,533 ,110 ,254 ,183 ,496 ,628 ,617 ,510 ,176 ,614 ,506 ,894 ,301 ,966 
I5 
Coeficiente 
Correlação 
,001 ,036 -,017 ,092 -,063 ,029 -,059 ,061 ,069 -,079 -,061 -,018 ,026 ,008 ,024 ,044 ,052 ,048 ,132* ,176** 
p-value ,986 ,548 ,772 ,121 ,292 ,621 ,325 ,306 ,242 ,185 ,304 ,759 ,658 ,886 ,691 ,465 ,379 ,419 ,025 ,003 
I6 
Coeficiente 
Correlação 
,101 ,100 ,138* ,086 ,061 ,178** -,109 ,038 ,105 -,047 -,028 -,004 ,063 ,033 ,086 ,013 ,021 -,011 -,050 ,102 
p-value ,088 ,091 ,020 ,146 ,306 ,003 ,067 ,527 ,076 ,428 ,644 ,943 ,286 ,582 ,145 ,826 ,727 ,852 ,403 ,086 
I7 
Coeficiente 
Correlação 
,065 ,125* ,101 ,011 ,042 ,094 -,016 ,034 ,120* -,073 -,007 ,071 -,024 -,029 ,097 -,017 ,089 -,013 ,052 ,067 
p-value ,271 ,035 ,089 ,860 ,477 ,115 ,786 ,568 ,043 ,216 ,904 ,231 ,692 ,622 ,101 ,778 ,135 ,822 ,378 ,262 
I8 
Coeficiente 
Correlação 
-,002 ,017 ,095 ,031 ,063 ,073 ,061 ,058 ,071 -,031 ,017 ,124* -,022 -,003 ,133* -,151* ,024 ,021 -,042 ,018 
p-value ,975 ,776 ,110 ,604 ,290 ,219 ,307 ,328 ,233 ,598 ,777 ,037 ,717 ,956 ,025 ,012 ,690 ,722 ,482 ,762 
I9 
Coeficiente 
Correlação 
,018 -,044 ,083 -,005 ,141* ,003 ,019 -,067 ,010 -,081 ,090 ,023 -,075 -,076 ,138* -,079 -,063 -,030 ,000 -,031 
p-value ,757 ,463 ,164 ,929 ,017 ,957 ,753 ,263 ,863 ,171 ,133 ,698 ,205 ,199 ,020 ,188 ,294 ,621 ,998 ,607 
(Continua) 
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Tabela 6.17 – Correlação entre a frequência de interação com PCI e as atitudes: coeficiente de correlação de Spearmann (Continuação) 
  A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 A11 A12 A13 A14 A15 A16 A17 A18 A19 A20 
I10 
Coeficiente 
Correlação 
,165** ,021 -,013 ,060 -,060 -,071 -,017 ,127* ,047 ,015 ,010 ,016 -,012 ,042 ,063 ,117 -,023 ,116 ,099 -,020 
p-value ,005 ,722 ,825 ,314 ,314 ,233 ,775 ,032 ,431 ,803 ,865 ,794 ,836 ,485 ,294 ,051 ,704 ,051 ,097 ,742 
I11 
Coeficiente 
Correlação 
,052 ,072 ,005 ,042 ,124* ,140* -,062 -,050 ,118* -,076 ,032 ,085 ,019 ,087 ,041 ,031 ,071 -,004 -,090 ,113 
p-value ,386 ,227 ,938 ,481 ,037 ,018 ,301 ,402 ,048 ,201 ,597 ,154 ,746 ,143 ,495 ,606 ,234 ,950 ,132 ,056 
I12 
Coeficiente 
Correlação 
,201** -,028 ,046 ,054 -,064 -,112 ,106 ,183** -,010 ,183** -,074 ,045 ,195** ,105 ,131* ,119* ,014 ,144* ,209** -,011 
p-value ,001 ,643 ,441 ,370 ,284 ,059 ,075 ,002 ,868 ,002 ,218 ,452 ,001 ,076 ,028 ,047 ,811 ,015 ,000 ,854 
I13 
Coeficiente 
Correlação 
,147* -,194** -,049 ,166** -,060 ,063 -,020 ,108 ,221** ,204** -,056 ,025 ,141* ,249** ,064 ,145* ,112 ,085 ,046 ,199** 
p-value ,013 ,001 ,413 ,005 ,313 ,286 ,739 ,067 ,000 ,001 ,349 ,670 ,017 ,000 ,278 ,015 ,057 ,154 ,437 ,001 
I14 
Coeficiente 
Correlação 
-,005 ,056 ,193** -,029 ,062 ,066 ,008 -,012 -,063 -,080 ,121* ,044 -,027 -,107 ,047 ,023 -,059 -,008 ,119* -,087 
p-value ,928 ,344 ,001 ,625 ,296 ,266 ,895 ,838 ,288 ,176 ,042 ,457 ,649 ,071 ,434 ,701 ,323 ,893 ,045 ,143 
I15 
Coeficiente 
Correlação 
,000 ,193** ,130* ,044 ,130* ,050 ,054 -,020 -,022 -,133* ,160** ,041 -,035 -,144* ,064 -,044 -,059 ,026 ,102 -,091 
p-value ,994 ,001 ,028 ,462 ,028 ,402 ,362 ,738 ,709 ,024 ,007 ,495 ,559 ,015 ,277 ,466 ,322 ,662 ,087 ,126 
I16 
Coeficiente 
Correlação 
-,029 ,159** ,083 -,070 ,121* ,051 -,150* -,022 -,170** -,091 ,183** -,010 -,107 -,157** -,017 -,139* -,188** -,089 ,073 -,071 
p-value ,629 ,007 ,161 ,240 ,041 ,388 ,012 ,717 ,004 ,125 ,002 ,860 ,072 ,008 ,769 ,020 ,001 ,134 ,216 ,229 
I17 
Coeficiente 
Correlação 
,013 -,018 ,066 ,082 ,050 ,050 ,051 ,114 ,064 ,106 -,020 ,065 ,131* ,166** ,054 ,138* ,103 ,122* -,042 ,120* 
p-value ,821 ,760 ,269 ,166 ,398 ,400 ,390 ,053 ,280 ,072 ,735 ,275 ,027 ,005 ,365 ,021 ,081 ,040 ,473 ,042 
Fonte: Elaboração própria 
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Legenda: 
Código  Significado  
A1 Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos rigorosos que os outros. 
A2 As pessoas com incapacidade são tão inteligentes quanto as outras. 
A3 As pessoas com incapacidade têm, geralmente, mais facilidade em relacionar-se melhor com as 
outras. 
A4 A maioria das pessoas com incapacidade sente pena de si própria. 
A5 As pessoas com incapacidade são iguais às outras. 
A6 Não devia haver escolas especiais para crianças com incapacidade. 
A7 Era melhor para as pessoas com incapacidade viverem e trabalharem em ambientes 
especialmente preparados para os acolher. 
A8 Cabe ao governo tratar das pessoas com incapacidade. 
A9 A maioria das pessoas com incapacidade procura tirar benefícios da sua condição. 
A10 Não é esperado que as pessoas com incapacidade atinjam os mesmos padrões que as não 
incapacitadas. 
A11 As pessoas com incapacidade são tão felizes quanto as outras. 
A12 Pessoas com incapacidades mais profundas não sentem maior dificuldade em relacionar-se 
com os outros quando comparadas com pessoas com incapacidades menores. 
A13 É impossível a uma pessoa com incapacidade ter uma vida normal. 
A14 Não se deve esperar muito das pessoas com incapacidade. 
A15 As pessoas com incapacidade têm tendência a fecharem-se em si mesmas a maior parte do 
tempo. 
A16 As pessoas com incapacidade são mais quezilentas. 
A17 As pessoas com incapacidade não conseguem ter uma vida social normal. 
A18 A maioria das pessoas com incapacidade sentem que não são tão boas quanto as outras. 
A19 Na presença de pessoas com incapacidade é necessária precaução com o que se diz. 
A20 As pessoas com incapacidade são mal-humoradas. 
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6.10. Relação entre o conhecimento do turismo acessível e as atitudes em relação às 
pessoas com incapacidade. 
Os resultados apresentados na tabela 6.18 sugerem que existe uma associação fraca, ou 
muito fraca, entre o conhecimento que os estudantes possuem do segmento de mercado 
do turismo acessível e as atitudes destes em relação às pessoas com incapacidade. 
De entre as diversas dimensões de conhecimento destacamos, em primeiro lugar, a que 
diz respeito à composição do segmento de mercado, precisamente porque esta dimensão 
do conhecimento é aquela que está associada a mais itens das atitudes, e por permitir 
aferir o quanto o nível de desconhecimento acerca de um determinado assunto pode 
significar nas relações atitudinais em relação a um determinado objeto social. Assim, os 
resultados apresentados sugerem que quanto maior é o desconhecimento em relação às 
tipologias de turistas que fazem parte do mercado do turismo acessível (C12), aferido, 
neste caso, pela concordância com uma afirmação falsa, maior a tendência de 
discordância com as afirmações de que as PCI são iguais (A5), ou tão felizes, quanto os 
outros (A11). Por outro lado, estes alunos têm também tendência a considerar que cabe 
ao governo a responsabilidade de tratar das PCI (A8), pois é-lhes impossível ter uma 
vida particular e social normal (A13 e A17). No mesmo sentido, este desconhecimento 
relativo à composição do segmento de mercado do turismo acessível, está ainda 
associado à tendência de considerar que as PCI são menos capazes (A10, A14), mais 
quezilentas e mal-humoradas que as demais, procurando tirar vantagens da sua condição 
(A9). 
Seguidamente, os estudantes que consideram que a formação em atendimento inclusivo 
é essencial para identificar e responder às necessidades das PCI (C4), e como forma de 
promover a qualidade de serviço (C5) da organização, consideram que se deve ter 
cuidado com o que se diz quando se está na presença de uma pessoa com incapacidade 
(A19). Por outro lado, consideram, também, que as PCI são tão inteligentes quanto as 
outras (A2) e, por isso, deve esperar-se que estas atinjam padrões de desempenho 
semelhantes (A10 e A14). Acrescente-se, ainda, que consideram que as PCI podem ter 
uma vida social absolutamente normal (A17). Dissecando ainda um pouco mais a 
informação da tabela, pode-se considerar que as pessoas que reconhecem a importância 
da formação para identificar e responder às necessidades das PCI (C5), têm tendência a 
vincar a sua opinião quanto à possibilidade de que as PCI podem ter uma vida normal 
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(A13). Por outro lado, os estudantes que demonstram reconhecer a importância da 
formação, enquanto instrumento promotor da qualidade de serviço (C6), tendem a 
considerar que os pais das crianças com incapacidade devem ser tão rigorosos quanto os 
outros (A1), que as PCI não sentem pena de si próprias (A4) sendo, por isso, iguais (A5) 
e tão felizes quanto as outras (A11). 
Destaca-se, também, que aqueles que consideram importante a formação dos 
colaboradores dos stakeholders (C10), e os que concordam com o direito dos deficientes 
à participação plena na vida cultural, recreação, lazer e desporto, tendem a considerar 
que as PCI são tão inteligentes (A2) e bem-humoradas quanto as outras (A20), pois têm 
uma vida social normal (A17) e, que devem ser levadas em conta quanto ao seu 
desempenho (A18). Os estudantes que consideram a formação dos colaboradores dos 
stakeholders importante, consideram também que as PCI não são mais quezilentas que 
as outras pessoas (A16). 
Em relação aos estudantes que consideram o acompanhante de viagem uma condição 
importante (C6) para que esta se realize, tendem em concordar que as PCI possuem 
mais facilidade de se relacionarem com outros (A3), e que se devia ter cuidados 
especiais com o que se diz quando na sua presença (A19). Contudo, estes estudantes 
consideram que cabe ao governo a responsabilidade pelo tratamento das PCI (A8) e, 
admitem que estas deviam trabalhar e viver em ambientes especialmente criados para os 
acolher (A7). Talvez, por esta razão, considerem também que as PCI tenham uma 
tendência a fecharem-se em si mesmos (A15), e não sintam que sejam tão bons quantos 
os outros (A18). 
Por outro lado, aqueles estudantes que consideram que as PCI preferem ser autónomas, 
têm a tendência a considerar que estas são iguais às outras (A5), pelo que não julgam 
importante ter cuidados especiais com o que se diz quando na sua presença (A19), que 
são tão capazes quantos os outros (A14) e, por isso, não têm pena de si próprias (A4). 
Assim, o conhecimento que os estudantes possuem acerca do mercado de turismo 
acessível representa um fator que influencia as atitudes em relação às PCI, 
enquadrando-se também com os resultados a que os autores Uysal et al., (2014) 
chegaram. 
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Tabela 6.18 - Influência do conhecimento do segmento de mercado nas atitudes em relação às PCI 
 A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 A11 A12 A13 A14 A15 A16 A17 A18 A19 A20 
C1 
Coeficiente 
Correlação 
,030 ,097 ,078 ,025 ,031 -,068 ,066 ,192 ,102 ,017 -,005 ,022 ,059 -,073 ,137 ,032 ,033 ,102 ,036 ,007 
p-value ,613 ,104 ,193 ,680 ,608 ,258 ,277 ,001 ,090 ,772 ,935 ,716 ,325 ,224 ,023 ,597 ,579 ,090 ,549 ,902 
C2 
Coeficiente 
Correlação 
,098 ,124 ,078 ,041 -,122 ,014 -,033 ,162 -,024 ,082 ,057 -,004 -,057 ,011 ,022 ,035 -,014 ,100 ,011 ,043 
p-value ,100 ,036 ,188 ,496 ,039 ,816 ,585 ,006 ,685 ,168 ,343 ,949 ,335 ,847 ,707 ,560 ,810 ,092 ,848 ,469 
C3 
Coeficiente 
Correlação 
-,074 ,097 ,001 -,021 ,040 -,069 -,049 ,031 -,083 -,024 ,097 -,120 -,127 -,231 -,065 -,139 -,064 ,030 ,092 -,114 
p-value ,211 ,102 ,993 ,720 ,501 ,246 ,407 ,605 ,161 ,691 ,104 ,043 ,031 ,000 ,274 ,020 ,278 ,615 ,119 ,054 
C4 
Coeficiente 
Correlação -,111 ,139 ,040 -,114 ,107 -,047 ,019 ,017 -,036 -,146 ,089 -,092 -,126 -,208 -,020 -,208 -,157 ,002 ,118 -,148 
p-value ,061 ,018 ,497 ,056 ,070 ,433 ,750 ,778 ,542 ,013 ,135 ,122 ,034 ,000 ,731 ,000 ,008 ,973 ,047 ,012 
C5 
Coeficiente 
Correlação 
-,204 ,146 ,095 -,134 ,171 ,008 ,028 ,004 -,047 -,186 ,126 -,070 -,056 -,241 ,071 -,069 -,194 -,012 ,183 -,253 
p-value ,001 ,013 ,109 ,024 ,004 ,888 ,634 ,945 ,427 ,002 ,034 ,238 ,349 ,000 ,230 ,252 ,001 ,843 ,002 ,000 
C6 
Coeficiente 
Correlação 
,108 -,006 ,145 ,113 ,002 -,059 ,171 ,202 ,074 ,114 ,005 ,009 ,102 ,068 ,125 ,077 ,024 ,161 ,357 -,031 
p-value ,069 ,916 ,015 ,058 ,978 ,324 ,004 ,001 ,216 ,055 ,938 ,879 ,087 ,252 ,035 ,202 ,687 ,007 ,000 ,601 
C7 
Coeficiente 
Correlação 
-,074 ,114 ,048 -,121 ,154 ,027 ,017 ,005 -,063 -,082 ,088 -,047 -,055 -,129 ,037 -,091 -,100 ,022 -,171 -,077 
p-value ,213 ,054 ,420 ,042 ,009 ,651 ,776 ,939 ,293 ,166 ,139 ,429 ,356 ,030 ,531 ,129 ,093 ,717 ,004 ,197 
C8 
Coeficiente 
Correlação 
,007 ,039 ,223 ,058 ,041 ,165 -,008 ,085 ,021 ,040 ,091 ,086 ,109 ,092 ,210 -,052 ,001 ,037 ,111 ,035 
p-value ,912 ,510 ,000 ,335 ,493 ,005 ,895 ,153 ,724 ,501 ,125 ,151 ,066 ,122 ,000 ,386 ,992 ,535 ,060 ,552 
C9 
Coeficiente 
Correlação 
,114 -,059 ,091 ,067 -,027 ,179 -,066 ,081 ,054 ,018 ,053 ,091 ,027 ,073 ,089 -,023 ,002 -,018 -,001 ,108 
p-value ,055 ,318 ,125 ,259 ,645 ,002 ,270 ,173 ,366 ,762 ,371 ,129 ,652 ,221 ,133 ,697 ,969 ,769 ,988 ,068 
(Continua) 
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Tabela 6.18 - Influência do conhecimento do segmento de mercado nas atitudes em relação às PCI (Continuação) 
 
 
A1 A2 A3 A4 A5 A6 A7 A8 A9 A10 A11 A12 A13 A14 A15 A16 A17 A18 A19 A20 
C10 
Coeficiente 
Correlação -,053 ,154 -,033 -,013 ,021 -,098 -,023 ,001 -,104 -,035 ,089 -,106 -,107 -,205 -,012 -,183 -,197 ,042 ,202 -,207 
p-value ,373 ,009 ,582 ,828 ,720 ,100 ,695 ,987 ,079 ,556 ,134 ,074 ,071 ,000 ,843 ,002 ,001 ,484 ,001 ,000 
C11 
Coeficiente 
Correlação -,109 ,141 ,035 ,045 ,098 -,099 ,074 ,023 ,051 -,003 ,055 -,002 -,004 -,139
* ,061 -,114 -,187 ,039 ,220 -,200 
p-value ,066 ,017 ,562 ,456 ,098 ,095 ,216 ,698 ,393 ,966 ,358 ,975 ,944 ,019 ,303 ,058 ,002 ,516 ,000 ,001 
C12 
Coeficiente 
Correlação 
-,009 
-
,083 
,025 ,039 -,191 ,107 ,134 ,168 ,121 ,183 -,135 ,073 ,164 ,222 ,040 ,162 ,148 ,045 ,100 ,269 
p-value ,878 ,161 ,681 ,511 ,001 ,075 ,025 ,005 ,042 ,002 ,024 ,225 ,006 ,000 ,499 ,007 ,013 ,453 ,095 ,000 
C13 
Coeficiente 
Correlação -,040 ,089 ,122 -,085 ,016 ,013 ,091 ,123 ,040 ,024 ,038 ,061 -,071 -,037 ,047 -,026 -,031 ,027 ,132 ,029 
p-value ,503 ,141 ,043 ,159 ,793 ,825 ,134 ,042 ,504 ,686 ,534 ,317 ,239 ,542 ,431 ,669 ,604 ,653 ,029 ,634 
C14 
Coeficiente 
Correlação -,005 ,032 ,191 -,052 -,042 ,016 ,051 ,146 ,025 ,116 ,023 ,143 ,006 -,017 ,069 -,067 -,056 ,014 ,128 ,020 
p-value ,939 ,598 ,001 ,392 ,485 ,790 ,401 ,015 ,681 ,054 ,705 ,018 ,921 ,775 ,256 ,276 ,357 ,822 ,034 ,747 
Fonte: Elaboração própria 
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6.11. Influência das ações de formação no conhecimento acerca do segmento de 
mercado 
Observando a tabela 6.19 facilmente se depreende que as médias dos itens relativos ao 
conhecimento registam um aumento entre os dois momentos de avaliação (antes e 
depois de assistirem a uma palestra sobre a temática em análise).  
Os resultados apresentados na tabela 715 sugerem que a formação, ou pequenas ações 
de sensibilização, acerca do tema turismo acessível, contribuem para que os estudantes 
aumentem o seu conhecimento em relação ao turismo acessível. Os estudantes 
revelaram melhorias substanciais no seu conhecimento acerca dos direitos das pessoas 
com deficiência à participação plena na vida cultural, recreação, lazer e desporto, 
registando uma variação positiva entre as duas avaliações de 0,20 pontos (t: -0,195; p: 
0,021). Mais em detalhe, os dados apresentados sugerem que melhoraram a sua 
perceção acerca da dimensão do segmento de mercado, tanto a nível mundial (0,62) (t: -
0,622; p: 0,000) e europeu (0,63) (t: -0,626; p: 0,000), bem como, na tendência de 
crescimento que este possui, em razão do envelhecimento da população (0,47) (t: -
0,470; p: 0,000). 
No final da sessão conseguiram identificar que o segmento de mercado não era apenas 
constituído por turistas com problemas de mobilidade, problemas auditivos e de visão, 
registando uma melhoria na média da discordância com esta afirmação (-0,44) (t: 0,443; 
p: 0,000). Por outro lado, a sua opinião em relação à necessidade das PCI de um 
acompanhante, quando em viagem, registou a maior variação desta análise entre os dois 
momentos (-1,18), no sentido de que as PCI podem viajar sem apoio de uma 
acompanhante (t: 1,181 p: 0,000). Este resultado é comprovado pela variação registada 
na opinião de que estas pessoas preferem ser autónomas (0,20) (t: -0,204; p: 0,041). 
Por outro lado, registou-se uma alteração significativa na opinião que os estudantes 
possuíam em relação à importância da formação em atendimento inclusivo, como forma 
de identificar e responder às necessidades das PCI (0,15) (t: -0,151; p: 0,031), bem 
como na perceção que estes alunos detinham acerca do serviço (0,75) (t: -0,746; p: 
0,000) e das instalações inadequados dos hotéis (0,78) (t: -0,777; p: 0,000) para 
receberem hóspedes com incapacidade. 
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Não existem diferenças estatisticamente significativas quanto à média de concordância 
dos respondentes em relação às afirmações acerca dos benefícios que os ambientes 
acessíveis proporcionam a outros grupos (5,71 para 5,76 e teste t: -0,045, p-value: 
0,541), da importância que a formação em atendimento inclusivo significa para 
melhorar a qualidade de serviço (6,21 para 6,19, teste t: 0,014, p-value: 0,857), e acerca 
da formação que os stakeholders do sistema turístico deviam proporcionar aos seus 
colaboradores (5,99 para 6,06, teste t: -0,070, p-value: 0,345). Esta situação pode dever-
se ao facto de o nível de concordância com estas afirmações ser, por si só, elevado no 
primeiro momento de recolha dos dados o que naturalmente daria pouco espaço de 
melhoria. Em relação ao nível de concordância que a amostra demonstrou, acerca da 
dimensão da população portuguesa com dificuldades em realizar atividades diárias 
relacionadas com a visão, audição, locomoção, higiene e arranjo pessoal e em 
compreender e fazer-se entender, não registou diferenças estatisticamente significativas. 
Daqui se conclui que, após a formação ou palestras de sensibilização, existem 
diferenças estatisticamente significativas nas médias dos conhecimentos que os 
estudantes de turismo têm acerca do turismo acessível. 
 
Capítulo 6 - Análise e Discussão de Resultados 
101 
Tabela 6.19 - Diferenças nas médias em relação ao conhecimento do mercado acessível: antes e depois da palestra 
Item 
média diferença 
resultado 
correlação sig. t df 
sig. (2 - 
tailed) antes depois 
Segundo o INE, 18% da população portuguesa tem dificuldades em realizar atividades 
diárias relacionadas com a visão, audição, locomoção, higiene e arranjo pessoal e, em 
compreender ou fazer entender os outros. 
4,57 4,60 0,03 0,352 0,000 -0,032 1,81660 0,767 
O segmento de mercado do turismo acessível tem uma tendência crescente em 
consequência do envelhecimento da população. 
5,00 5,47 0,47 0,336 0,000 -0,470 1,73306 0,000 
Ambientes concebidos para serem acessíveis e inclusivos a pessoas com necessidades 
especificas de mobilidade, beneficiam também muitos outros grupos, tornando-os assim mais 
seguros e operacionalmente mais eficientes. 
5,71 5,76 0,05 0,533 0,000 -0,045 1,25713 0,541 
A formação em atendimento inclusivo é importante para identificar e responder às 
necessidades dos turistas com incapacidade. 
6,06 6,21 0,15 0,536 0,000 -0,151 1,17262 0,031 
A formação em atendimento inclusivo é importante para aumentar a qualidade dos serviços 
das organizações a operar no setor. 
6,21 6,19 -0,01 0,389 0,000 0,014 1,31308 0,857 
As pessoas com incapacidade precisam de alguém que os apoie quando estão em 
viagem. 
5,45 4,27 -1,18 0,198 0,001 1,181 1,95644 0,000 
As pessoas com incapacidade preferem ser autónomas. 4,82 5,02 0,20 0,337 0,000 -0,204 1,67306 0,041 
Os hotéis não providenciam um serviço adequado aos hóspedes com incapacidade. 4,00 4,75 0,75 0,289 0,000 -0,746 1,79688 0,000 
As instalações dos hotéis para os hóspedes com incapacidade são inadequadas. 3,92 4,69 0,78 0,332 0,000 -0,777 1,71660 0,000 
Os hotéis, agências de viagens, restaurantes e outras empresas a operar no setor de atividade 
do turismo deviam estabelecer políticas de formação que permitissem aos seus colaboradores 
receberem, identificarem e satisfazerem as necessidades dos hóspedes com incapacidade. 
5,99 6,06 0,07 0,504 0,000 -0,070 1,25339 0,345 
A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência reconhece o direito destas 
pessoas à plena participação na vida cultural, recreação, lazer e desporto e, à obrigação 
dos Estados de promoverem medidas apropriadas para que possam ter acesso aos 
serviços 
5,71 5,90 0,20 0,433 0,000 -0,195 1,40699 0,021 
O segmento de mercado do turismo acessível inclui apenas os turistas com problemas 
de mobilidade, auditivos e de visão. 
3,17 2,73 -0,44 0,371 0,000 0,443 2,03824 0,000 
Em 2011, a Organização Mundial de Saúde estimava a existência de 1.000 milhões de 
pessoas no mundo com algum tipo de deficiência, isto é, cerca de 15% da população 
mundial. 
4,63 5,25 0,62 0,371 0,000 -0,622 1,59455 0,000 
Na Europa, o mercado do turismo acessível ronda os 127 milhões de pessoas. 4,56 5,19 0,63 0,378 0,000 -0,626 1,55286 0,000 
Fonte: Elaboração própria 
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6.12. Influência das ações de formação nas atitudes em relação às pessoas com 
incapacidade. 
A tabela 6.20 regista as diferenças entre as médias das atitudes negativas e positivas dos 
estudantes de turismo em relação às pessoas com incapacidade, antes e imediatamente 
após a realização da formação/palestra de sensibilização. Assim, os resultados sugerem 
que existem diferenças estatisticamente significativas entre as médias dos momentos 
registados. As atitudes negativas registaram uma variação de - 0,20 pontos (t: 5,552; p: 
0,000), isto é, a média da discordância verificada no grupo de itens associados a uma 
atitude negativa aproximou-se ainda mais do valor máximo. Por outro lado, a média de 
concordância das atitudes positivas melhorou o seu registo em 0,26 pontos (t: -5.5944, 
p: 0,000), variação esta que se pode atribuir à intervenção realizada. 
Tabela 6.20 - Média das atitudes antes e após a formação 
Item  
média 
diferença 
resultado 
correlação sig. t df 
sig (2 - 
tailed) 
antes  depois       
Atitudes negativas 2,94 2,73 -0,20 0,653 0,000 5,552 284 0,000 
Atitudes positivas 4,20 4,47 0,26 0,620 0,000 -5,944 284 0,000 
Fonte: elaboração própria 
A tabela 6.21 regista as médias das atitudes em relação às PCI, dos homens e das 
mulheres, antes e depois da palestra ou formação. As mulheres, antes do início da 
sessão tinham uma média das atitudes negativas de 2,89, melhor que a dos homens que 
era de 3,10. Imediatamente após a atividade, registou-se uma melhoria ainda maior no 
grupo das mulheres, para 2,62, enquanto que os homens melhoraram apenas 0,09 
pontos, para 3,01. Relativamente às atitudes positivas, o grupo dos homens apresentava 
uma média melhor, 4,26, que a das mulheres, 4,19, no momento anterior à atividade. 
Após a sessão foram registadas melhorias nos dois grupos, sendo que os homens 
passaram a deter uma média de 4,50, enquanto o grupo das mulheres registou 4,45.  
Tabela 6.21 - Influência da formação nas médias das atitudes em relação às PCI - género 
género antes depois antes depois
mulheres 2,89 2,62 -0,27 4,19 4,45 0,26
homens 3,10 3,01 -0,09 4,26 4,50 0,24
difdif
atitudes negativas atitudes positivas
 
Fonte: Elaboração própria. 
De acordo com a tabela 6.22, verificou-se que após a palestra/formação tanto os 
estudantes da licenciatura, como os do mestrado, dos cursos de turismo, melhoraram as 
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médias das atitudes negativas e positivas. Os alunos de licenciatura registaram uma 
melhoria maior nas atitudes negativas, passando de um registo 2,96 para 2,71, enquanto 
que os alunos de mestrado registaram um resultado melhor nas atitudes positivas ao 
passar de uma média de 4,30 para 4,64. Os alunos de mestrado também registaram um 
bom desempenho neste ponto ao passarem de uma média de 4,20 para 4,45.  
Tabela 6.22 - Influência da formação nas médias das atitudes em relação às PCI – ciclo de estudos 
  atitudes negativas 
dif 
atitudes positivas 
dif 
ciclo de estudos antes depois antes depois 
licenciatura 2,96 2,71 -0,25 4,2 4,45 0,25 
mestrado 2,95 2,86 -0,09 4,3 4,64 0,34 
Fonte: elaboração própria 
A tabela 6.23 apresenta as médias das atitudes negativas e positivas, antes, e depois, da 
sessão de formação por estabelecimento de ensino. Assim, a Escola Superior de Ensino 
de Coimbra (ESEC) registou a pior média das atitudes negativas com 3,04. Por outro 
lado, o Instituto Politécnico de Viseu (IPV), a par do Instituto Politécnico de Tomar 
(IPT), obtiveram os melhores registos com 2,87. Imediatamente após a sessão as médias 
de todos os estabelecimentos de ensino melhoraram os registos das atitudes negativas 
em relação às PCI, sendo de destacar a melhoria de 0,44 pontos dos alunos do IPV. Em 
relação às atitudes positivas, constata-se que a ESEC era o estabelecimento que melhor 
média apresentava antes da sessão 4,50, e o Instituto Politécnico do Porto (IPP) 
demonstrava ter uma média mais baixa, quando comparada com a dos outros 4,09. Após 
a sessão, constatou-se que todas os estabelecimentos registaram melhorias das atitudes 
negativas, sendo que a ESEC, a par da Escola Superior de Hotelaria e Turismo 
(ESHTS) de Seia, aumentaram para 4,57 pontos.  
Tabela 6.23 - Médias das atitudes e resultado do teste por estabelecimento 
Estabelecimento de Ensino  antes  depois dif. antes depois dif.
Universidade de Aveiro 2,99 2,83 -0,17 4,21 4,49 0,28
Escola Superior de Hotelaria e Turismo Seia 2,89 2,75 -0,13 4,27 4,57 0,30
Escola Superior de Educação de Coimbra 3,04 2,83 -0,20 4,50 4,57 0,07
IP Tomar 2,87 2,70 -0,17 4,29 4,53 0,24
IP Viseu 2,87 2,43 -0,44 4,19 4,43 0,24
IP Porto 2,99 2,75 -0,24 4,09 4,38 0,29
Total 2,96 2,73 -0,22 4,21 4,47 0,26
Atitudes negativas Atitudes positivas
 
Fonte: Elaboração própria. 
Os resultados apresentados na tabela 6.24, mostram mais detalhadamente os itens cujas 
diferenças nas médias são estatisticamente significativas entre os momentos analisados. 
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Nesse sentido, os estudantes vincaram de forma significativa a sua discordância em 
relação às afirmações (A1), (A4), (A10), (A15), (A16), (A17), (A18), (A19). Contudo, e 
de forma algo inesperada, os itens (A8) e (A20) registaram alterações no sentido 
contrário ao esperado, isto é, sendo consideradas atitudes negativas, as suas médias 
deviam aproximar-se ainda mais de 1, o que manifestamente não se verifica, tendo 
mesmo aumentado a sua concordância com estas afirmações. Do lado das atitudes 
positivas registaram-se alterações estatisticamente significativas entre as médias nos 
itens (A2), (A3) e (A12), sendo que o item (A6), apesar de melhorar a sua média (2,72), 
continua ainda na zona de discordância. 
Os resultados encontrados nesta investigação sugerem que ações de formação ou 
pequenas sessões de sensibilização têm de facto uma relação com as atitudes em relação 
às PCI, no sentido em que após a realização destas atividades, se verifica um aumento 
das médias das atitudes positivas e uma diminuição nas médias das atitudes negativas 
dos estudantes. Estes resultados estão de acordo com as conclusões dos autores 
Gennadievna et al. (2014), Schitko e Simpson, (2012), Bizjak et al., (2011) e Darcy e 
Daruwalla, (2005) na área científica do turismo e dos autores Kritsotakis et al., (2017), 
Uysal et al., (2014), Miller (2013), Matziou et al., (2009), Au e Man (2006), Tervo e 
Palmer (Tervo e Palmer, 2004) em áreas científicas ligadas ao setor da saúde. 
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Tabela 6.24 - Diferenças verificadas nas atitudes dos estudantes em relação às pessoas com incapacidade 
Atitudes 
média diferença 
resultado 
correlação sig. t df 
sig. (2 - 
tailed) antes depois 
Atitudes positivas         
As pessoas com incapacidade são tão inteligentes quanto as outras. (A2) 5,47 5,81 0,340 0,545 0,000 -4,063 284 0,000 
As pessoas com incapacidade têm, geralmente, mais facilidade em relacionar-se melhor 
com as outras. (A3) 
3,47 3,79 0,323 0,513 0,000 -3,741 281 0,000 
As pessoas com incapacidade são iguais às outras. (A5) 5,56 5,70 0,142 0,505 0,000 -1,446 280 0,149 
Não devia haver escolas especiais para crianças com incapacidade. (A6) 2,28 2,72 0,442 0,517 0,000 -4,342 282 0,000 
As pessoas com incapacidade são tão felizes quanto as outras. (A11) 5,27 5,39 0,128 0,394 0,000 -1,287 281 0,199 
Pessoas com incapacidades mais profundas não sentem maior dificuldade em relacionar-
se com os outros quando comparadas com pessoas com incapacidades menores. (A12) 
3,15 3,38 0,231 0,263 0,000 -2,187 280 0,030 
Atitudes negativas         
Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos rigorosos que os outros. (A1) 2,85 2,67 -0,180 0,608 0,000 2,118 282 0,035 
A maioria das pessoas com incapacidade sente pena de si própria. (A4) 3,04 2,80 -0,245 0,480 0,000 2,706 281 0,007 
Era melhor para as pessoas com incapacidade viverem e trabalharem em ambientes    
especialmente preparados para os acolher. (A7) 
4,11 3,96 -0,149 0,490 0,000 1,277 280 0,203 
Cabe ao governo tratar das pessoas com incapacidade. (A8) 3,13 3,30 0,169 0,632 0,000 -1,969 283 0,050 
A maioria das pessoas com incapacidade procura tirar benefícios da sua condição. (A9) 2,56 2,48 -0,085 0,612 0,000 1,120 283 0,264 
Não é esperado que as pessoas com incapacidade atinjam os mesmos padrões que as não 
incapacitadas. (A10) 
3,20 2,57 -0,629 0,404 0,000 5,923 282 0,000 
É impossível a uma pessoa com incapacidade ter uma vida normal. (A13) 2,18 2,28 0,092 0,210 0,000 -0,765 282 0,445 
Não se deve esperar muito das pessoas com incapacidade. (A14) 1,67 1,60 -0,068 0,346 0,000 0,939 280 0,348 
As pessoas com incapacidade têm tendência a fecharem-se em si mesmas a maior parte       
do tempo. (A15) 
3,71 3,12 -0,587 0,404 0,000 6,073 282 0,000 
As pessoas com incapacidade são mais quezilentas. (A16) 2,85 2,34 -0,509 0,459 0,000 6,124 278 0,000 
As pessoas com incapacidade não conseguem ter uma vida social normal. (A17) 2,42 2,16 -0,254 0,395 0,000 2,749 283 0,006 
A maioria das pessoas com incapacidade sentem que não são tão boas quanto as outras. 
(A18) 
3,58 3,16 -0,424 0,432 0,000 4,461 282 0,000 
Na presença de pessoas com incapacidade é necessária precaução com o que se diz. (A19) 4,02 3,82 -0,204 0,659 0,000 2,292 283 0,023 
As pessoas com incapacidade são mal-humoradas. (A20) 1,77 1,94 0,165 0,531 0,000 -2,428 284 0,016 
Fonte: Elaboração própria
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6.13. Conclusão 
Conclui-se que a estratégia metodológica para a recolha de dados quantitativos cumpriu 
os objetivos traçados. Na sua generalidade, os respondentes perceberam as instruções e 
o pretendido em cada um dos questionários A e B autoadministrados. A atividade 
formativa desenvolveu-se dentro dos tempos estipulados e foi demonstrado bastante 
interesse pelos alunos participantes, os quais aproveitaram para colocar as dúvidas e 
obter respostas para alguns anseios que a abordagem a esta temática lhes possa ter 
causado no passado. 
A amostra representa bem a população uma vez que, ambas são constituídas por mais 
estudantes do género feminino que do masculino. 
Os dados recolhidos sugerem que existe uma relação entre os fatores demográficos e as 
atitudes em relação às PCI (H1), e o conhecimento que estes possuem acerca do 
mercado do turismo acessível (H2). 
Verificou-se que a frequência de interação com PCI está relacionada com o 
conhecimento que os estudantes possuem do mercado do turismo acessível (H3) e com 
as atitudes em relação às PCI (H4). 
Por outro lado, ficou claro que o nível de conhecimento que os estudantes possuem 
acerca do mercado do turismo acessível está relacionado com as atitudes que estes têm 
em relação às PCI (H5). 
Por fim, entendeu-se que a pequenas ações formativas acerca do tema do turismo 
acessível e necessidades das PCI, estão relacionadas tanto com o aumento do 
conhecimento (H5) adquirido acerca do mercado como com à melhoria das atitudes em 
relação às pessoas com incapacidade (H7). 
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7.1. Conclusões gerais 
De acordo com a literatura científica, o turismo acessível tem vindo a afirmar-se como 
uma área de relevante importância, tanto a nível académico como a nível da indústria, 
por diversas ordens de razões. Em primeiro lugar, o desenvolvimento da sociedade 
permitiu que, ao longo da história e, sobretudo, a partir da segunda metade do século 
XX, fossem dados passos essenciais na forma como olhamos e entendemos os direitos 
das pessoas com incapacidade. Por outro lado, a dimensão que este mercado representa, 
a diversos níveis, está bastante distante do que se pensava até então, o que contribuía 
para que a indústria do turismo não o assumisse como prioritário. 
Em relação à primeira ordem de razões, constatou-se nesta dissertação que este processo 
de afirmação se tem revelado lento a nível internacional, e ainda mais lento a nível 
nacional, mas tem, contudo, um momento de viragem quando a comunidade 
internacional assume o postulado do modelo social da deficiência. Este modelo advoga 
que a incapacidade é o resultado da interação entre o indivíduo e o ambiente, incluindo 
as estruturas físicas, relações e atitudes sociais. A sociedade é a origem do problema das 
pessoas com incapacidade no sentido em que as impede de participar em uso dos seus 
plenos direitos e autonomia, cabendo-lhe a eliminação destas barreiras atitudinais e 
ambientais através da implementação de políticas e práticas sociais adequadas.  
Desde 2006, que a ONU, considera o direito das pessoas com deficiência à participação 
em atividades de lazer, recreação e desporto igual aos demais (ONU, 2006), porque “o 
turismo é um direito fundamental” (OMT, 1980, p. 2), pelo que, identificar e eliminar as 
barreiras que impedem o acesso “é uma questão de justiça que a sociedade deve 
enfrentar e resolver” (V.T. e Devi, 2016, p. 1). Neste mesmo período, em Portugal, 
altera-se a lei que passa a criminalizar a discriminação de acesso em razão da 
deficiência e definem-se as normas técnicas de acessibilidade a que se obrigam os 
espaços públicos. 
Tendo por base o conceito subjacente ao modelo social, e os direitos defendidos pelas 
organizações internacionais à área do turismo, resulta que os destinos e a oferta turística 
têm de se adaptar, de forma a receber os turistas com incapacidade, eliminando as 
barreiras ambientais e atitudinais que impedem a sua participação plena de acesso às 
atividades de recreação, lazer, alojamento, restauração, entre outros. 
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Por outro lado, a adaptação dos destinos turísticos às necessidades dos turistas com 
incapacidade melhora, tanto a sua qualidade de vida como as dos próprios residentes 
(Kastenholz et al., 2015), numa perspetiva para toda a vida (Darcy e Dickson, 2009), 
pois todos passamos por momentos na vida em que temos alguma incapacidade. 
O mercado do turismo acessível afigura-se, assim, como um dos campos de estudo mais 
interessantes, tanto para os académicos como para a indústria, caraterizado em grande 
medida pela sua dimensão e tendência de crescimento (Buhalis e Michopoulou, 2011), 
sobretudo, nos países onde a esperança média de vida é maior. A revisão da literatura 
efetuada nesta investigação permite concluir que: 
• a indústria continua a ter alguma resistência em assumir este mercado não como 
um nicho mas como um segmento mais vasto (Buhalis e Michopoulou, 2011). 
• a dimensão do mercado do turismo acessível é tendencialmente de crescimento a 
nível global, em razão do envelhecimento natural da população e do 
consequente aumento da esperança média de vida. 
• no mundo, estima-se que existam 1000 milhões de pessoas com algum tipo de 
incapacidade (OMS, 2011) e, na europa existem cerca de 127 milhões de 
pessoas com incapacidade (Buhalis e Michopoulou, 2011). 
• em 2011, entre 30% (Buhalis e Michopoulou, 2011) e 32% (CE, 2013) da 
população portuguesa, ou seja, mais de 3,2 milhões de pessoas, tinham pelo 
menos uma dificuldade relacionada com atividades diárias de participação. 
• receber turistas com incapacidades permanentes ou temporárias, implica a 
preparação da oferta turística a diversos níveis, de forma a eliminar barreiras à 
acessibilidade. 
Ao longo do estudo, foi ficando claro que o segmento de mercado do turismo acessível 
é efetivamente um campo de estudo de relevante interesse, que apesar de negligenciado 
por parte da comunidade cientifica e da indústria, por um longo período de tempo, tem 
contado com a contribuição de alguns autores de referência para a sua afirmação, dos 
quais destacamos Darcy (2005; 2009; 2010, 2011; 2012; 2015) que, entre outros, 
providenciou trabalhos de investigação importantes que abordam temas tão diversos 
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como a concetualização, perceção de serviço e atitudes em relação às PCI; Buhalis 
(2005; 2011; 2011; 2015) com contributos na área da definição do campo de estudo e 
segmentação de mercado; Darwualla (2005) na área da formação e alteração de atitudes 
em relação às PCI; Blichfeldt e Nicolaisen (2012) que procuraram entender a perspetiva 
dos fornecedores de serviços de forma a facilitar o acesso ao produto turístico por parte 
das PCI; Packer et al. (2007) no campo das inter-relações entre turismo, incapacidade e 
ambiente contextual; e Devile (2014; 2017) num exercício de compreensão das 
dinâmicas de envolvimento e participação utilizadas pelos turistas com incapacidade 
nas atividades turísticas. 
Esta investigação teve como tema central as atitudes dos estudantes, da área científica 
do turismo em relação às pessoas com incapacidade, tendo na ideia que estes são os 
futuros quadros das empresas do setor do turismo. Este campo de estudo é mesmo um 
dos menos investigados quando falamos em turismo acessível, pois grande parte destes 
focam os aspetos físicos da acessibilidade (Shaw e Coles, 2004), apesar de alguns 
autores abordarem a formação do staff como uma boa prática em acessibilidade e, 
portanto, necessária (Avis, Card, e Cole, 2005; Darcy, 2011b; Schitko e Simpson, 2012; 
UNWTO, 2013). 
Uma atitude negativa em relação às pessoas com incapacidade pode ser uma das mais 
poderosas barreiras à sua participação nas atividades turísticas (Bedini, 2000), tendo 
impactos na autoestima, originando falta de esperança e pessimismo (Tervo e Palmer, 
2004), estando ainda diretamente ligadas ao estigma e sentimentos de falta de ajuda em 
experiências anteriores (Daniels et al., 2005). Por outro lado, uma atitude positiva pode 
atuar como um facilitador, mesmo em ambientes muito pouco acessíveis, podendo 
proporcionar-lhes um sentimento de ser bem vindos (Packer et al., 2007). 
Contudo, desde cedo se concluiu que as atitudes são alteráveis (Thurstone, 1928) e, 
nesse sentido, tal como em outras áreas cientificas, em especial as ligadas à saúde, é 
essencial medir as atitudes dos estudantes dos cursos superiores de turismo em relação 
às pessoas com incapacidade, de forma a que se possa proceder à sua monitorização, e 
proceder aos ajustes necessários nos planos de ação de formação e programas 
curriculares com o objetivo de eliminar as atitudes negativas. Apesar de existirem 
inúmeras escalas que permitem medir as atitudes em relação às PCI, optámos pela 
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utilização do formulário O da escala ATDP, por ser flexível (utilizável em diversos 
momentos), fiável e o mais utilizada neste tipo de investigações. 
Da análise aos programas curriculares de diversos cursos de alguns estabelecimentos de 
ensino superior público em Portugal, constatou-se que, salvo raras exceções, não existe 
uma unidade curricular específica ou um módulo de ensino específico dedicado ao tema 
do turismo acessível. Na verdade, o tema é falado, de forma superficial, numa ou em 
várias unidades curriculares distintas entre si.  
Esta investigação, assume-se como uma das pioneiras neste campo de estudo, na área 
científica do turismo, a realizar em Portugal. Por este motivo, foi tido especial cuidado 
no desenho do modelo de investigação, procurando através da revisão da literatura 
compreender quais as variáveis que influenciam as alterações das atitudes em relação às 
PCI. De facto, foi constatado que grande parte dos trabalhos de investigação efetuados, 
quer na área do turismo quer na área da saúde, identificaram os fatores demográficos, a 
interação com PCI e ainda o próprio conhecimento que os estudantes já possuíam acerca 
do mercado do turismo acessível como agentes influenciadores das atitudes destes em 
relação às PCI. 
O modelo de análise proposto na investigação permitiu definir sete hipóteses a testar na 
investigação. No que aos fatores demográficos diz respeito, os resultados apresentados 
nesta investigação sugerem que a idade e o ciclo de estudos exercem uma influência 
sobre as atitudes dos estudantes em relação às PCI, confirmando (H1). Nesta 
investigação, os resultados alcançados apontam no sentido de que o género dos 
estudantes não tem influência sobre as atitudes.  
Relativamente à influência que os fatores demográficos exercem sobre o conhecimento 
acerca do mercado do turismo acessível, as observações registadas apontam no sentido 
de que o género – homens - e o ciclo de estudos – alunos de mestrado – demonstram ter 
maior conhecimento acerca deste segmento de mercado. Na hipótese testada ficou claro 
que a idade não está associada a esta dimensão sendo que, do nosso ponto de vista, tal 
facto se deve a que não existem grandes diferenças etárias na amostra. Assim, podemos 
admitir que se verifica parcialmente (H2). 
No que diz respeito à frequência de interação com PCI, os resultados que a investigação 
alcançou demonstram que quanto maior é a interação do estudante com PCI, maior o 
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conhecimento que estes possuem do mercado, quer a nível da sua dimensão e 
composição, quer na importância que estes atribuem à formação do staff em 
atendimento inclusivo e na identificação de problemas existentes nos mais diversos 
prestadores dos serviços da cadeia de valor do turismo. Estas descobertas vão no sentido 
da verificação do postulado em (H3). 
Por outro lado, à medida que a frequência de interação dos estudantes com PCI 
aumenta, os resultados obtidos sugerem ainda que existe, também, uma influência nas 
atitudes que estes têm em relação às PCI, no sentido em que a média das atitudes 
negativas diminui e a média das atitudes positivas aumenta. Este ponto é de relevante 
interesse na investigação, uma vez que sugere que a interação com PCI, ao ser incluída 
num módulo programático ou pequena ação de formação com recriação de situações 
vivenciadas por PCI, pode ajudar a sensibilizar os estudantes para as necessidades deste 
grupo de pessoas. Perante o exposto, fica assim confirmada (H4). 
Quanto ao nível de conhecimento do mercado, os resultados recolhidos sugerem que os 
estudantes que possuem um maior conhecimento acerca do mercado têm atitudes mais 
positivas em relação às PCI, o que significa que ao providenciarmos um maior 
conhecimento aos estudantes acerca do mercado podemos alterar as atitudes negativas 
em relação às PCI e melhorar as médias das atitudes positivas, confirmando o postulado 
em (H5). 
Relativamente às ações de formação constatou-se que estas exercem um impacto 
positivo no conhecimento que os estudantes possuem acerca do mercado o que, por 
outro lado, como se confirmou anteriormente, também contribui para que as médias das 
atitudes positivas em relação às PCI melhorem significativamente, tal como colocado 
em (H6). 
Quanto à questão de investigação principal desta dissertação (H7), os resultados 
apresentados sugerem que as ações de formação têm uma influência positiva nas 
atitudes dos estudantes do ensino superior da área científica do turismo, em relação às 
PCI, isto é, quando comparadas as médias das atitudes negativas e positivas, anteriores 
e posteriores à realização da atividade, constata-se que existem diferenças 
estatisticamente significativas entre os grupos. 
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Com base na revisão da literatura é possível delinear algumas matérias que uma ação de 
formação deve abordar, de forma a contribuir para o aumento do conhecimento acerca 
do mercado e, consequentemente, para a eliminação das atitudes negativas em relação 
às PCI. Naturalmente, este apanhado pode servir também para suprir as carências que 
existem ao nível da própria formação do staff das empresas, uma vez que são raras as 
que contemplam este tema (Darcy e Pegg, 2011; Patterson et al., 2012): 
• conceito de turismo acessível, bem como, das tipologias de turistas que 
compõem o segmento de mercado; 
• enquadramento histórico e legal tanto a nível internacional como a nível 
nacional; 
• dimensão do segmento de mercado a nível mundial, europeu e nacional; 
• importância da utilização do desenho universal; 
• benefícios que as melhorias introduzidas na oferta dos destinos e produtos 
turísticos acarretam para os residentes numa perspetiva para toda a vida; 
• fatores contextuais ambientais, interpessoais e intrapessoais; 
• identificação de constrangimentos à acessibilidade tendo em consideração a 
tipologia de cada turista; 
• recriação de cenários habitualmente encontrados pelos turistas com 
incapacidade, por exemplo, fazer um percurso com os olhos vendados e com 
recurso a uma bengala, utilizando uma cadeira de rodas, entre outras; 
• recurso a imagens e descrições de boas práticas de acessibilidade. 
Concluindo, a investigação conseguiu responder, inequivocamente, ao problema 
identificado, no sentido em que os resultados sugerem que pequenas ações de formação 
ou sensibilização contribuem para a melhoria das atitudes dos estudantes do ensino 
superior, da área científica de turismo, em relação às PCI. Por outro lado, a investigação 
permitiu testar todas as hipóteses que se colocaram no modelo de análise e concluir que: 
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• os fatores demográficos (género e ciclo de estudos) têm influência no 
conhecimento acerca do segmento de mercado (H2) e (idade e ciclo de estudos) 
sobre as atitudes em relação às PCI (H1). 
• quanto maior for a frequência de interação com PCI, maior é o conhecimento 
que os estudantes têm do segmento de mercado (H3), e melhores são as suas 
atitudes em relação às PCI (H4). 
• quanto maior for o conhecimento acerca do segmento de mercado melhores são 
as atitudes em relação às PCI (H5). 
• pequenas ações de formação ou sensibilização exercem uma influência positiva 
sobre o conhecimento que os estudantes detêm do mercado (H6) e favorecem as 
atitudes positivas em relação às PCI (H7). 
Por estas razões, urge ajustar os programas curriculares dos cursos de licenciatura e 
mestrado, na área científica do turismo, de forma a providenciar formação específica e 
dotar os estudantes dos conhecimentos necessários para que estes futuros profissionais 
do setor melhorem as suas atitudes em relação às PCI e, consequentemente, apliquem na 
prática, os conhecimentos adquiridos, melhorando a qualidade de serviço das 
organizações onde desempenharão as suas atividades profissionais. 
Podemos concluir que a introdução de forma mais objetiva do tema abordado 
(acessibilidade) no plano curricular, nos diversos níveis de ensino, irá permitir um 
melhor desempenho dos futuros profissionais da área do turismo, sensibilizando-os para 
todos os aspetos importantes dos fenómenos e grupos em causa, proporcionando-lhes as 
ferramentas necessárias para responder aos desafios, quer numa perspetiva individual 
quer coletiva. 
No final desta investigação espera-se ter contribuído, de forma inequívoca, para que os 
programas curriculares dos cursos do ensino superior público da área cientifica do 
turismo, venham a ter, pelo menos, um módulo programático dedicado, em exclusivo, 
ao tema do turismo acessível e, que as novas gerações de quadros possuam a perceção e 
sensibilidade para, nas organizações do setor onde desempenharão funções, tomarem as 
medidas essenciais para identificar e satisfazer, com qualidade, as necessidades dos 
turistas com incapacidade. 
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7.2. Contribuições teóricas e práticas para o setor 
A nível teórico, a descoberta desta investigação contribui de forma inequívoca para que 
os responsáveis pelos programas curriculares dos cursos na área científica do turismo, 
possam usufruir de alguns fundamentos que sustentam a importância que a formação, a 
interação com PCI e aumento do conhecimento acerca do tema do turismo acessível e 
das necessidades específicas dos turistas com incapacidade, seja abordado nas unidades 
curriculares, de forma a sensibilizar e proporcionar alterações às atitudes dos estudantes 
na área científica do turismo em relação às PCI. 
Contribuiu ainda com uma metodologia que permite aos professores e formadores aferir 
as atitudes dos seus alunos, antes e depois de cada atividade formativa, e que lhes 
permite ajustar os programas curriculares acerca deste tema. Por outro lado, permitiu a 
identificação de algumas variáveis que devem ser tomadas em consideração na 
preparação destes módulos formativos. 
Permitiu ainda compreender que a formação em turismo acessível é uma ferramenta 
importante que valoriza o conhecimento que os estudantes possuem acerca do mercado, 
e permite melhorar as suas atitudes em relação às PCI.  
Por fim, conseguimos identificar algumas matérias importantes que devem constar nos 
programas formativos de forma a melhorar o conhecimento que os alunos têm acerca 
deste mercado, e consequentemente, contribuir para a melhoria das atitudes dos 
estudantes em relação às PCI. 
A nível prático, as contribuições aplicam-se sobretudo às seguintes organizações: (i) 
universidade e outras instituições de ensino superior; (ii) organizações responsáveis 
pelo ensino técnico-profissional; (iii) entidades de formação profissional; (iv) 
organizações privadas e públicas a operar no âmbito do turismo acessível, (v) estudantes 
e (vi) visitantes com incapacidade. 
(i) universidades e ensino superior 
A metodologia utilizada e a informação recolhida permitem, a estes estabelecimentos de 
ensino, obter informação preciosa acerca das atitudes dos seus alunos de licenciatura e 
mestrado na área cientifica do turismo, em relação às PCI, por forma a programar ou 
reajustar os planos das unidades curriculares, introduzindo módulos de formação que 
contemplem dados sobre o mercado e a interação com PCI, e assim, melhorar a 
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perceção das dificuldades deste grupo e proporcionar as ferramentas necessárias aos 
alunos para identificar e responder a estes problemas quando no mercado de trabalho. 
(ii) ensino técnico-profissional 
Muitas vezes estes estudantes são aqueles que, no futuro, estarão na linha da frente do 
atendimento aos turistas. Por esta razão, deve-lhes ser administrada formação em 
atendimento inclusivo como forma de promover a capacitação na identificação das 
necessidades especiais de cada tipologia de turista com incapacidade.  
(iii) entidades de formação profissional 
Esta investigação contribui para as empresas nesta área de atividade ao proporcionar as 
bases para a criação de cursos de formação em turismo acessível, em regime inicial e 
continuo. As metodologias podem ser adaptadas por estas entidades de forma a aferirem 
o sucesso das suas formações e monitorizar e ajustar os seus planos e módulos de 
formação. 
Esta área de negócio apresenta-se como uma boa oportunidade de diferenciação e 
inovação uma vez que são escassas as entidades que se dedicam a este tipo de formação 
em turismo. 
(iv) organizações privadas e públicas a operar no setor do turismo 
A investigação contribui de forma positiva para as entidades públicas e privadas a 
operar no setor do turismo ao demonstrar a importância que a formação e sensibilização 
dos colaboradores (atividades altamente valorizadas pelo setor empresarial), destas 
organizações em atendimento inclusivo representa para que estas se diferenciarem das 
demais em razão do aumento da qualidade de serviço pela identificação e resposta às 
necessidades especificas de cada turista com incapacidade. 
(v) estudantes 
Para os estudantes que estejam capacitados pelos seus estabelecimentos com este tipo 
de formação, representa a possibilidade de se diferenciarem dos demais quando em 
concorrência direta por uma vaga no mercado de trabalho. Um estudante com 
conhecimentos e competências acerca deste assunto, possui uma vantagem comparativa 
e competitiva com aqueles que não possuem. 
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(vi) turistas com incapacidade 
As diversas tipologias de turistas com incapacidade que escolhem o nosso país para 
passarem as suas férias seriam atendidos com uma qualidade de serviço que pode 
exceder as suas expetativas, por verem as suas necessidades específicas solucionadas 
por pessoas qualificadas. Por exemplo, em casos em que a existam barreiras à 
acessibilidade física graves, estas podem ser ultrapassadas pela competência e 
qualificação dos colaboradores. 
7.3. Limitações do estudo 
Este estudo apresenta algumas limitações que decorrem sobretudo por razões associadas 
ao método de amostragem considerado – o método de amostragem por conveniência – 
se este permitiu o acesso ao objeto de estudo de forma rápida e com custos associados 
relativamente baixos, incidiu apenas em estabelecimentos de ensino superior público 
localizados no centro e norte do país, deixando de fora outras regiões do país que 
poderiam contribuir com outros dados diferentes aos obtidos. 
Por outro lado, o estudo foca apenas os estudantes que frequentam o ensino superior 
público, o que não permite extrapolar os resultados alcançados pela investigação a todos 
os alunos que frequentam os cursos da área científica do turismo lecionados em 
Portugal. 
A escolha do formulário O da escala ATDP, para medir as atitudes dos estudantes, é 
caraterizada por ser uma escala unidimensional, o que não permitiu fazer uma análise 
fatorial dos dados recolhidos.  
Finalmente, registaram-se alguns imprevistos que resultaram num atraso no período 
inicialmente programado para a recolha de dados primários – primeiras semanas após o 
início do ano letivo – uma vez que, por esta altura, os alunos do primeiro ano ainda não 
teriam contato com o tema em questão o que poderia trazer algumas alterações aos 
resultados observados. 
O atraso anteriormente referido, não permitiu administrar um terceiro questionário, 
conforme sugestão de alguma literatura – cerca de seis semanas após o segundo - de 
forma a analisar se as alterações ás atitudes verificadas na sessão formativa perduram no 
tempo. 
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7.3. Sugestões para futuras investigações 
Como sugestões para investigações futuras, considera-se importante uma abordagem 
mais ampla numa investigação deste tipo que considere, por exemplo, entrevistas a 
gestores de recursos turísticos sobre a forma como estes percecionam a qualidade do 
serviço prestado, atitudes do staff em relação às pessoas com incapacidade e confrontar 
com as perceções que os turistas com incapacidade possuem desse mesmo serviço e 
atitudes. Esta análise poderia servir para identificar as lacunas de serviço, com base nas 
barreiras atitudinais, e que a formação dos estudantes do ensino superior na área do 
turismo (futuros quadros nestas organizações) poderia ajudar a encurtar. 
Futuras investigações neste campo de estudo poderão incluir na sua amostragem 
populacional, estabelecimentos de ensino superior público e privado, técnico-
profissional e formativo de forma a traçar um perfil da realidade. 
Por outro lado, sendo as atitudes caraterizadas por possuírem três componentes – 
emotivo, cognitivo e comportamentais recomendamos que, em investigações futuras 
neste campo de investigação seja utilizada uma escala multidimensional das atitudes – 
de que é exemplo a MAS, descrita nesta investigação, e que não foi utilizada por razões 
que têm a haver com a sua aplicação em outras investigações.  
Finalmente, sugere-se uma investigação num modelo teórico-prático e numa 
metodologia de diagnóstico que permita gerar um módulo de ação formativa flexível, 
isto é, facilmente adaptável às necessidades identificadas. 
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Apêndice 1 - Instruções do questionário 
QUESTIONÁRIO 
Este questionário é parte integrante de uma pesquisa realizada no âmbito da dissertação de 
Mestrado em Gestão e Planeamento em Turismo, da Universidade de Aveiro.  
Com o fim de melhorar a perceção dos alunos em relação às necessidades dos turistas com 
incapacidade, este questionário tem como principal objetivo identificar as atitudes dos alunos de 
licenciatura e de mestrado em Turismo em relação às pessoas com incapacidade. 
A sua participação é voluntária e todas as respostas serão tratadas de forma totalmente anónima 
e confidencial. 
Informamos que o preenchimento do questionário não demora mais de 10 minutos, pelo que 
agradecemos desde já a sua disponibilidade. A sua colaboração é muito importante para 
atingirmos os nossos objetivos. 
 
 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 
Este questionário deve ser preenchido apenas por alunos de licenciatura ou de mestrado em 
Turismo. 
O questionário está dividido em 2 partes: 
a. O questionário A deverá ser preenchido antes da palestra.  
b. O questionário B deverá ser preenchido apenas após a palestra.  
c. No topo de cada um, no espaço reservado para tal (Código), deve escrever o seu número 
mecanográfico. Este número serve apenas para associar os 2 questionários (A e B) à 
mesma pessoa e não para outro fim. Está garantida a confidencialidade dos mesmos.  
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Apêndice 2 - Questionário A (pré-teste) 
CÓDIGO: _______ 
QUESTIONÁRIO A 
 
SECÇÃO I – CONTATO E INTERAÇÃO COM PESSOAS COM INCAPACIDADE 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “nada frequente” e 7 = “muito frequente”, assinale por 
favor, a frequência em que as situações abaixo descritas ocorreram. 
  1 2 3 4 5 6 7 
1 Nunca interagi com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 Sinto-me bem a trabalhar com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 Nunca conversei com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 Nunca almocei com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 
Já contribui para organizações de apoio a pessoas com 
incapacidade ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 Já discuti problemas com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 
Já ajudei a resolver problemas de pessoas com 
incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Nunca lidei com clientes, estudantes, ou pacientes com 
incapacidade no meu trabalho. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 Nunca lidei com colegas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Quando uma pessoa com incapacidade necessita de 
assistência, tenho esperança que outra pessoa a ajude. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 Costumo receber ou visitar um(a) amigo(a) com 
incapacidade em minha casa. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 Sinto pena das pessoas com incapacidade que conheço. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 Sinto-me aborrecido(a) perturbado(a) com 
comportamentos de pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Tive experiências agradáveis de interação com pessoas 
com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
15 Sinto-me confiante sempre que ajudo pessoas com 
mobilidade reduzida. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
16 Preciso de adequar os meus conhecimentos sobre as 
necessidades das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
17 Possuo os conhecimentos adequados em relação às 
necessidades das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
  
1 2 3 4 5 6 7 
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SECÇÃO II – ATITUDES EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS COM INCAPACIDADE 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “discordo totalmente” e 7 = “concordo totalmente”, 
assinale, por favor, a sua concordância em relação às seguintes afirmações: 
  
1 2 3 4 5 6 7 
1 Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos 
rigorosos que os outros. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 
As pessoas com incapacidade são tão inteligentes quanto 
as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 As pessoas com incapacidade têm, geralmente, mais 
facilidade em relacionar-se melhor com as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 
A maioria das pessoas com incapacidade sente pena de si 
própria. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 As pessoas com incapacidade são iguais às outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 
Não devia haver uma escola especial para pessoas com 
incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 Era melhor para as pessoas com incapacidade viverem e 
trabalharem em ambientes especialmente preparados para 
os acolher. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Cabe ao governo tratar das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 A maioria das pessoas com incapacidade procura tirar 
benefícios da sua condição. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Não é esperado que as pessoas com incapacidade atinjam 
os mesmos padrões que as não incapacitadas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 
As pessoas com incapacidade são tão felizes quanto as 
outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 Pessoas com incapacidades mais profundas sentem maior 
dificuldade em relacionar-se com os outros quando 
comparadas com pessoas com incapacidades menores. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 
É impossível a uma pessoa com incapacidade ter uma 
vida normal. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Não se deve esperar muito das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
15 As pessoas com incapacidade têm tendência a fecharem-
se em si mesmas a maior parte do tempo. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
16 As pessoas com incapacidade são mais quezilentas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
17 As pessoas com incapacidade não conseguem ter uma 
vida social normal. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
18 A maioria das pessoas com incapacidade sentem que não 
são tão boas quanto as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
19 Na presença de pessoas com incapacidade é necessária 
precaução com o que se diz. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
20 As pessoas com incapacidade são mal-humoradas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
  
1 2 3 4 5 6 7 
 
Turismo acessível: a importância da formação na alteração de atitudes 
132 
 
SECÇÃO III – PERCEÇÃO ACERCA DO SEGMENTO DE MERCADO DO TURISMO ACESSÍVEL 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “discordo totalmente” e 7 = “concordo totalmente”, 
assinale, por favor, a sua concordância em relação às seguintes afirmações: 
  
1 2 3 4 5 6 7 
1 Segundo o INE, 18% da população portuguesa tem 
dificuldades em realizar atividades diárias relacionadas 
com a visão, audição, locomoção, higiene e arranjo 
pessoal e, em compreender ou fazer entender os outros. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 O segmento de mercado do turismo acessível tem uma 
tendência crescente em consequência do envelhecimento 
da população. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 Ambientes concebidos para serem acessíveis e inclusivos 
a pessoas com necessidades especificas de mobilidade, 
beneficiam também muitos outros grupos, tornando-os 
assim mais seguros e operacionalmente mais eficientes. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
identificar e responder às necessidades dos turistas com 
incapacidade. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
aumentar a qualidade dos serviços das organizações a 
operar no setor. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 As pessoas com incapacidade precisam de alguém que os 
apoie quando estão em viagem. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 As pessoas com incapacidade preferem ser autónomas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Os hotéis não providenciam um serviço adequado aos 
hóspedes com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 As instalações dos hotéis para os hóspedes com 
incapacidade são inadequadas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Os hotéis, agências de viagens, restaurantes e outras 
empresas a operar no setor de atividade do turismo 
deviam estabelecer politicas de formação que permitissem 
aos seus colaboradores receberem, identificarem e 
satisfazerem as necessidades dos hóspedes com 
incapacidade. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
reconhece o direito destas pessoas à plena participação na 
vida cultural, recreação, lazer e desporto e, à obrigação 
dos Estados de promoverem medidas apropriadas para 
que possam ter acesso aos serviços turísticos. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 O segmento de mercado do turismo acessível inclui 
apenas os turistas com problemas de mobilidade, 
auditivos e de visão. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 Em 2011, a Organização Mundial de Saúde estimava a 
existência de 1.000 milhões de pessoas no mundo com 
algum tipo de deficiência, isto é, cerca de 15% da 
população mundial. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Na Europa, o mercado do turismo acessível ronda os 127 
milhões de pessoas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
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SECÇÃO IV – DADOS PESSOAIS 
1. Género: 
Feminino ☐ 
Masculino ☐ 
2. Idade: _____ 
3. Nacionalidade: __________________________ 
4. Local de Residência: ______________________ 
5. Situação perante o emprego: 
Estudante ☐ 
Empregado(a) ☐ 
Desempregado(a) ☐ 
Outra ☐ 
6. Ano de frequência do curso na área de Turismo: 
1º ano licenciatura ☐ 
2º ano licenciatura ☐ 
3º ano licenciatura ☐ 
1º ano mestrado ☐ 
2º ano mestrado ☐ 
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Apêndice 3 - Questionário B (pré-teste) 
CÓDIGO: _______ 
QUESTIONÁRIO B 
 
SECÇÃO I – CONTATO E INTERAÇÃO COM PESSOAS COM INCAPACIDADE 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “nada frequente” e 7 = “muito frequente”, assinale por 
favor, a frequência em que as situações abaixo descritas ocorreram. 
  1 2 3 4 5 6 7 
1 Nunca interagi com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 Sinto-me bem a trabalhar com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 Nunca conversei com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 Nunca almocei com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 
Já contribui para organizações de apoio a pessoas com 
incapacidade ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 Já discuti problemas com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 
Já ajudei a resolver problemas de pessoas com 
incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Nunca lidei com clientes, estudantes, ou pacientes com 
incapacidade no meu trabalho. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 Nunca lidei com colegas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Quando uma pessoa com incapacidade necessita de 
assistência, tenho esperança que outra pessoa a ajude. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 Costumo receber ou visitar um(a) amigo(a) com 
incapacidade em minha casa. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 Sinto pena das pessoas com incapacidade que conheço. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 Sinto-me aborrecido(a) perturbado(a) com 
comportamentos de pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Tive experiências agradáveis de interação com pessoas 
com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
15 Sinto-me confiante sempre que ajudo pessoas com 
mobilidade reduzida. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
16 Preciso de adequar os meus conhecimentos sobre as 
necessidades das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
17 Possuo os conhecimentos adequados em relação às 
necessidades das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
  
1 2 3 4 5 6 7 
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SECÇÃO II – ATITUDES EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS COM INCAPACIDADE 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “discordo totalmente” e 7 = “concordo totalmente”, 
assinale, por favor, a sua concordância em relação às seguintes afirmações: 
  
1 2 3 4 5 6 7 
1 Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos 
rigorosos que os outros. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 
As pessoas com incapacidade são tão inteligentes quanto 
as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 As pessoas com incapacidade têm, geralmente, mais 
facilidade em relacionar-se melhor com as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 
A maioria das pessoas com incapacidade sente pena de si 
própria. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 As pessoas com incapacidade são iguais às outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 
Não devia haver uma escola especial para pessoas com 
incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 Era melhor para as pessoas com incapacidade viverem e 
trabalharem em ambientes especialmente preparados para 
os acolher. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Cabe ao governo tratar das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 A maioria das pessoas com incapacidade procura tirar 
benefícios da sua condição. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Não é esperado que as pessoas com incapacidade atinjam 
os mesmos padrões que as não incapacitadas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 
As pessoas com incapacidade são tão felizes quanto as 
outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 Pessoas com incapacidades mais profundas sentem maior 
dificuldade em relacionar-se com os outros quando 
comparadas com pessoas com incapacidades menores. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 
É impossível a uma pessoa com incapacidade ter uma 
vida normal. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Não se deve esperar muito das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
15 As pessoas com incapacidade têm tendência a fecharem-
se em si mesmas a maior parte do tempo. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
16 As pessoas com incapacidade são mais quezilentas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
17 As pessoas com incapacidade não conseguem ter uma 
vida social normal. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
18 A maioria das pessoas com incapacidade sentem que não 
são tão boas quanto as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
19 Na presença de pessoas com incapacidade é necessária 
precaução com o que se diz. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
20 As pessoas com incapacidade são mal-humoradas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
  
1 2 3 4 5 6 7 
 
Turismo acessível: a importância da formação na alteração de atitudes 
136 
 
SECÇÃO III – PERCEÇÃO ACERCA DO SEGMENTO DE MERCADO DO TURISMO ACESSÍVEL 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “discordo totalmente” e 7 = “concordo totalmente”, 
assinale, por favor, a sua concordância em relação às seguintes afirmações: 
  
1 2 3 4 5 6 7 
1 Segundo o INE, 18% da população portuguesa tem 
dificuldades em realizar atividades diárias relacionadas 
com a visão, audição, locomoção, higiene e arranjo 
pessoal e, em compreender ou fazer entender os outros. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 O segmento de mercado do turismo acessível tem uma 
tendência crescente em consequência do envelhecimento 
da população. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 Ambientes concebidos para serem acessíveis e inclusivos 
a pessoas com necessidades especificas de mobilidade, 
beneficiam também muitos outros grupos, tornando-os 
assim mais seguros e operacionalmente mais eficientes. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
identificar e responder às necessidades dos turistas com 
incapacidade. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
aumentar a qualidade dos serviços das organizações a 
operar no setor. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 As pessoas com incapacidade precisam de alguém que os 
apoie quando estão em viagem. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 As pessoas com incapacidade preferem ser autónomas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Os hotéis não providenciam um serviço adequado aos 
hóspedes com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 As instalações dos hotéis para os hóspedes com 
incapacidade são inadequadas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Os hotéis, agências de viagens, restaurantes e outras 
empresas a operar no setor de atividade do turismo 
deviam estabelecer políticas de formação que permitissem 
aos seus colaboradores receberem, identificarem e 
satisfazerem as necessidades dos hóspedes com 
incapacidade. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
reconhece o direito destas pessoas à plena participação na 
vida cultural, recreação, lazer e desporto e, à obrigação 
dos Estados de promoverem medidas apropriadas para 
que possam ter acesso aos serviços turísticos. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 O segmento de mercado do turismo acessível inclui 
apenas os turistas com problemas de mobilidade, 
auditivos e de visão. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 Em 2011, a Organização Mundial de Saúde estimava a 
existência de 1.000 milhões de pessoas no mundo com 
algum tipo de deficiência, isto é, cerca de 15% da 
população mundial. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Na Europa, o mercado do turismo acessível ronda os 127 
milhões de pessoas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
  
1 2 3 4 5 6 7 
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Apêndice 4 - Questionário A final 
CÓDIGO: _______ 
QUESTIONÁRIO A 
 
SECÇÃO I – CONTATO E INTERAÇÃO COM PESSOAS COM INCAPACIDADE 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “nada frequente” e 7 = “muito frequente”, assinale por 
favor, a frequência em que as situações abaixo descritas ocorreram. 
  1 2 3 4 5 6 7 
1 Interajo com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 Sinto-me bem a trabalhar com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 Converso com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 Já almocei com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 
Já contribui para organizações de apoio a pessoas com 
incapacidade ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 Já discuti problemas com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 
Já ajudei a resolver problemas de pessoas com 
incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Já lidei com clientes, estudantes, ou pacientes com 
incapacidade no meu trabalho. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 Já lidei com colegas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Quando uma pessoa com incapacidade necessita de 
assistência, tenho esperança que outra pessoa a ajude. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 Costumo receber ou visitar um(a) amigo(a) com 
incapacidade em minha casa. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 Sinto pena das pessoas com incapacidade que conheço. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 Sinto-me aborrecido(a) perturbado(a) com 
comportamentos de pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Tive experiências agradáveis de interação com pessoas 
com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
15 Sinto-me confiante sempre que ajudo pessoas com 
mobilidade reduzida. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
16 Preciso de adequar os meus conhecimentos sobre as 
necessidades das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
17 Possuo os conhecimentos adequados em relação às 
necessidades das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
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SECÇÃO II – ATITUDES EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS COM INCAPACIDADE 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “discordo totalmente” e 7 = “concordo totalmente”, 
assinale, por favor, a sua concordância em relação às seguintes afirmações: 
  
1 2 3 4 5 6 7 
1 Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos 
rigorosos que os outros. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 
As pessoas com incapacidade são tão inteligentes quanto 
as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 As pessoas com incapacidade têm, geralmente, mais 
facilidade em relacionar-se melhor com as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 
A maioria das pessoas com incapacidade sente pena de si 
própria. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 As pessoas com incapacidade são iguais às outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 Não devia haver escolas especiais para crianças com 
incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 Era melhor para as pessoas com incapacidade viverem e 
trabalharem em ambientes especialmente preparados para 
os acolher. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Cabe ao governo tratar das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 A maioria das pessoas com incapacidade procura tirar 
benefícios da sua condição. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Não é esperado que as pessoas com incapacidade atinjam 
os mesmos padrões que as não incapacitadas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 
As pessoas com incapacidade são tão felizes quanto as 
outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 Pessoas com incapacidades mais profundas não sentem 
maior dificuldade em relacionar-se com os outros quando 
comparadas com pessoas com incapacidades menores. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 
É impossível a uma pessoa com incapacidade ter uma 
vida normal. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Não se deve esperar muito das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
15 As pessoas com incapacidade têm tendência a fecharem-
se em si mesmas a maior parte do tempo. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
16 As pessoas com incapacidade são mais quezilentas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
17 As pessoas com incapacidade não conseguem ter uma 
vida social normal. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
18 A maioria das pessoas com incapacidade sentem que não 
são tão boas quanto as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
19 Na presença de pessoas com incapacidade é necessária 
precaução com o que se diz. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
20 As pessoas com incapacidade são mal-humoradas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
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SECÇÃO III – PERCEÇÃO ACERCA DO SEGMENTO DE MERCADO DO TURISMO ACESSÍVEL 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “discordo totalmente” e 7 = “concordo totalmente”, 
assinale, por favor, a sua concordância em relação às seguintes afirmações: 
  
1 2 3 4 5 6 7 
1 Segundo o INE, 18% da população portuguesa tem 
dificuldades em realizar atividades diárias relacionadas 
com a visão, audição, locomoção, higiene e arranjo 
pessoal e, em compreender ou fazer entender os outros. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 O segmento de mercado do turismo acessível tem uma 
tendência crescente em consequência do envelhecimento 
da população. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 Ambientes concebidos para serem acessíveis e inclusivos 
a pessoas com necessidades especificas de mobilidade, 
beneficiam também muitos outros grupos, tornando-os 
assim mais seguros e operacionalmente mais eficientes. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
identificar e responder às necessidades dos turistas com 
incapacidade. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
aumentar a qualidade dos serviços das organizações a 
operar no setor. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 As pessoas com incapacidade precisam de alguém que os 
apoie quando estão em viagem. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 As pessoas com incapacidade preferem ser autónomas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Os hotéis não providenciam um serviço adequado aos 
hóspedes com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 As instalações dos hotéis para os hóspedes com 
incapacidade são inadequadas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Os hotéis, agências de viagens, restaurantes e outras 
empresas a operar no setor de atividade do turismo 
deviam estabelecer politicas de formação que permitissem 
aos seus colaboradores receberem, identificarem e 
satisfazerem as necessidades dos hóspedes com 
incapacidade. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
reconhece o direito destas pessoas à plena participação na 
vida cultural, recreação, lazer e desporto e, à obrigação 
dos Estados de promoverem medidas apropriadas para 
que possam ter acesso aos serviços turísticos. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 O segmento de mercado do turismo acessível inclui 
apenas os turistas com problemas de mobilidade, 
auditivos e de visão. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 Em 2011, a Organização Mundial de Saúde estimava a 
existência de 1.000 milhões de pessoas no mundo com 
algum tipo de deficiência, isto é, cerca de 15% da 
população mundial. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Na Europa, o mercado do turismo acessível ronda os 127 
milhões de pessoas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
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SECÇÃO IV – DADOS PESSOAIS 
7. Género: 
Feminino ☐ 
Masculino ☐ 
8. Idade: _____ 
9. Nacionalidade: __________________________ 
10. Local de Residência: ______________________ 
11. Situação perante o emprego: 
Estudante ☐ 
Empregado(a) ☐ 
Desempregado(a) ☐ 
Outra ☐ 
12. Ano de frequência dos cursos da área cientifica de turismo: 
1º ano licenciatura ☐ 
2º ano licenciatura ☐ 
3º ano licenciatura ☐ 
1º ano mestrado ☐ 
2º ano mestrado ☐ 
 
Referências Bibliográficas 
141 
Apêndice 5 - Questionário B final 
CÓDIGO: _______ 
QUESTIONÁRIO B 
 
SECÇÃO I – CONTATO E INTERAÇÃO COM PESSOAS COM INCAPACIDADE 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “nada frequente” e 7 = “muito frequente”, assinale por 
favor, a frequência em que as situações abaixo descritas ocorreram. 
  1 2 3 4 5 6 7 
1 Interajo com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 Sinto-me bem a trabalhar com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 Converso com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 Já almocei com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 
Já contribui para organizações de apoio a pessoas com 
incapacidade ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 Já discuti problemas com pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 
Já ajudei a resolver problemas de pessoas com 
incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Já lidei com clientes, estudantes, ou pacientes com 
incapacidade no meu trabalho. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 Já lidei com colegas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Quando uma pessoa com incapacidade necessita de 
assistência, tenho esperança que outra pessoa a ajude. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 Costumo receber ou visitar um(a) amigo(a) com 
incapacidade em minha casa. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 Sinto pena das pessoas com incapacidade que conheço. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 Sinto-me aborrecido(a) perturbado(a) com 
comportamentos de pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Tive experiências agradáveis de interação com pessoas 
com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
15 Sinto-me confiante sempre que ajudo pessoas com 
mobilidade reduzida. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
16 Preciso de adequar os meus conhecimentos sobre as 
necessidades das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
17 Possuo os conhecimentos adequados em relação às 
necessidades das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
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SECÇÃO II – ATITUDES EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS COM INCAPACIDADE 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “discordo totalmente” e 7 = “concordo totalmente”, 
assinale, por favor, a sua concordância em relação às seguintes afirmações: 
  
1 2 3 4 5 6 7 
1 Os pais de crianças com incapacidade devem ser menos 
rigorosos que os outros. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 
As pessoas com incapacidade são tão inteligentes quanto 
as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 As pessoas com incapacidade têm, geralmente, mais 
facilidade em relacionar-se melhor com as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 
A maioria das pessoas com incapacidade sente pena de si 
própria. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 As pessoas com incapacidade são iguais às outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 Não devia haver escolas especiais para crianças com 
incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 Era melhor para as pessoas com incapacidade viverem e 
trabalharem em ambientes especialmente preparados para 
os acolher. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Cabe ao governo tratar das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 A maioria das pessoas com incapacidade procura tirar 
benefícios da sua condição. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Não é esperado que as pessoas com incapacidade atinjam 
os mesmos padrões que as não incapacitadas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 
As pessoas com incapacidade são tão felizes quanto as 
outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 Pessoas com incapacidades mais profundas não sentem 
maior dificuldade em relacionar-se com os outros quando 
comparadas com pessoas com incapacidades menores. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 
É impossível a uma pessoa com incapacidade ter uma 
vida normal. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Não se deve esperar muito das pessoas com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
15 As pessoas com incapacidade têm tendência a fecharem-
se em si mesmas a maior parte do tempo. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
16 As pessoas com incapacidade são mais quezilentas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
17 As pessoas com incapacidade não conseguem ter uma 
vida social normal. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
18 A maioria das pessoas com incapacidade sentem que não 
são tão boas quanto as outras. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
19 Na presença de pessoas com incapacidade é necessária 
precaução com o que se diz. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
20 As pessoas com incapacidade são mal-humoradas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
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SECÇÃO III – PERCEÇÃO ACERCA DO SEGMENTO DE MERCADO DO TURISMO ACESSÍVEL 
Utilizando uma escala de 1 a 7 em que 1 = “discordo totalmente” e 7 = “concordo totalmente”, 
assinale, por favor, a sua concordância em relação às seguintes afirmações: 
  
1 2 3 4 5 6 7 
1 Segundo o INE, 18% da população portuguesa tem 
dificuldades em realizar atividades diárias relacionadas 
com a visão, audição, locomoção, higiene e arranjo 
pessoal e, em compreender ou fazer entender os outros. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
2 O segmento de mercado do turismo acessível tem uma 
tendência crescente em consequência do envelhecimento 
da população. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
3 Ambientes concebidos para serem acessíveis e inclusivos 
a pessoas com necessidades especificas de mobilidade, 
beneficiam também muitos outros grupos, tornando-os 
assim mais seguros e operacionalmente mais eficientes. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
4 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
identificar e responder às necessidades dos turistas com 
incapacidade. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
5 A formação em atendimento inclusivo é importante para 
aumentar a qualidade dos serviços das organizações a 
operar no setor. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
6 As pessoas com incapacidade precisam de alguém que os 
apoie quando estão em viagem. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
7 As pessoas com incapacidade preferem ser autónomas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
8 Os hotéis não providenciam um serviço adequado aos 
hóspedes com incapacidade. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
9 As instalações dos hotéis para os hóspedes com 
incapacidade são inadequadas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
10 Os hotéis, agências de viagens, restaurantes e outras 
empresas a operar no setor de atividade do turismo 
deviam estabelecer politicas de formação que permitissem 
aos seus colaboradores receberem, identificarem e 
satisfazerem as necessidades dos hóspedes com 
incapacidade. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
11 A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
reconhece o direito destas pessoas à plena participação na 
vida cultural, recreação, lazer e desporto e, à obrigação 
dos Estados de promoverem medidas apropriadas para 
que possam ter acesso aos serviços turísticos. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
12 O segmento de mercado do turismo acessível inclui 
apenas os turistas com problemas de mobilidade, 
auditivos e de visão. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
13 Em 2011, a Organização Mundial de Saúde estimava a 
existência de 1.000 milhões de pessoas no mundo com 
algum tipo de deficiência, isto é, cerca de 15% da 
população mundial. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
14 Na Europa, o mercado do turismo acessível ronda os 127 
milhões de pessoas. ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
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Apêndice 6 - Slides da palestra formação 
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